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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo identificar e analisar contribuições das ações formativas 

desenvolvidas pelos programas de voluntariado empresarial para os jovens voluntários. A 

questão central que permeia este estudo é: quais as contribuições do processo formativo 

dos programas de voluntariado empresarial para atuação dos jovens no espaço de trabalho?  

Partiu-se do pressuposto de que, os programas de voluntariado empresarial à medida que 

revelam intencionalidade das empresas de capacitar seus funcionários para realizarem 

ações voluntárias, esses programas podem ser considerados espaços de educação não-

formal. O foco da análise são as opiniões dos jovens voluntários e não os programas de 

voluntariado em si, porque é o sujeito que está sendo educado que comunica seu 

aprendizado e não aqueles que se colocam como educadores. Esta pesquisa se constituiu 

como um estudo de caso tendo como sujeitos oito jovens voluntários – funcionários e ex-

funcionários da C&A de quatro lojas diferentes na cidade de Salvador / Bahia, 

participantes do programa de voluntariado da C&A, no período de 2006 a 2008, e um 

gerente de loja e conselheiro do Instituto C&A. Como instrumentos de coleta de dados 

foram utilizadas a entrevista semi-aberta e análise documental incluindo documentos 

diversos, publicações especializadas e matérias publicadas por programas de voluntariado. 

Os marcos conceituais de análise estão relacionados às abordagens de autores 

contemporâneos sobre as estratégias e ações utilizadas pelo poder público e empresários 

para implementar o voluntariado como medida de enfrentamento das questões sociais. Os 

resultados indicam que os programas de voluntariado empresarial são espaços de educação 

não-formal relevantes para a formação dos participantes, especialmente no que diz respeito 

à permanência, mudança e ascensão no emprego, muito embora se perceba que os 

empresários estejam mais interessados no retorno que o conjunto das aprendizagens dos 

voluntários trabalhadores possa gerar para a empresa.  

Palavras-chave: voluntariado empresarial; processo formativo; jovens voluntários; 

mercado de trabalho  
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ABSTRACT 

 

The purpose of this work is to identify and analyze contributions obtained as a result of 

formative actions from corporate volunteer programs for young volunteers.. The central 

question of the study is: which are the contributions of the formative process of the 

programs for the performance of these young people in their job situations? The 

assumption was that since the real purpose of business organizations is preparing its 

employees for voluntary actions, these programs may be considered nonformal education 

loci. The analysis focuses on the opinions of the young volunteers and much less on the 

volunteer programs themselves, since it is taken for granted that the people being educated  

are the ones that  are able to communicate what they have learned, not  the  educators. The 

research involved a case study in which the subjects were eight young volunteers – 

employees and ex-employees of C&A, from four different shops located in Salvador, 

Bahia, all of them participants of C&A employee-volunteer program, from 2006 to 2008, 

and one shop maneger, C&A Institute counsellor. Data collection was made by means of a 

rather nonstructured interview and analysis of documents from volunteer programs. 

Conceptual designs of the analyses were based on works by contemporary authors, 

regarding strategies, business and public service actions developed as part of volunteer 

activities having to do with social questions. The results indicate that corporate volunteer 

programs are relevant nonformal education loci for the formation of the participants, 

especially in terms of their retention, mobility and promotion. It was not difficult to 

conclude that corporate gains, obtained from the learning achieved by the employee 

volunteers, were the main concern. 

Key-words: corporate volunteer program; formative process; young volunteers; labor 
market. 
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INTRODUÇÃO 
 
1. Trajetória de professora no território da pesquisa 

O interesse pelo tema desta dissertação está associado à minha trajetória profissional que, 

desde o início, tem sido na área da educação. E, como educadora, tenho procurado 

“distanciar-me” dos contextos em que estou inserida na tentativa de estranhar o que já me 

parece normal, instituído, consolidado, para, então, questioná-lo.  

Mas nem sempre agi assim. Quando comecei a “me entender por gente”, lá nos anos 1980 

– final do século XX –, seguia a “cartilha” de uma “boa moça”. Fiz magistério por ser 

profissão de emprego fácil e de ocupação indicada para mulheres. A graduação, então, foi 

consequência. Entretanto, ela, instigou-me a questionar a “cartilha”, assim como a 

docência. 

Na faculdade, li obras de Moacir Gadotti, Bárbara Freitag, José Carlos Libâneo, dentre 

outros, que, naquele período, final da década de 1980, fomentavam discussão sobre a 

função social da escola. Dez anos depois, década de 1990, vivemos as grandes greves do 

SINPRO (Sindicato de Professores das Escolas Particulares) ao qual eu era filiada –período 

de discussões ferrenhas sobre neoliberalismo, conjuntura, força de trabalho, mais valia etc. 

A participação nessas discussões fomentou outras reflexões sobre o que eu fazia, para que 

ou para quem o fazia. Minha prática, como professora da rede privada, aos poucos, 

ilustrava tais leituras e reflexões que ocupavam o meu tempo. 

 No final dos anos 1990, passei a integrar a equipe técnica de uma Organização Não 

Governamental (Avante – Educação e Mobilização Social) e comecei a trabalhar com 

formação continuada de professores. Isso me possibilitou um olhar reflexivo sobre o 

processo de aprendizagem do professor e, certamente, do meu próprio, resultando na 

minha monografia de conclusão da especialização – Compartilhando Sentimentos de 

Professor em Formação, 2001.  

Depois, paulatinamente, fui redirecionando minhas leituras e meu campo de atuação 

profissional. Há seis anos, ou seja, desde 2004, trabalho com projetos sociais voltados para 

jovens e adolescentes em situação de exclusão social e vejo a produtividade da escola 

improdutiva, Frigotto (2001), materializar-se nos jovens que, em sua grande maioria, não 
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constrói sonhos nem perspectivas para o futuro. Talvez, ouso explicar, porque o hoje é tão 

difícil e desafiador que não lhes sobra tempo para pensar no amanhã. 

Nesse percurso, acompanhei investimentos sociais focados em questões como violência 

(das mais diversas formas), gravidez precoce, desemprego, educação, moradia, 

atendimento médico etc. Elaborei, coordenei e executei projetos em parceria com governos 

estadual e federal, focados nessas questões, incluindo serviço civil voluntário dos jovens 

participantes. Os comentários de retorno dos jovens, durante e depois do serviço civil 

voluntário, e as críticas ferrenhas a esses investimentos focalizados, por parte dos 

opositores ao neoliberalismo, cada vez mais me inquietavam. Existia uma aparente 

divergência entre aqueles comentários de retorno e as publicações contrárias ao 

neoliberalismo que, pelo rigor da produção e pelo reconhecimento de seus autores, eram de 

fato boas referências. 

 Essa aparente divergência aumentava em mim o desejo de ouvir os participantes do 

serviço civil voluntário, no âmbito de uma pesquisa acadêmica, objetivando analisar o 

serviço civil voluntário como espaço educativo para esses jovens. 

 Ainda como consultora da mesma ONG, de 2002 a 2008 acompanhei pedagogicamente, 

em Salvador e Feira de Santana, os voluntários do programa de voluntariado empresarial 

da C&A, assessorando-os na organização dos grupos (voluntários), na elaboração dos 

planejamentos e na realização de suas ações voluntárias em creches e escolas públicas. No 

período de 2006 a 2008, também assessorei os voluntários da C&A, praça de Salvador, no 

planejamento, atuação e avaliação de suas ações de mediação de leitura na Biblioteca 

Comunitária do Calabar1  

                                                           

1 A Biblioteca Comunitária do Calabar é fruto do planejamento de um grupo de jovens participantes de um 
projeto realizado pela Avante – Educação e Mobilização Social (ONG) no bairro do Calabar, em 2005. Em 
parceria com o Instituto C&A (recurso financeiro e atuação dos voluntários) a Avante, o grupo de jovens e os 
voluntários da C&A inauguraram a biblioteca em 21 de abril de 2006. Desde então é realizado um calendário 
de atividades de incentivo à leitura, o qual, no período de 2006 a 2008, contou com a participação dos 
voluntários.  
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Nesse período, à medida que observava os voluntários e ouvia, informalmente, seus 

depoimentos enquanto atuavam nas atividades internas e externas (descritas mais adiante), 

fui delineando o interesse antigo de ouvir os jovens voluntários por meio de estudo 

acadêmico.  

O ingresso no Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade /PPGEduC 

da Universidade do Estado da Bahia/UNEB, em 2008,como aluna regular do mestrado, foi 

motivado por esse interesse. Entretanto, ainda não tinha definido o campo nem o objeto de 

pesquisa, penso que em decorrência da minha, até então, pouca aproximação com a 

literatura sobre voluntariado. 

Durante os dois últimos anos, na condição de aluna regular desse mestrado, além das 

leituras feitas, das discussões e da participação nas vivências proporcionadas pela UNEB, 

nos seus diversos espaços de aprendizagens, busquei bibliografias de referência para a 

sistematização do objeto de pesquisa e para analisá-lo, com o distanciamento necessário a 

um estudo científico de uma situação na qual estamos inseridos.  

Na revisão bibliográfica, encontrei, principalmente, discussão entre o caráter estratégico do 

voluntariado para a hegemonia neoliberal, Cabral (2004), e o voluntariado empresarial 

como resultado do “[...] despertar das empresas para o seu papel social.” (GOLDBERG, 

2001 p. 12) Ambos os pontos de vistas são amplamente discutidos nos meios acadêmicos 

e, sem dúvida, referências para esta pesquisa.  Entretanto, percebi que a voz dos jovens 

voluntários pouco aparece nos estudos e que meu interesse de pesquisa pode acrescentar 

elementos para reflexões sobre os programas de voluntariado empresarial como espaço 

educativo. 

Diante disso, e a partir das observações feitas durante o acompanhamento dos voluntários 

da C&A, escolhi como campo para a pesquisa programas de voluntariado empresarial e 

como objeto, o programa de voluntariado da C&A.  

Nessa escolha, considerei a estrutura e funcionamento do programa, tempo de existência e 

a especial atenção à formação do voluntário para atuação em ações de mediação de leitura. 
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Além disso, o programa da C&A é um exemplo de programas de voluntariado empresarial 

de grande porte, bem estruturado nos aspectos técnicos e administrativos. Funciona com 

equipe composta por gerente, coordenador e assessor pedagógico e desenvolve um 

conjunto de ações formativas voltadas para qualificação da ação voluntária e formação de 

lideranças de grupos de voluntários. Também levei em conta a minha implicação com a 

formação dos voluntários, no período de abrangência dessa pesquisa. 

Assim, o estudo que tem por objetivo identificar e analisar contribuições das ações 

formativas desenvolvidas pelo programa de voluntariado empresarial, para seus 

voluntários, no período de 2006 a 2008, traz uma abordagem geral sobre o voluntariado no 

Brasil, e sobre a responsabilidade social empresarial – RSE para, dialogando com os 

autores de referência, identificar e discutir o contexto político e social da implementação 

de ações voluntárias no Brasil, a partir da segunda metade do século XX. Dessa forma, 

mais especificamente dialogando com o voluntário, identificar e analisar contribuições do 

processo formativo realizado pelo programa de voluntariado empresarial do Instituto 

C&A para atuação dos voluntários no espaço de trabalho remunerado. Dessa forma, 

acrescentar elementos novos à discussão sobre voluntariado, educação e trabalho não tão 

recentes, mas bastante contemporânea. 

 

2. Procedimentos metodológicos 

 

As sociedades humanas existem num determinado espaço cuja 
formação social e configurações sociais são específicas. Elas vivem o 
presente marcado pelo passado e projetado para o futuro que em si 
traz, dialeticamente, as marcas pregressas, numa re-construção 
constante do que está dado e do novo que surge. (MINAYO, 2007 p. 
39) 
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Palavras iniciais 

Esta pesquisa é desenvolvida com a crença de que o sujeito está em contínuo processo de 

formação, na concepção Freireana: os sujeitos fazem e refazem constantemente o seu 

saber; eles se educam entre si, mediatizados pelo mundo. Portanto, a educação acontece 

por meio da participação em diferentes espaços de interação, os quais influenciam na 

forma de ver e de viver o mundo. Todavia, o sujeito é autônomo em seu processo de 

aprendizagem porque a aprendizagem é uma construção pessoal.  

Nessa perspectiva, as ações formativas desenvolvidas nos programas de voluntariado 

contribuem para a formação de seus participantes. Entretanto, questionamos: Quais as 

contribuições do processo formativo dos programas de voluntariado empresarial para os 

jovens participantes atuarem no espaço de trabalho? 

Tendo essas ideias sistematizadas, elaboramos a questão central da pesquisa: Quais as 

contribuições do processo formativo dos programas de voluntariado empresarial para 

atuação dos jovens no espaço de trabalho?   

Sendo esta uma pesquisa na área das Ciências Sociais, as possíveis respostas a essas 

questões sofrem influências da compreensão dos pesquisadores e dos seus olhares sobre o 

objeto de pesquisa, ainda que deixemos clara a corrente de pensamento a que nos 

afiliamos. Para não nos deixar levar pelas trilhas exclusivas da subjetividade, procuramos 

demarcar o caminho (metodologia) escolhido, não somente em um capítulo específico, mas 

fazendo um exercício de seguir por toda a pesquisa a definição que Minayo atribui à 

metodologia: 

 [...] considero o conceito de metodologia de forma abrangente e 
concomitante: a) como a discussão metodológica sobre o “caminho do 
pensamento” que o tema ou o objeto de investigação requer; b) como 
a apresentação adequada e justificada dos métodos, das técnicas e dos 

instrumentos operativos que devem ser utilizados para as buscas 
relativas às indagações da investigação; c) e como o que denominei 
“criatividade do pesquisador”, ou seja, a sua marca pessoal e 
específica na forma de articular teoria, métodos, achados 
experimentais, observacionais ou de qualquer outro tipo específico de 
resposta às indagações científicas. (2007, p. 44) 
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Nessa linha de pensamento, entendemos que o sujeito, em constantes e infindáveis 

transformações, cria e interpreta a sociedade em que vive, tornando, nesse processo, as 

verdades provisórias, ainda que científicas, o que possibilita a diversidade de visões de 

mundo. O tema desta pesquisa tem, portanto, forte historicidade. Consequentemente, a 

postura dialética é a mais apropriada para abordar as contradições e singularidades comuns 

à pesquisa social aqui, uma pesquisa qualitativa com abordagem compreensiva, utilizando 

como método o estudo de caso e como objeto de pesquisa o programa de voluntariado da 

C&A. A escolha do método decorre da especificidade do caso em estudo e das condições 

que ele oferece para analisar o espaço educativo criado pelos programas de voluntariado 

empresarial.  

Consideramos esses espaços como educativos porque, além do que já foi dito, à medida 

que eles apresentam metas e objetivos, revelam a intencionalidade das empresas de 

capacitar seus funcionários / voluntários para realizarem ações comunitárias. Assim, esses 

programas podem ser considerados espaços de educação não-formal, na definição de 

Gohn: “A educação não-formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via os 

processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações 

coletivas cotidianas.” (GOHN, 2006, p. 28) Todavia, a educação nem sempre está a serviço 

da formação do sujeito autônomo, por isso, ainda que os programas de voluntariado se 

configurem como espaço educativo, é importante discutirmos: que espaço é esse? 

 

O quadro teórico que subsidia as abordagens contempla autores contemporâneos nas áreas 

de educação e serviço social e publicações dos programas de voluntariado empresarial 

sobre: trabalho voluntário no Brasil, responsabilidade social empresarial, voluntariado 

empresarial e movimentos sociais no Brasil.  

 

3.  Abordagem dialética 

O ser humano é autor de suas construções e re-construções. O caráter provisório dessas 

construções e das visões de mundo sustentadas por ideologias, crenças e valores que 
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carregam marcas pregressas caracteriza o homem como um ser histórico. 

Consequentemente, o objeto das Ciências Sociais também é histórico.  

Nossa formação acadêmica e vivências levam-nos a concordar com Minayo quando afirma 

que “o ser humano é autor das instituições, das leis, das visões de mundo que, em ritmos 

diferentes, são todas provisórias, passageiras, trazendo em si mesmas a semente de 

transformação.” (2007 p. 40) Por isso, e ainda concordando com a autora, acreditamos que 

as visões de mundo têm nuanças e diferenças relacionadas às condições de vida e às 

heranças culturais. Nessa linha de compreensão, esta pesquisa traz atores não encontrados 

na revisão bibliográfica feita sobre programa de voluntariado empresarial. Esses atores são 

os jovens participantes do programa de voluntariado empresarial. Suas opiniões, 

sentimentos e interpretações são tão valiosos para o tema desta pesquisa quanto as 

reflexões dos pesquisadores e estudiosos que apontam quem ganha e quem perde com tais 

programas.  

Nesse ponto reside a riqueza dialética da abordagem, sem pretender esgotar a discussão 

sobre os espaços educativos criados pelos programas de voluntariado empresarial, pois, 

como sinaliza Demo: 

 

Não há teoria final, prova cabal, prática intocável, dado evidente. Isto 
é uma característica, não uma fraqueza, o que funda, ademais, à 
necessidade inacabável da pesquisa, seja porque nunca esgotamos a 
realidade, seja porque as maneiras como as tratamos podem sempre ser 
questionadas. (1995, p. 11) 

 

A partir desse entendimento, apoiada nas discussões feitas nas aulas e no fórum de 

pesquisa, comecei buscando ampliar meu conhecimento sobre responsabilidade social 

empresarial e voluntariado empresarial. Iniciei uma investigação pelos sites de programas 
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de voluntariado criados com os mais diversos propósitos2; depois, li dissertações e teses 

relacionadas ao tema de pesquisa e, a partir dessas leituras, elaborei um referencial teórico 

integrando pensamentos de autores de escolas diferentes como se eles compartilhassem da 

mesma linha teórica. Nesse momento de “salada” teórica, a conversa com o amigo José 

Humberto da Silva3
 foi fundamental para a escolha dos autores, considerando o lugar onde 

cada um expõe seus pontos de vista e aquele de onde quero me posicionar.  

O desenho da pesquisa, então, começou a tomar forma. Para garantir o caráter dialético 

pretendido, relatamos, brevemente, o percurso do voluntário no Brasil, desde a sua 

chegada, discutindo o contexto político e social brasileiro no qual foram fomentados e 

implementados programas de voluntariado, até o surgimento da responsabilidade social 

empresarial, no Brasil, e, com ela, o voluntariado empresarial. Nessa linha, a referência 

bibliográfica incluiu os próprios programas de voluntariado (por meio de seus sites) e as 

publicações do Instituto C&A, que, tendo conhecimento da pesquisa, disponibilizou 

material e facilitou as entrevistas com os funcionários no horário de trabalho. Essas 

publicações oferecem: a) fundamentação e orientação para as ações de formação dos 

voluntários; b) material de apoio do Programa Prazer em Ler (campo de atuação dos 

voluntários). A referência bibliográfica incluiu, também, autores e pesquisadores que 

apontam contradições e concepções neoliberais dos programas de voluntariado, da 

responsabilidade social empresarial e do voluntariado empresarial.  

A escolha metodológica levou em conta a complexidade da abordagem da problemática e 

do objeto de estudo e a possibilidade de abrir um diálogo, com outros pesquisadores, sobre 

esse novo campo temático e as diferentes pesquisas em desenvolvimento nos programas de 

pós-graduação em educação no Brasil e exterior, especificamente aqueles que procuram 

analisar o espaço educativo criado pelos programas de voluntariado empresarial.  Essa 

                                                           

2 APAE – Associação de Pais e Amigos de Excepcionais, Projeto Rondon, Ação e Cidadania Contra a 
Miséria, LBA – Legião Brasileira de Assistência, Programa Comunidade Solidária, Instituto Ethos, dentre 
outros 

3 Vide referências bibliográficas 
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escolha levou em conta, também, a criação de bases para outra pesquisa de maior 

profundidade e precisão desse fenômeno contemporâneo, aqui relatado por meio de um 

estudo de caso. 

 

4.  Método escolhido: estudo de caso  

O estudo de caso, segundo Minayo, “[...] é útil para gerar conhecimento sobre 

características significativas de eventos vivenciados, tais como intervenções e processos de 

mudanças.” (2007, p. 164) Além disso, a autora afirma que: 

 

Metodologicamente, os estudos de caso evidenciam ligações causais 
entre intervenções e situação de vida real; o contexto em que uma ação 
ou intervenção ocorreu ou ocorre; o rumo de um processo em curso e 
maneiras de interpretá-lo; o sentido e a relevância de algumas 
situações-chave nos resultados de uma intervenção. (Ibid.)  

 

Por outro lado, não desconhecemos os limites desse método e os riscos a que sua natureza 

subjetiva expõe o pesquisador, facilitando descuidos e admissão de evidências frágeis ou 

tendenciosas que comprometem as conclusões apresentadas, muitas vezes, como verdades 

absolutas. Atentando a essas desvantagens do estudo de caso, procuramos formular o 

problema de pesquisa; definir o objeto de estudo; sistematizar a questão central a ser 

respondida; escolher os informantes, a partir de critérios estabelecidos (explicitados mais 

adiante) e identificar as fontes de informações. Também definimos os referenciais teóricos 

que fundamentarão a interpretação dos dados e das informações analisadas. 

Acreditamos que, independentemente dos possíveis interesses dos empresários ao criarem 

programas de voluntariado empresarial e, ainda, que as empresas invistam em sua imagem, 

por meio da responsabilidade social empresarial e de financiamento de projetos sociais, os 

participantes desses programas constroem aprendizagens. Nesta pesquisa, queremos 

analisar esses espaços educativos criados pelo programa de voluntariado empresarial da 
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C&A, a partir das opiniões dos próprios jovens participantes do programa. Este propósito 

fortalece a escolha do estudo de caso e aponta a entrevista como técnica de coleta de dados 

mais apropriada.  

 

5. Técnica de abordagem: entrevista 

A entrevista é uma técnica de abordagem das mais valiosas para esta pesquisa à medida 

que fornece informações pessoais dos sujeitos, revelando suas reflexões sobre a realidade 

que vivenciam. Para Minayo, essas informações e reflexões “Constituem uma 

representação da realidade: ideias, crenças, maneiras de pensar, opiniões, sentimentos, 

maneiras de sentir, maneiras de atuar, condutas, projeções para o futuro, razões conscientes 

ou inconscientes de determinadas atitudes e comportamentos.” (2006, p. 262)   

A entrevista foi organizada com perguntas fechadas e abertas (entrevista semi-estruturada) 

para não limitar o entrevistado às questões formuladas e, ao mesmo tempo, garantir o foco 

do estudo. Nesse sentido, procuramos abordar os aspectos relacionados à percepção dos 

voluntários (as) sobre: suas aprendizagens construídas na participação do programa de 

voluntariado; as razões que o levam (ram) a atuar como voluntário (a); sua postura - 

pessoal - e profissional diante de situações do cotidiano antes e depois do ingresso no 

programa de voluntariado e, mais explicitamente, sua opinião sobre as contribuições dos 

programa de voluntariado para a sua formação pessoal e profissional. 

Durante as entrevistas utilizei um gravador com anuência dos entrevistados e priorizei 

fazer anotações, durante as gravações, para facilitar, minha percepção de complementos 

não verbais importantes para melhor transcrever as falas e não demorei em fazer a 

transcrição das gravações. As entrevistas foram realizadas no próprio espaço da loja, em 

uma sala reservada para reuniões, sem interrupções e no espaço da Avante (instituição em 

que trabalho). Todas no horário de trabalho dos entrevistados que ainda são funcionários 

das lojas C&A.  
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A definição do grupo de entrevistados procurou contemplar a totalidade das múltiplas 

dimensões do objeto de estudo. Seguindo estudos de Minayo, como critério, procuramos: 

“[...] privilegiar os sujeitos sociais que detêm os atributos que pretendo conhecer”. Foram 

selecionados oito jovens que estiveram no programa durante o período de abrangência 

temporal desse estudo, 2006 a 2008, (usando como referência registros de frequências e de 

participação nas ações do programa) e um gerente de loja C&A e conselheiro do Instituto 

C&A4. Formamos um grupo com o seguinte perfil: participação ativa no programa de 

voluntariado empresarial da C&A (funcionários e ex-funcionários da C&A); desempenho 

de funções e ocupação de cargos diferentes na empresa C&A; grau e formação escolar em 

nível médio completo ou cursando superior, no período de abrangência deste estudo; idade 

entre 24 e 28 anos, sendo quatro homens e quatro mulheres. Dessa forma, o grupo de 

amostragem se aproxima do perfil do universo de voluntários do programa estudado e 

favorece o aprofundamento, a abrangência e a diversidade no processo de compreensão. 

A definição do perfil também procurou observar as considerações feitas por Minayo, a 

partir da leitura de Schutz: 

 

Para a compreensão empírica da realidade Schutz elabora alguns 
conceitos que remetem ao ator social. O primeiro deles é o da 
situação: que significa o lugar que alguém ocupa na sociedade, o papel 
que desempenha e suas posições éticos-religiosas, intelectuais e 
políticas. Em segundo lugar, trabalha com a ideia de experiência 

biográfica, lembrando que uma pessoa sempre está situada 
biograficamente no mundo da vida e é nesse contexto que pensa, sente 
e age. Inova também com a noção de estoque de conhecimento 
expressão que diz respeito à sedimentação de experiências e situações 
vivenciadas, a partir das quais o ator social interpreta o mundo e pauta 
sua ação. (SCHUTZ, 1971 apud MINAYO, 2006, p.146) 

 

                                                           

4 Conselheiro é o gerente de loja convidado pelo Instituto C&A para, junto com ele, mobilizar um grupo de 
outros gerentes para apoiar e incentivar os voluntários.  
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Essa construção teórica admite diferenças e variedades de conhecimento construído por 

pessoas que vivenciam, simultaneamente, uma mesma experiência. Segundo Minayo, a 

explicação das diferenças e variações de conhecimentos está no acervo biográfico e 

reflexivo de cada sujeito. 

Além das entrevistas, será feita análise documental: a) instrumentos de registro dos 

voluntários (solicitados pela coordenação do programa de voluntariado), depoimentos 

registrados em vídeos ou escritos. b) relatórios de minha autoria escritos no processo de 

acompanhamento do grupo. 

A natureza desses documentos tem especificidades e peculiaridades bastante diferentes em 

decorrência dos contextos e propósitos de suas produções. Os primeiros estão relacionados 

com o processo de acompanhamento e de avaliação do programa de voluntariado. São 

registros feitos simultaneamente às ações dos voluntários, narrando o trabalho realizado e 

expressando opiniões dos envolvidos. 

 Os segundos têm caráter pedagógico: mesmo sendo produto do acompanhamento, 

certamente com um olhar avaliativo, sua função maior foi de retroalimentação do 

acompanhamento pedagógico que estava sob a minha responsabilidade porque, naquele 

período, eu era consultora responsável pelo acompanhamento dos voluntários. Esses 

documentos possuem registros de observações sobre a rotina de trabalho na empresa e as 

ações voluntárias (planejamento, atuação e produção de registros); as relações entre os 

voluntários e os colegas de trabalho não voluntários; as regras para participar do programa 

de voluntariado e realizar as ações; os sentimentos de amizade entre os voluntários.  

Esse é o caminho metodológico para trazer, do nosso ponto de vista, os significados 

presentes nas opiniões dos participantes voluntários sobre a vivência no espaço educativo 

criado pelo programa de voluntariado empresarial da C&A. 

O estudo foi feito com voluntários da C&A, da praça da cidade de Salvador, que 

desenvolveram as ações no bairro do Calabar, de 2006 a 2008. Seus resultados foram 

organizados em quatro capítulos. No capítulo I, sistematizamos a “Problemática da 
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Pesquisa” a partir do referencial teórico e do contexto político e social dos últimos 30 anos 

– período em que aconteceram grande valorização e divulgação do voluntário no Brasil –, 

especialmente, na década de 1990 quando surgiram a responsabilidade social empresarial – 

RSE – e os programas de voluntariado empresarial. Além disso, nesse capítulo, discutimos 

a ampliação do setor não-governamental e não-lucrativo e abordamos os aspectos 

conceituais da pesquisa.  

No capítulo II, trazemos recortes da história do trabalho voluntário no Brasil, importantes 

para compreensão do objeto de pesquisa, tanto por mim quanto, talvez, por outros 

pesquisadores com experiências similares às minhas – próprias de quem está começando. 

Apresentamos esses recortes e destacamos as determinações, contribuições e mediações 

que aconteceram, envolveram e particularizaram o trabalho voluntário (importantes 

elementos para entendimento do percurso feito pelo voluntário no Brasil), começando com 

a chegada do voluntário ao Brasil até a criação dos programas de voluntariado empresarial.  

A partir desse momento, já no capítulo III, assumimos o papel de “mediadores” de um 

“diálogo” entre os autores de referência e as opiniões e sentimentos dos voluntários 

entrevistados sobre suas vivências no programa de voluntariado da C&A. Assim, 

apresentamos e discutimos os resultados alcançados com esta pesquisa, demonstrando que 

os programas de voluntariados são reconhecidos pelos participantes como importante 

espaço de aprendizagem. 

Por fim, no capítulo IV, analisamos os resultados encontrados, à luz do referencial teórico 

adotado, apresentando evidências nos depoimentos dos entrevistados sobre a relevância do 

programa de voluntariado da C&A para a aprendizagem dos funcionários da empresa 

C&A. Ao passo em que contrapomos as intencionalidades das empresas e do mercado na 

implementação desses programas de voluntariado com as aprendizagens construídas pelos 

voluntários. Além disso, fazemos recomendações para a continuidade de estudos nessa 

temática. 
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CAPÍTULO I  

Construção da Problemática da Pesquisa 

 

A década de 1990 é a referência temporal da problemática desta pesquisa, considerando 

sua relevância nos aspectos políticos, econômicos e sociais para nós, brasileiros. Naquele 

período, como desdobramento do contexto político e econômico delineado desde as 

décadas anteriores, nasce a responsabilidade social empresarial – RSE, e, com ela, os 

programas de voluntariado empresarial que passam a ocupar agenda e espaço no âmago 

dos negócios rentáveis das empresas e tornam-se cada vez mais estruturados e ou 

aperfeiçoados pelos empresários. Paralelamente, as parcerias entre governo e terceiro setor, 

fomentadas pela reforma do Estado, conquistaram reconhecimento e se consolidaram 

contribuindo para o crescimento do setor não-governamental e não-lucrativo.  

A discussão das categorias responsabilidade social empresarial, voluntariado empresarial 

e formação dentro do contexto histórico em que elas apareceram e ganharam corpo é 

importante para descrevermos os contornos da problemática desta pesquisa. Tais categorias 

são, também, centrais nas discussões do Programa de Pós-Graduação em Educação e 

Contemporaneidade/PPGEduC.  

 

1.1 Educação no Brasil: Políticas públicas e iniciativas privadas 

As parcerias entre governo e empresários, na verdade, são anteriores aos anos 1990. Na 

educação, por exemplo, a participação empresarial antecede, e muito, a criação da 

denominada responsabilidade social empresarial. 

Historicamente, de alguma forma, os empresários participam / influenciam / investem no 

âmbito das políticas educacionais. No século XIX, por exemplo, esse investimento, por um 

lado, esteve relacionado à concepção de progresso e de desenvolvimento que, por sua vez, 

também estava relacionado ao processo de industrialização. Naquele contexto, a educação 
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foi concebida “como mediadora de tensões e das conciliações entre os defensores da 

modernização pela via do desenvolvimento industrial urbano e os defensores da economia 

agrária e do regime escravocrata.” (LUZ, 2009, p.39) A autora fortalece sua argumentação, 

citando Saviani ao afirmar que a solução do problema da substituição da mão-de-obra 

escrava pelo trabalho livre foi delegada à educação, à qual cabia a formação do “novo tipo 

de trabalhador para assegurar que a passagem se desse de forma gradual e segura, 

evitando-se eventuais prejuízos aos proprietários de terra e de escravo que dominavam a 

economia do país. (SAVIANI, 2007, apud LUZ 2009, p. 39) 

Passada essa fase, os empresários continuaram atuando no campo das políticas 

educacionais, alegando o distanciamento entre o ensino oficial e as necessidades do 

mercado de trabalho, ou as lacunas existentes na atuação do governo. Assim “a atuação 

político-educacional dos empresários no Brasil imperial buscava embasar-se na utilização 

da educação técnico-profissional, esta vista como principal propulsora do desenvolvimento 

industrial.” (LUZ, 2009, p. 40) Os empresários continuaram atuando na educação, 

principalmente no final do Século XX e início do Século XXI, como demonstraremos mais 

adiante. No Brasil, como em outros países da América Latina, a parceria do governo com 

os empresários, as inovações e as rápidas mudanças político, econômico, social e cultural 

no setor produtivo, além de não amenizarem as questões sociais, conforme promessa 

capitalista, tornaram-nas mais agudas com o aumento da pobreza. Esse aumento passou a 

ser visto como ameaça à “estabilidade do ocidente”. Então, o Banco Mundial, propalando 

um discurso humanitário, ajustou sua política focando nas populações pobres e, a partir da 

década de 1970, o combate à pobreza tornou-se o carro-chefe da atuação do Banco 

Mundial. Assim, populações pobres passaram a ser alvo de investimentos para facilitar sua 

inserção no mundo do trabalho tradicional ou informal. Fonseca (1997). 

Entretanto, os investimentos tinham o propósito de diminuir a pobreza e não de impedir a 

concentração acelerada do capital nas mãos de uma minoria da população. O 

enriquecimento acelerado dessa minoria e o avanço da tecnologia da informação 

viabilizaram a relação direta entre empresas, que também experimentaram uma nova 

organização na estrutura administrativa, visando ao maior desenvolvimento econômico e à 
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participação das pessoas como “capital humano”. Nesse processo, as empresas foram 

estabelecendo novas relações de poder e assumindo, de maneira informal, funções na 

economia, na educação, nas políticas e no controle social, secundarizando, 

progressivamente, o papel do Estado. Bruno (1997). 

Com esse cenário, ingressamos nos anos 1980 e o Brasil, assim como outros países do 

então chamado terceiro mundo, foi conduzido pela lógica do capitalismo que considera o 

crescimento econômico indicador de desenvolvimento. Entretanto, nessa década, o país 

vivenciou uma crise energética, aumento da pobreza, crescimento dos movimentos sociais 

na luta por direitos sociais, criação de novos partidos políticos e as grandes potências 

perceberam as consequências do desequilíbrio ecológico. Assim, a década de 1980 foi 

marcada por perdas para o Brasil, a exemplo dos índices de crescimento, na produtividade 

agrícola, na qualidade de vida, dentre outras. Contudo, tivemos ganhos no âmbito sócio-

político.   

 

A sociedade como um todo aprendeu a se organizar e a reivindicar.  
Diferentes grupos sociais se organizaram para protestar contra o 
regime político vigente, para pedir “Diretas Já”, para reivindicar 
aumentos salariais. A sociedade civil voltou a ter voz. A nação voltou 
a se manifestar através das urnas. As mais diversas categorias 
profissionais se organizaram em sindicatos e associações. Grupos de 
pressão e grupos de intelectuais engajados se mobilizaram em função 
de uma nova constituição para o país. Em suma, do ponto de vista 
político, a década não foi perdida. Ao contrário, ela expressou o 
acúmulo de forças sociais que estavam represadas até então, e que 
passaram a se manifestar. (GOHN, 2005, p. 58) 

 

O crescimento da pobreza e de reivindicações nos países do terceiro mundo provocou uma 

revisão da concepção de desenvolvimento ilimitado, por parte dos dirigentes da economia 

e da política de influência mundial. Em 1980, uma representação mundial de cientistas e 

professores universitários criou o conceito social de Desenvolvimento Sustentável (DS): 

Desenvolvimento Sustentável é aquele que consegue garantir as necessidades das 

gerações presentes sem comprometer as das gerações futuras.  
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Na perspectiva do desenvolvimento sustentável e em resposta à ameaça que a pobreza 

representava para a “estabilidade do ocidente”, os investimentos internacionais foram 

direcionados para a educação, também, por meio de políticas focalizadas. Nas últimas 

quatro décadas, esses investimentos vêm sendo feitos pelas empresas no âmbito da 

responsabilidade social empresarial, como será demonstrado ao longo deste trabalho. 

 

1.2 Direitos garantidos aos assalariados 

Por outro lado, embora seja notória a mudança paulatina de tratamento das questões 

sociais, os benefícios sociais estavam diretamente relacionados aos assalariados urbanos.  

 

Com isso, a promoção dos direitos sociais no Brasil passou a obedecer 
à lógica do que Santos (1979)5 classifica como uma “cidadania 
regulada”. Ou seja, concedida não ao indivíduo e com um caráter 
universal, mas apenas a algumas categorias sociais e ocupacionais 
regulamentadas do núcleo “duro” dos assalariados urbanos. Ficam à 
margem de qualquer proteção os ocupados no setor informal urbano e, 
principalmente, todos os trabalhadores rurais. (CARVALHO. I. 2002, 
p. 127) 

 

O período da ditadura militar é um exemplo recente. Alguns direitos foram concedidos, 

mais uma vez, sem nenhuma relação com os direitos políticos e civis. Vale dizer que, 

também na ditadura militar brasileira, o foco da política era o crescimento econômico e, 

por isso, todo esforço estava concentrado na sua aceleração. Dessa forma, o governo 

propagava a certeza de que o desenvolvimento social – elevação do nível de bem-estar do 

cidadão – era consequência automática do crescimento econômico. Nessa perspectiva, a 

política social tinha como responsabilidade eliminar os obstáculos ao crescimento 

econômico. 

                                                           

5
 SANTOS, Wanderley Guilherme dos. Cidadania e Justiça. Rio de Janeiro: Campus, 1979 
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[...] caberia à Política Social a eliminação de obstáculos ao 
crescimento econômico – resistência cultural às inovações – e a 
criação de condições imprescindíveis à eficácia do mesmo. Nestas 
condições, a prestação dos “serviços de tipo social” como educação, 
saúde, habitação, assistência etc. representa um ingrediente 
coadjuvante do bom desempenho econômico, porquanto contribui para 
a reprodução e maior produtividade da força de trabalho. (AMMANN, 
1992, p. 106) 

 

Assim, a função precípua da Política Social daquele período [...] “consiste em eliminar os 

pontos de estrangulamento que venham por acaso obstar ou obscurecer o êxito dos 

modelos de desenvolvimento definido pelo Estado, em consonâncias com os propósitos das 

classes hegemônicas.” (Ibid., p. 157) Isto explica a concessão de alguns direitos sociais na 

ditadura militar, tais como:  

Unificação e universalização da previdência – criação do Instituto Nacional de Previdência 

social; 

Criação do Fundo de Assistência Rural – FUNRUAL;  

Criação do Banco Nacional de Habitação – BNH; 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

Incorporação à previdência das duas categorias de trabalhadores (domésticos e autônomos) 

que ainda estavam excluídas desse atendimento; 

Criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  

O FGTS, segundo Ammann, substituiu a estabilidade por tempo de serviço, acelerou a 

expulsão dos empregados maiores de 40 anos, além de ter colaborado para a exploração da 

força de trabalho. 

 Além disso, os trabalhadores que não tinham relação formal de emprego continuaram de 

fora da previdência. Nesse sentido, Carvalho. I. (2002) relata que o alargamento dos 

estreitos limites da “cidadania regulada” para além da matriz salarial só aconteceu com a 

Constituição de 1988.  A Carta Magna, batizada por Ulisses Guimarães de “Cidadã”, 

garantiu, pelo menos na lei, a universalização e ampliação dos direitos sociais, a exemplo 

do direito à saúde, à educação, à moradia e à assistência social. A autora atribui a expansão 
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dos direitos garantidos na Constituição de 1988 à pressão dos movimentos sociais que 

contavam com a grande participação do operariado organizado num novo sindicalismo e 

com os estratos sociais médios e populares. 

Desse modo, apesar de os investimentos internacionais almejarem apenas a gestão da 

pobreza, a sociedade brasileira, no final dos anos 1980, estava mais organizada social e 

politicamente e, por meio dos sindicatos, associações e grupos de intelectuais, tinha poder 

de pressão para reivindicar direitos. Foi assim que os brasileiros ingressaram na década de 

1990: empossando seu primeiro presidente escolhido por meio de eleições diretas (desde o 

golpe militar que instaurou a ditadura no Brasil - período de 1964 a 1985) e celebrando a 

Constituição de 1988 que garantiu amplitude dos direitos políticos nunca antes 

experimentados pelos brasileiros.  Entretanto, as conquistas no campo da política não se 

refletiram no campo social: 

 

A democracia política não resolveu os problemas econômicos mais 
sérios, como a desigualdade e o desemprego. Continuam os problemas 
da área social, sobretudo na educação, nos serviços de saúde e 
saneamento e houve agravamento nos direitos civis no que se refere à 
segurança individual. (CARVALHO, 2008, p. 199) 

 

Ainda sobre a Constituição de 1988, Montaño, em entrevista a revista Galileu, pontua: 

 

Conforme nossa Carta Magna, a Seguridade Social - composta pela 
Previdência Social, Saúde e Assistência Social - representa "um direito 
do cidadão e um dever do Estado", sendo uma política universal e não 
contributiva. Essas disposições são confirmadas nas leis orgânicas da 
Saúde (LOS) e da Assistência Social (LOAS). É o esforço mais 
acabado, produto das mobilizações da década de 1980, de um "Estado 
de bem-estar social" no Brasil. Representa conquistas do cidadão e dos 
trabalhadores, que garantem, como direitos, acesso a respostas estatais 
para suas necessidades sociais. (www.revistagalileu.globo.com) 
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Porém, o autor comenta que, apesar da conquista desses direitos na Constituição Federal, o 

alinhamento dos governos eleitos na década de 1990 com o neoliberalismo comprometeu o 

alcance, por parte da população, desses direitos constitucionais: 

 

O capital passa a comandar uma reestruturação produtiva, o combate 
ao trabalho e a (contra) reforma do Estado - orientado pelo Consenso 
de Washington6 (1989), pelo capital financeiro e pelas organizações 
internacionais (Banco Mundial, FMI, OMC). Os governos brasileiros 
na década que findou fizeram muito bem o seu "dever de casa". 
Precarizaram, focalizaram e desconcentraram a política social estatal: 
para o pobre, políticas focalizadas e precárias; para os municípios 
pobres, impossibilidade de financiamento da resposta social. (Ibid.,)  

 

Ainda sobre esse período é importante dizer que:  

 

As políticas implementadas nos anos 1990 reacenderam o tema 
comunidade, com um trabalho que pode, por um lado ser antielitista e 
antiexcludente, do ponto de vista das comunidades, mas também pode, 
contraditoriamente, revelar-se excludente, na medida em que segrega 
as populações carentes e ofusca a idéia dos direitos sociais, cuja 
garantia o Estado deve oferecer. Como consequência, esse trabalho 
paralisa as ações reivindicativas e diminui as expectativas quanto à 
qualidade dos serviços básicos necessários à sobrevivência e a 
qualidade de vida dessas populações. (SILVA, 2003, p. 3) 

 

 

                                                           

6
 Reunião, realizada em novembro de 1998, entre os organismos de financiamento internacional de Bretton e 

Woods (FMI, BID, Banco Mundial), funcionários do governo americano e economistas latino-americanos, 
para avaliar as reformas econômicas da América Latina. Nesse encontro foram elaboradas recomendações 
para: disciplina fiscal, priorização dos gastos públicos, reforma tributária, liberalização financeira, regime 
cambial, liberalização comercial, investimento direto estrangeiro, privatização, desregulação e propriedade 
intelectual. (Montaño, 2008) 
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1.3 Reforma do Estado: contribuições para ressignificação de princípios e valores do 

voluntariado  

Como já foi dito anteriormente neste estudo, a década de 1990, chegou ao Brasil embalada 

pela intensa atividade política desenvolvida pelas classes trabalhadoras na década de 1980: 

criação do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST –, criação da Central Única 

dos Trabalhadores – CUT – e do Partido dos Trabalhadores – PT –, além da realização de 

cinco greves gerais. 

Todavia, os países capitalistas vivenciavam, nessa década, uma crise de grandes 

proporções. Para Barreto (1999) os anos de 1990 registraram o impacto da globalização 

das economias e dos mercados; o acirramento da competitividade e a crise fiscal 

enfrentada pela maioria dos países centrais e periféricos. Reflexo “[...] de uma crise maior, 

configurada pelo esgotamento do modelo de Estado contemporâneo nos planos jurídico-

institucional, econômico, social e político” (p.108).  

A crise maior a qual Barreto refere-se é a crise da Era do Ouro descrita por Hobsbawm 

(1995) – acumulação de lucro pelos países capitalistas desenvolvidos; grande aumento da 

produção de bens e serviços; prevalência da desigualdade entre os povos e o alargamento 

do fosso entre os países pobres e ricos – que veio á tona na década de 1970 e desmoronou 

o modelo capitalista. Nos países desenvolvidos, a crise provocou redução do crescimento e 

dos investimentos no setor produtivo e aumento dos preços, além do endividamento dos 

governos; falência do modelo fordista de acumulação capitalista e minou a ordem social do 

Estado de bem-estar. 

Já na América Latina, onde a Era de Ouro representou o desenvolvimentismo – processo de 

desenvolvimento econômico, anos 1950 e 1960, via endividamento externo –, a crise 

aconteceu nos anos de 1980.  

Aqui no Brasil a crise revelou-se no fim dos anos 1970, com o segundo choque do petróleo 

(1979). Registrou-se aumento da dívida externa em função do aumento das taxas de juros 
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internacionais e acentuada redução da entrada de recursos externos no país – reflexo da 

moratória mexicana, em 1982. 

Para enfrentar a situação, muitos países latino-americanos, incluindo o Brasil, começaram 

a adotar o receituário neoliberal, exigência dos organismos internacionais – Fundo 

Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial, entre outros. Esse fato contribuiu 

significativamente para o enfraquecimento dos Estados Nacionais que perderam seu poder 

econômico; submeteram-se às políticas protecionistas dos organismos financeiros 

internacionais apoiados pelas oligarquias dos grandes países capitalistas e estabeleceram 

como estratégia de política econômica a renegociação da dívida externa. Por conta disso, 

constataram-se aumento acelerado da desigualdade social, depressões cíclicas, aumento do 

desemprego, entre outras consequências sociais.  

Analisando esse contexto, Luz (2009) diz que a partir dos anos de 1970 o capitalismo, por 

conta da redução da sua capacidade de acumulação, diminuiu “os investimentos que 

mantinham a lógica estabelecida de satisfação do capital e do trabalho, contribuindo para o 

desencadeamento de uma ‘crise fiscal’ do Estado. [...] Nesse processo, o Estado foi 

colocado diante da crise de regulação no conjunto dos problemas globais”. (p. 66) 

Na mesma linha de análise, Barreto (1999) comenta que:  

 

A dinâmica do capitalismo internacional – caracterizada pela 
globalização das economias e dos mercados e pelo acirramento da 
competitividade – deflagrou nos anos 1980 e 1990, simultaneamente a 
emergência de três movimentos na esfera pública: a redefinição do 
papel do Estado nacional e suas relações com a sociedade; a 
incorporação, pelo setor privado, de parcela da produção de bens e 
serviços públicos antes de competência do Estado; e a emergência de 
um setor público não-estatal – ou terceiro setor – como espaço social 
autônomo, entre o Estado e o mercado, voltado para atividades sociais 
sem fins lucrativos. [...] O impacto da globalização – aliado à crise 
fiscal enfrentada por quase todos os países centrais e periféricos – 
colocou em xeque o arcabouço jurídico-institucional dos 
Estados, expondo o anacronismo do modelo de Estado produtor, 
prestador de serviço, interventor, excessivamente burocratizado 
e pouco comprometido com resultado. (p. 108) 
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Nesse contexto, aqui no Brasil, na década de 1990, toma corpo a discussão e a 

implementação da Reforma do Estado. A Reforma apoiou-se “num diagnóstico que aponta 

a reconstrução do Estado como elemento central da agenda política dos anos 1990”. 

(BARRETO, 1999, p. 111). Segundo a mesma autora, essa Reforma redefiniu o papel do 

Estado nacional e suas relações com a sociedade. E, no plano social – que mais interessa 

para a discussão a que nos propomos –: 

 

Assiste-se à crise do Estado de bem-estar social e, nos países aonde 
essa experiência nem sequer chegou a se concretizar plenamente – 
como é o caso do Brasil –, essa crise traduz-se na redução, com 
tendência ao desaparecimento, dos programas estatais de caráter social 
que já funcionavam de forma precária. (Ibid.,) 

 

Sobre o contexto mundial ao qual o projeto de reforma do governo brasileiro estava 

inserido, Barreto sustenta que a globalização, ao intensificar a competição e promover a 

reorganização da produção em escala mundial, criou novos desafios aos Estados: 

competitividade como condição de sobrevivência econômica e, ao mesmo tempo, a 

proteção dos cidadãos contra a esperada concentração de renda. Nesse processo, a autora 

identifica que 

 

A crise do Estado é definida em três dimensões: como uma crise 

fiscal, caracterizada pela crescente perda de crédito por parte do 
Estado e pela poupança pública que se torna negativa; como crise do 

modo de intervenção do Estado, que na maioria dos países em 
desenvolvimento corresponde ao esgotamento do modelo de 
industrialização por substituição de importações; e crise do modelo 

burocrático de gestão pública, revelada pelos elevados custos e baixa 
qualidade dos serviços prestados pelo Estado. (Ibid., p. 111) 
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Foi nesse contexto que ministro da Reforma do Estado na gestão de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), Bresser Pereira7, sustentou que “a grande tarefa política dos anos 1990 é a 

reforma ou a reconstrução do Estado.” (BRASIL, 1997, p 07) Para o ministro8, a reforma 

redefine o papel do Estado o qual sai do lugar de responsável direto pelo desenvolvimento 

econômico e social pela via da produção de bens e serviços e assume a função de promotor 

e regulador desse desenvolvimento.  

Entretanto, Montaño (2008) entende que o argumento dado oficialmente para essa 

redefinição do papel do Estado, retirando-o do controle econômico de esferas estratégicas 

da produção e da comercialização e desresponsabilizando-o das respostas às refrações da 

“questão social”, não esclareceu que isso foi a exigência do grande capital (Consenso de 

Washington). Nas palavras do autor: 

 

O argumento (ideológico) foi o contrário: não se mostrou o novo 
projeto (econômico-político) como causa da (contra-)reforma do 
Estado; apontou-se a burocracia, ineficiência e corrupção do Estado 
como as supostas causas para sua reforma. Assim, se o “culpado” é o 
Estado burocrático, a sua reforma seria aceita e proclamada! Se a 
responsável pela intolerância do Estado é a Constituição de 88, sua 
reforma se tornaria necessária e impostergável. (p. 41) 

 

 Esse autor, de forma contundente, prefere denominar a chamada reforma do Estado de 

“(contra-)reforma do Estado”, pois considera que, na verdade, a reforma do Estado é uma 

tentativa de reverter as reformas desenvolvidas por meio da pressão de lutas sociais. 

                                                           

7
  Luiz Carlos Bresser-Pereira  é economista, cientista político e político brasileiro.Foi ministro da Fazenda 

do Brasil durante o governo José Sarney; ministro da Administração Federal e Reforma do Estado em todo o 
primeiro mandato presidencial de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998) e ministro da Ciência e 
Tecnologia nos primeiros seis meses do segundo mandato de FHC, permanecendo nesse cargo até o dia 19 de 
julho de 1999. 

8 Bresser Pereira, em 1993, reuniu-se em Washington, com um grupo de especialistas para discutir “as 
circunstâncias mais favoráveis e as regras de ação que poderiam ajudar um ‘technopool’ a obter o apoio 
político que lhe permitisse levar a ‘cabo com sucesso’ o programa de estabilização e reforma econômica, que 
anos antes havia sido chamado de Washington Consensus”. (MONTAÑO, 2008, p. 29) 
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Afirma ainda que o processo da chamada reforma do Estado foi orientado pelo Consenso 

de Washington. 

 

Como já afirmamos, a chamada “reforma do estado” está articulada 
com o projeto de liberar, desimpedir e desregulamentar  a acumulação 
de capital, retirando a legitimação sistêmica e o controle social da 
“lógica democrática” e passando para a “lógica da concorrência” do 
mercado (cf. Montaño, 1999). Sendo assim, concebe-se como parte da 
reforma (“flexibilização” e preconização) das bases de regulação das 
relações sociais – políticas e econômicas –, portanto, articulada à 
reestruturação produtiva e ao combate ao trabalho, no seio da 
reestruturação do capital. É, assim, uma verdadeira contra reforma, 
operada pela hegemonia neoliberal, que procura reverter as reformas 
desenvolvidas historicamente por pressão e lutas sociais e dos 
trabalhadores, tendo seu ponto máximo expresso na Carta de 1988. 
(Ibid., p. 29) 

 

O Plano Diretor da Reforma do Estado (1995) apresentou uma tendência a delimitação da 

área de atuação do Estado a qual aconteceria por meio da reforma administrativa do 

aparelho do Estado. Acreditava-se que essa reforma modernizaria a máquina estatal. 

Alguns dos desdobramentos de tal modernização foram: 

o Transferência da tarefa da produção para o setor privado, acreditando-se que este é 

mais eficiente;  

o Transferência da produção dos serviços competitivos ou não-exclusivos de Estado 

para o setor público não-estatal por meio de um programa de publicização9, 

estabelecendo-se um sistema de parceria entre Estado e sociedade para seu 

financiamento e controle. 

                                                           

9 Descentralização para o setor público não-estatal da execução de serviços que não envolvem o exercício do 
poder de Estado, mas devem ser subsidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, 
cultura e pesquisa científica. Pereira (1998) 
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Silva, H. (2009) afirma que diante da evidente tendência da redução do papel do Estado de 

provedor de políticas públicas pelo Banco Mundial, a expressão Estado mínimo é bastante 

adequada.  

Todavia, de acordo com Pereira (1997), a reforma tornaria o Estado mais eficiente, 

respondendo a quem de fato deve responder: o cidadão. Pois, agindo em parceria com a 

sociedade e de acordo com os seus anseios, o Estado seria menos voltado para a proteção e 

mais para a promoção da capacidade de competição. 

  
[...] um Estado que não utilizará burocratas estatais para executar os 
serviços sociais e científicos, mas contratará competitivamente 
organizações públicas não-estatais. Será o que propusemos chamar de 
um Estado Social-Liberal, em substituição ao Estado Social-
Burocrático do século vinte. (p. 07)  

 

Ainda segundo esse autor, na contemporaneidade, uma das marcas recorrente em processos 

de reforma do Estado é a crescente absorção de atividades sociais pelo terceiro setor10. Isto 

constitui um novo modelo de administração pública, que atenua disfunções operacionais e 

maximiza os resultados da ação social em geral – argumento que justificou a criação do 

Projeto Organizações Sociais11.  

Montaño, (2008), apresenta mais uma crítica à reforma do Estado, afirmando que sua 

realização se dá “[...] eliminando os aspectos ‘trabalhistas’ e ‘sociais’ já vindos do período 

varguista nos anos 1930 – 1960 (de desenvolvimento ‘industrial’ e de constituição do 
                                                           

10
 Terceiro setor é o conjunto de organizações da sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos e 

voltadas para fins públicos. O terceiro setor inclui ONGs, organizações comunitárias, braços sociais de 
empresas como institutos e fundações e outras instituições que nascem na sociedade civil com a finalidade de 
desenvolver atividades em prol do bem comum.  (GOLDBERG, 2001, p. 12) 

11 Projeto Organizações Sociais, no âmbito do Programa Nacional de Publicização (PNP), tem como objetivo 
permitir a publicização de atividades no setor de prestação de serviços não-exclusivos, baseado no 
pressuposto de que esses serviços ganharão em qualidade: serão otimizados mediante menor utilização de 
recursos, com ênfase nos resultados, de forma mais flexível e orientados para o cliente-cidadão mediante 
controle social. Pereira (1998) 
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‘Estado social’), e, particularmente, esvaziando as conquistas sociais contidas na 

Constituição de 1998.” (p. 36)  

Coutinho (2005), outro crítico da reforma do Estado, destaca que nas gestões do presidente 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), períodos de 1995 a 1998 e 1999 a 2002, registrou-se: 

o Consolidação e reconhecimento oficial do regime de parceria, bem como a ampliação 

do setor não-governamental e não-lucrativo; 

o Promoção da reforma administrativa do aparelho do Estado, revelando uma 

propensão de redução do papel do Estado como promotor de políticas públicas, 

colocando-o na condição de indutor, coordenador suplementar e avaliador dessas 

políticas. 

o Facilitação e fomento da atuação de organismos internacionais (FMI, OMC, BM) que 

passaram a financiar, formular, reformular e fiscalizar as concessões de políticas 

sociais dirigidas aos pobres e trabalhadores.  

o Políticas focalizadas em parceria com o terceiro setor, com recursos do setor privado 

e mão-de-obra voluntária, ambas ligadas à responsabilidade social empresarial - RSE.  

Nessa perspectiva de entendimento, Silva, H. (2009) afirma: 

 

 [...] o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), mais uma vez 
acatou as recomendações de organismos internacionais, como o Banco 
Mundial, e aceitou passivamente as restrições financeiras resultantes 
da abertura indiscriminada, lançando-se na fantasia das políticas 
reformistas e, por conseguinte, nas políticas compensatórias.  
Como consequência, houve uma drástica redução de investimentos em 
políticas sociais. A doutrina imposta pelo ideário neoliberal em prol 
da livre concorrência e da auto-regulação do mercado remeteu o 
Estado à redução de suas funções. E este, assim, tem procurado 
promover suas políticas públicas por meio de privatizações e, 
principalmente, da publicização dos seus serviços. (p. 23) 
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Não podemos deixar de dizer que as diretrizes políticas da era FHC contavam com 

contexto bastante favorável às parcerias, pois os movimentos sociais estavam passando por 

uma fase de reestruturação e redefinição, na análise de Carvalho, I. (1992): 

 

Na periodização dos movimentos sociais, pode-se dizer que a 
liberalização do regime em tempos mais recentes afetou o seu 
florescimento, muito embora sem produzir efeitos uniformes. Se 
alguns cresceram ou se redefiniram, outros mais entraram em refluxo 
ou perderam a sua capacidade de mobilização e visibilidade no 
cenário das ações coletivas populares. Sindicatos e partidos 
(principalmente por causa das sequentes eleições diretas em vários 
níveis) recuperam sua antiga presença, capitalizando interesses 
políticos e intelectuais na dinâmica do período da transição 
democrática, e enfraquecendo, assim, o peso dos movimentos sociais 
como agentes de mudança. (p. 82) 

 

comenta que, em muitos casos, os movimentos sociais foram substituídos pelas ONGs12 

Silva, H. que, diferentemente deles, não reivindicavam, negociavam: 

 

[...] a condição de autonomia conquistada e atribuída às ONGs 
também as credenciou para o diálogo com “outro ator social”: o 
mercado (grifo do autor). Desprovidas de uma origem partidária ou 
mesmo ideológica pelas quais se referenciariam e, sustentada pela 
contribuição financeira para suas pesquisas e projetos, as ONGs 
tornaram-se os interlocutores das ideias de governo e empresas, na 
medida em que não mais representam uma ameaça a ele. Essa 
condição, somada ao conhecimento que acumularam sobre as fontes 
de financiamentos, faz com que se crie uma relação de dependência 
clientelista entre elas e os setores aos quais elas assessoram. (2009 p. 
77) 

                                                           

12 A Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG) informa que: de acordo com o 
estudo realizado pela Consultoria do Senado Federal, em 1999, “ONG seria um grupo social organizado, sem 
fins lucrativos, constituído formal e autonomamente, caracterizado por ações de solidariedade no campo das 
políticas públicas e pelo legítimo exercício de pressões políticas em proveito de populações excluídas das 
condições da cidadania”.  
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Esse autor observa que além do crescimento de ONGs – estimulado fortemente pela 

estratégia da reforma para o setor dos serviços não-exclusivos do Estado, como aponta 

Barreto (1999) – houve, também, a busca dessas organizações pela qualificação do seu 

corpo técnico, pois “as palavras de ordem daquele momento passaram a ser eficácia e 

produtividade na gestão de projetos sociais para gerir recursos que pudessem garantir a 

própria sobrevivência dessas entidades.” (Ibid., p. 76) Isso explica o crescimento, na 

década de 1990, da preocupação entre essas entidades com a qualificação técnica para 

elaborar projetos e captar recursos nacionais e internacionais.  

Essa qualificação técnica, na opinião de Fernandes (1994), também era necessária para 

falar de coisa pública: 

 

Enquanto o período autoritário nos trouxe o gosto pela “comunidade” 
e pelos “movimentos locais”, a democratização abriu os horizontes 
para a presença participativa dos indivíduos-cidadãos. Daí por diante, 
ainda que sem esquecer as comunidades e os movimentos, quem 
quisesse falar de coisa pública deveria aprender a linguagem própria 
para se comunicar com esse singular e difuso personagem. Deveria 
também aproximar-se dos meios de comunicação de massa, os únicos 
capazes de estabelecer com os indivíduos uma relação comunicativa 
permanente na escala numérica em que eles contam. São exigências 
em nada triviais que ainda hoje atordoam a maioria dos agentes não-
governamentais. Treinados na relação face a face e num discurso 
coletivizante, os ativistas acham-se deslocados do veio maior de 
comunicação aberto com o fim do regime autoritário. As pequenas 
luzes irradiadas pelas muitas comunidades no período sombrio do dos 
anos 70 correm o risco de serem ofuscadas pela claridade solar das 
comunicações ensejadas pelo individualismo democrático. (p. 90) 

 

Silva, H. (2009), ainda analisando a preocupação das ONGs com sua qualificação técnica, 

observa que, em meados da década de 1990, [...] “esse cenário ganha mais força com o 

surgimento de novas organizações privadas sem fins lucrativos trazendo perfis e 

perspectivas de atuação e transformação social muito diversas.” (p. 77)   
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Essa observação segue a mesma linha da análise feita por Fernandes (1994). Para esse 

autor, abertura democrática estimulou a criação de muitas outras formas associativas com 

diversas origens e intentos. 

 

Ao largo das “comunidades”, cresceram as “associações voluntárias”. 
Menos condicionadas pelo pertencimento territorial, definem-se por 
algum propósito comum – para as artes, para os esportes, para a 
beneficência, para a representação etc. [...] Ao incluir as associações 
no terceiro setor, obtém-se um cenário incomparavelmente mais 
diverso e disperso das organizações que proliferam nas “bases” da 
sociedade. (p. 90) 

 

Nesse contexto de turbulência para os movimentos sociais e recuperação política dos 

partidos, os governos de FHC alinham-se com uma das vertentes do pensamento liberal 

que despontava na década de 1990. Essa vertente – a “Terceira Via” –, segundo Luz 

(2009), defende a gestão da pobreza e orientou as ações do governo, na gestão de FHC. No 

campo social, por exemplo, as ações do governo nos anos 1990 foram direcionadas para a 

redução da pobreza e as políticas sociais passaram a ser focalizadas e realizadas em 

parcerias (cada vez mais ampliadas, especialmente nas áreas de educação e saúde) com 

instituições da sociedade civil.  

É importante registrar que, segundo Fernandes (1994), a expressão “sociedade civil” 

começou a fazer parte do vocabulário dos ativistas sociais latino-americanos no final dos 

anos 1970. Na década seguinte, essa expressão já predominava nos discursos políticos. 

Segundo esse autor, o uso de ‘sociedade civil’ traz transformações semânticas, uma vez 

que, ‘sociedade civil’ remete a um todo, diferentemente das expressões anteriores que se 

referiam a uma classe específica – ‘negros’, ‘pobres’, ‘mulheres’ etc. Afirma o autor:  

 

Ao falar de ‘sociedade civil’ e de ‘cidadania’, os movimentos 
adotaram um horizonte universalista, sendo constrangidos a 
considerar-se como partes de um conjunto maior. 
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Em segundo lugar, o qualitativo “civil” fazia na época contraste com o 
“militar”, opondo o regime das leis ao comando pela força. O conceito 
tem uma nítida conotação jurídica. Na “sociedade civil”, os indivíduos 
e os grupos particulares relacionam-se entre si segundo direitos 
adquiridos que são inscritos nas leis. Mais ainda, a referência às leis 
torna-se constitutiva do modo de pensar a própria vida em sociedade. 
Assim, embora o conceito não negue a existência ou a relevância dos 
“movimentos populares” ou dos “movimentos sociais”, interfere 
efetivamente no seu significado, inserindo-os nos marcos 
englobadores de uma sociedade legalmente constituída. Para que 
tenham existência legítima, é preciso que, eles também, e qualquer que 
seja o valor de seus pleitos, comportem-se segundo as leis. (p. 88) 

 

Considerando o ponto de vista dos defensores da “Terceira Via”, as parcerias e o 

envolvimento do terceiro setor nas ações do governo eram importantes para o processo que 

eles denominaram de aprofundamento da democracia. Por outro lado, era interessante para 

os governos socializar responsabilidades na gestão pública. No Brasil, por exemplo, a 

partir do governo de Fernando Henrique Cardoso, o setor privado vem participando de 

forma crescente de projetos sociais. 

 

O neoliberalismo, inicialmente, apresenta-se como um receituário de 
orientações elaboradas pelas agências multilaterais de 
desenvolvimento, como o Banco Mundial, o BID e a CEPAL que, a 
partir de diagnóstico sobre a crise, recomendavam como solução para 
a superação a diminuição do papel do Estado na regulação da 
economia e dos recursos na área social, [...]. (LUZ, 2009, p. 67) 

 

Analisando diferentes aspectos que marcaram a década de 1990, Montaño (2008) entende 

que “[...] os anos 1990 representam o contexto do desenvolvimento mais explícito da 

hegemonia neoliberal, onde até setores da esquerda resignada e possibilista sucumbem aos 

‘encantos’ ou às pressões do Consenso de Washington.” (MONTAÑO, p. 36) 

1.4 Responsabilidade Social Empresarial numa sociedade fragmentada 

Nesse cenário de demandas de respostas sociais e de lacunas na atuação do governo 

influenciado pela idéias neoliberais que orientaram a reforma do Estado, chegou ao Brasil 
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a responsabilidade social empresarial – RSE. Já consolidada em outros países, apresentou-

se como resposta ao que o neoliberalismo classifica como ineficiência do Estado para 

atender as demandas sociais. Para os empresários, “a definição de responsabilidade social 

empresarial alude justamente à tomada de decisões empresariais ligadas a valores éticos, 

de acordo com exigências legais, respeito às pessoas, comunidade e meio ambiente.” 

(GOLDBERG13, 2001, p. 18) 

 

Responsabilidade social empresarial é a forma de gestão que se define 
pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos 
com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas 
empresariais que impulsionem o desenvolvimento sustentável da 
sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para as 
gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução 
das desigualdades sociais. (Ibid.,)  

 

Os empresários decidiram investir em RSE e criar institutos e fundações – seus braços 

sociais – por meio dos quais são estabelecidas, com ONGs e Estado, as parcerias nos 

projetos sociais. Essa decisão acelerou o crescimento do terceiro setor, que já vinha se 

projetando por meio das ONGs fortalecidas ou originadas do enfraquecimento dos 

movimentos sociais no início dos anos 1990. 

Essas parcerias e o envolvimento do terceiro setor nas ações do governo, como já 

dissemos, fazem parte do processo denominado pelos neoliberais de aprofundamento da 

                                                           

13
 Ruth Goldberg - Sócia-diretora da GCA - Goldberg e Consultores Associados, empresa responsável pela 

assessoria aos programas de voluntariado corporativo e às estratégias de responsabilidade social das 
empresas GRSA, Casa Nívea, Pernambucanas, Telefônica, Instituto Pão de Açúcar, Banco do Brasil, 
Samarco Mineradora, Fundação Belgo, entre outras. Como consultora do Programa Voluntários do Conselho 
da Comunidade Solidária (Comunitas) de 1998 a 2003, desenvolveu a estratégia de voluntariado empresarial, 
coordenando a primeira pesquisa nacional sobre atuação social e voluntariado nas empresas no Brasil, 
realizada pelo CEATS/USP (1999). É autora do livro “Como Implementar Programas de Voluntariado nas 
Empresas”, lançado pelo Instituto ETHOS de Empresas e Responsabilidade Social. Integra o Comitê de 
Responsabilidade Social da FIESP. É professora nos cursos do CEATS/FIA – USP sobre voluntariado e 
responsabilidade social empresarial. (www.uniethos.org.br) 
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democracia. Assim, o setor privado vem aumentando sua participação nas ações sociais, 

especialmente a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Montaño (1999) acredita que, na busca por legitimar-se no poder, o “terceiro setor” se 

apoia nas “lógicas da sociedade civil” (aspas do autor) o que também contribui para 

minimização do Estado. Entretanto, alerta que a minimização não ocorre sem que o próprio 

Estado permita, pois este, desde a sua origem, é capitalista e dependente do sistema 

socioeconômico que o criou. (p. 48)  

Esse pesquisador critica a definição de terceiro setor e, por isso, usa aspas. Ele afirma que  

 

[...] o termo é construído a partir de um recorte do social em esferas: 
O Estado (‘primeiro setor’), o mercado (‘segundo setor’) e a 
‘sociedade civil’ (‘terceiro setor’) [...] Como se o ‘político’ 
pertencesse à esfera estatal, o ‘econômico’ ao âmbito do mercado, e o 
‘social’ remetesse apenas à sociedade civil, num conceito 
reducionista. (Ibid., p. 53) 

 

O crescimento do terceiro setor e a elevação de seu status aumentaram as discussões bi- 

polarizadas sobre a responsabilidade social empresarial, considerada por muitos estudiosos 

como estratégia de marketing das empresas que investem em RSE motivadas apenas pelas 

vantagens do retorno. Outros estudiosos, por sua vez, afirmam que o crescimento e a 

valorização do terceiro setor são frutos do acordar dos empresários para a responsabilidade 

social que, ao perceber a ineficiência do Estado diante das demandas sociais, uniram-se à 

sociedade civil no enfrentamento dos graves problemas sociais.  

Cabe ressaltar que estudos e publicações, em número cada vez mais crescente, validam ou 

condenam a responsabilidade social empresarial e o voluntariado empresarial. Estudos com 

este teor podem ser encontrados nas referências bibliográficas desta pesquisa.  

Entretanto, a relação entre a responsabilidade social e o capitalismo, assim como o seu 

caráter estratégico para a sustentabilidade empresarial ou para política de recursos 

humanos das empresas, Goldberg (2001), não é a questão central desta pesquisa. Sendo 
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assim, servirá como pano de fundo a ser salientado apenas quando for necessário esclarecer 

a abordagem feita neste trabalho.  

Para o que pretendemos discutir nessa pesquisa é relevante sinalizar que, segundo Gohn 

(2005), na década de 1990, o desmonte das políticas sociais, o crescimento da pobreza e da 

violência, a fragmentação da sociedade e a crise econômica dos movimentos sociais 

contribuíram para o surgimento e ou fortalecimento de ONGs como novo ator social. Essas 

entidades, seguindo orientações dos financiadores internacionais, passaram a focar sua 

atuação nos projetos sociais institucionalizados – governamentais ou apoiados por 

instituições internacionais – dirigidos a grupos ou a questões específicas distanciando-se 

das áreas sociais como educação, moradia e saúde nas quais anteriormente atuavam. Em 

consequência, os movimentos sociais, ao contrário dos anos 1980, foram enfraquecidos, 

transformaram-se em ONGs ou se incorporaram àquelas que os apoiavam. Diante disso, 

afirma a autora: 

 

Mobilizar deixou de ser para o desenvolvimento de uma consciência 
crítica ou para protestar nas ruas. Mobilizar passou a ser sinônimo de 
arregimentar e organizar a população de programas e projetos sociais, 
a maioria dos quais já vinha totalmente pronta e atendia a pequenas 
parcelas da população. O militante foi se transformando no ativista 
organizador das clientelas usuárias dos serviços sociais. (p. 113)  

 

Soma-se a esse contexto desfavorável aos interesses sociais a postura das instituições 

públicas brasileiras cuja atenção aos reclames populares está atrelada às grandes 

mobilizações da população, o que já não mais acontecia na referida década:  

 

[...] As instituições, no Brasil, têm sido historicamente refratárias aos 
interesses populares (apesar de tão permeáveis aos das elites), exceto 
quando o povo é mobilizado em torno de grandes causas, a exemplo 
do que ocorreu com o nacionalismo do período populista que 
respaldou ideologicamente campanhas como a do "petróleo é nosso”. 
(CARVALHO, I. 1992, p. 93) 
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Nesse período de mudanças dos movimentos sociais e de crescimento do terceiro setor, 

floresce no interior das empresas o conceito de responsabilidade social corporativa 

(empresarial). Schommer (2000) explica que as bases desse conceito foram lançadas em 

uma reunião do Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável 

(WBCSD), na Holanda, em 1998.  

 

Responsabilidade social corporativa é o comprometimento permanente 
dos empresários de adotar um comportamento ético e contribuir para o 
desenvolvimento econômico, melhorando, simultaneamente, a 
qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, da 
comunidade local e da sociedade como um todo. (ALMEIDA, 1999 
apud SCHOMMER, 2000, p. 48) 

 

Esse conceito de responsabilidade social empresarial fala de comprometimento e de 

comportamento do empresário na direção do desenvolvimento que contempla toda 

sociedade. O conceito anterior, por seu turno, associa a responsabilidade social empresarial 

à gestão ética, transparente, com metas empresariais impulsionadoras do desenvolvimento 

sustentável. Comparando os dois conceitos parece que o primeiro é mais objetivo, mais 

pragmático. 

De uma forma ou de outra, a questão importante é: o que motiva os empresários a investir 

no social? Pesquisa feita pela autora citada sinaliza os possíveis motivadores das empresas 

para investirem no social e os benefícios dele decorrentes. Tais motivações seguem 

algumas linhas: 

 

Uma linha estaria relacionada aos valores e motivações dos donos ou 
principais executivos da empresa, por razões religiosas, humanitárias, 
culpa por pertencerem a um grupo privilegiado, vaidade por ajudar 
outras pessoas e serem reconhecidos por isso, traumas ou doenças na 
família. Outra motivação pode ser na linha dos incentivos tributários 
ou outros incentivos oferecidos pelo governo ou outras organizações. 



45 

 

 

 

 

 

A motivação pode estar ligada estritamente a questões mercadológicas, 
já que há muitos que defendem que as empresas que investem no 
social são preferidas pelos consumidores e tornam-se mais lucrativas. 
(SCHOMMER, 2000, p. 59) 

 

O objetivo do investimento social, por parte das empresas, pode ser também o de promover 

valores de solidariedade interna, além de identificar e desenvolver lideranças entre os 

funcionários. Além disso, o investimento pode representar uma visão estratégica de 

sobrevivência a longo prazo – os problemas sociais e ambientais da atualidade tendem a 

tornar inviável o sistema produtivo vigente. Dessa forma, nos anos de 1990, a área de 

relações da empresa com a comunidade ganhou destaque e foi relacionada aos valores da 

empresa e objetivos estratégicos, pois, para as empresas tornarem-se bem sucedidas, terão 

que combinar estratégia e valores tradicionais nos programas da organização. Essa nova 

realidade fortalece o entendimento de que a empresa além de ser agente econômico é, 

também, social. Em decorrência disso, a atividade de relações com a comunidade torna-se 

função gerencial específica, distinta e independente dos negócios. Schommer (2000). 

As diversas possibilidades de justificativa para o interesse empresarial de investir no 

social, e os possíveis objetivos das empresas, fomentam muitas discussões sobre as razões 

do interesse das empresas pelas questões sociais. Beghin (2005) apresenta diversos 

argumentos de estudiosos que associam a responsabilidade social empresarial à estratégia 

de marketing; aos recursos para encobrir o legítimo e crescente interesse pelo lucro; a uma 

armadilha já que os custos são pagos pela sociedade etc. Por outro lado, a autora também 

cita opiniões menos contundentes, a exemplo de Paoli que: 

 

[...] ressalta a ambiguidade da política de responsabilidade empresarial 
sobre a questão social. Se, por um lado, conclui tratar-se de um 
ativismo que se completa, sem contradições insuperáveis aos arranjos 
neoliberais, por outro, abre uma brecha para outra dimensão quando 
afirma que poderia, tratar-se de um pacto, público ativo, desde que 
tivesse uma interlocução constante com o contexto político da 
sociedade e do Estado, o que implicaria que fosse igualmente em 
espaço inovador de circulação de idéias e de experiências de 
participação democrática. (PAOLI, 2002 apud BEGHIN, 2005, p. 12) 
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Nessa perspectiva, acreditamos que a aproximação da lógica do terceiro setor com a lógica 

de mercado e a parceria crescente entre o Estado e o terceiro setor tanto podem servir para 

manter a ordem por meio da minimização das desigualdades sociais e econômicas com o 

intuito de evitar uma inviabilização do mercado (pode-se constatar facilmente na maioria 

das práticas atuais), como para somar esforços no enfrentamento da pobreza. 

Independentemente do objetivo ou da motivação para as empresas investirem no social, o 

crescimento e a valorização da responsabilidade social empresarial alavancaram a criação 

dos braços sociais empresariais, a ponto de a maioria das empresas que consolidaram sua 

atuação social terem seu braço social como forma jurídica e organizacional para gerir as 

atividades. Os Institutos C&A e Credicard, as Fundações Victor Civita, Educar, Bunge e a 

Acesita são exemplos de braços sociais empresariais.  

A criação desses braços sociais, além de contribuir para o crescimento do terceiro setor, 

fomentou a criação do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social14, no final da 

década de 1990. 

Aprofundar a discussão sobre o interesse empresarial pelas questões sociais é, de certo, 

importante inclusive porque a atuação das empresas por meio da responsabilidade social 

empresarial já é fato e não pode ser subestimada. Todavia, para a discussão a que nos 

propomos, é fundamental apresentar um breve panorama da atuação das empresas em 

projetos sociais focando nos programas de voluntariado empresarial – gestados no seio da 

responsabilidade social empresarial –, assim como na área da educação de jovens. 

 

 

                                                           

14 Constituído em 1998, o Instituto Ethos é uma associação de empresas que buscam o sucesso econômico 
sustentável no longo prazo, procurando adotar um comportamento socialmente responsável. A principal 
justificativa mora no campo da estratégia dos negócios: a crença de que, no mundo de hoje, a 
responsabilidade social empresarial tornou-se uma vantagem competitiva. (GOLDBERG, 2001, p.18) 
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1.5 Voluntariado Empresarial – porta de entrada da responsabilidade social 

empresarial  

O voluntariado empresarial no Brasil está inserido na responsabilidade social empresarial e 

seu surgimento está associado ao momento de crítica à ação estatal; de ênfase na 

filantropia privada, nas ONGs e no terceiro setor; está associado também ao momento de 

valorização do voluntariado como nova forma de participação social – década de 1990. 

Além disso, o voluntariado empresarial chegou ao Brasil influenciado pelas 

multinacionais, principalmente americanas.  Todavia, é importante dizer que a atividade 

civil voluntária é um aspecto notável nos Estados Unidos. Cabral (2004) afirma que o 

voluntariado daquele país faz parte do seu ideário democrático liberal. Segundo ela, nesse 

ideário democrático a conquista de direitos políticos e civis está associada à disputa 

individual pelas conquistas básicas no mercado. E aqueles que ficarem excluídos do 

mercado serão assistidos pelo Estado ou por pessoas dispostas a doar recursos ou 

realizarem trabalho voluntário em prol dos excluídos. Assim, afirma Cabral, a atividade 

voluntária na sociedade americana é marcada por um forte componente religioso e pelo 

caráter associativista. 

Possivelmente a tradição da atividade voluntária americana esteja associada à história da 

colonização das novas colônias americanas. Pois, naquela época, todos os colonizadores 

europeus tinham a mesma prioridade: sobreviver. E, diante das adversidades, a cooperação, 

muitas vezes, significava a diferença entre a vida e a morte.  

O espírito voluntário dos americanos atravessou os tempos e muitas pessoas eminentes da 

história americana estão associadas aos esforços voluntários ou empreendimentos 

filantrópicos. No século XVIII, Benjamim Franklin, por exemplo, fundou uma das 

primeiras bibliotecas do país, o primeiro corpo de bombeiros voluntários e o primeiro 

zoológico. 

Vale ressaltar, ainda, que mais recentemente (após a II Guerra Mundial) nos Estados 

Unidos, ao contrário do que aconteceu na Europa, as políticas sociais relacionadas ao 
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Estado de bem estar social não se desenvolveram tanto. Em contra partida, o enfretamento 

da pobreza e dos problemas sociais ocorreu por meio da filantropia privada, 

individualizada. Assim, na década de 50, os Estados Unidos foram pioneiros em relação ao 

interesse público pelo voluntariado. As fundações Kellogg, Rockfeller e Ford são 

exemplos da visão filantrópica empresarial que faz parte da cultura americana.  

Aqui no Brasil, o voluntariado empresarial teve seu panorama traçado a partir da análise 

feita por Ficher (2001) dos resultados da pesquisa – “Voluntariado Empresarial, 

Estratégias de Empresas no Brasil” desenvolvida pelo CEATS/USP – Centro de Estudos 

em Administração do Terceiro Setor, a pedido do Programa Voluntários do Conselho da 

Comunidade Solidária, em parceria com o CIEE – Centro de Integração Empresa Escola; 

GIFE- Grupo de Institutos, Fundações e Empresas; e o Centro de Educação Comunitária 

para o Trabalho do SENAC-SP.  

Essa pesquisa considerou a definição de voluntário elaborado pelo Programa Voluntário: 

“O voluntário é o cidadão que, motivado pelos valores de participação e solidariedade, doa 

seu tempo, trabalho e talento, de maneira espontânea e não remunerada, para causas de 

interesse social e comunitário". E o conceito de programa de voluntariado empresarial 

adotado foi o de autoria do Points of Light Foundation: “Um programa de voluntariado 

empresarial é qualquer forma de apoio formal ou organizado de uma empresa a 

empregados ou aposentados que desejam servir, voluntariamente, uma comunidade, com 

seu tempo e habilidades.” (FICHER, 2001, p.1) 

Segundo esse estudo, os programas de voluntariado, cada vez mais estruturados, 

estimularam a participação de funcionários em atividades sociais, sob a forma de 

voluntariado. Em 2001, algumas empresas possuíam programas de voluntariado com 

estrutura definida e ações consolidadas, outras estavam montando seus programas e, por 

isso, recorreram a consultorias especializadas ou estabeleceram parcerias com 

organizações não governamentais para seus funcionários desenvolverem ações voluntárias.  

Nesse período, muitas empresas já consideravam a política de atuação social “parte 

constituinte, ou pelo menos coerente, do próprio direcionamento estratégico do 
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empreendimento negocial.” (FICHER, 2001, p.19) e tinham a atuação contínua em projetos 

sociais: 

 

[...] a C&A tem uma política de atuação social em qualquer região do 
mundo em que instale seus estabelecimentos. A Mercedes-Benz 
procura ser reconhecida como empresa que resguarda o meio ambiente 
e a comunidade social. A Acesita herdou de sua fase de empresa 
estatal a responsabilidade de zelar pelo bem-estar e pelo 
desenvolvimento da comunidade em seu entorno.  (ibid., p. 19) 

 

O estudo constatou ainda que as empresas de grande porte eram as que possuíam 

programas de voluntariado mais estruturados em seus aspectos técnicos e administrativos. 

Eram elas: Iochpe-Maxion com projetos desenvolvidos há cinco anos; 3M com voluntários 

atuando desde 1994; A C&A com programa instalado há mais de três anos; Dpaschoal e 

Schering-Plough. A estrutura dos programas de voluntariado das grandes empresas 

apresentou pontos comuns, alguns flexíveis, outros não: 

Horário flexível da atividade voluntária - no horário de trabalho, fora do horário de 

trabalho, durante e fora do horário de trabalho 

� Duração da atividade voluntária definida - banco de horas semanal ou mensal 

� Reconhecimento da participação nas atividades voluntárias: individual (oferta de 

bolsa de estudo ou certificação), em grupo (com premiação) 

� Investimento em capacitação de voluntários - realizada pela própria empresa ou por 

meio de parcerias 

Ficher apresenta nesse estudo uma seção com as opiniões dos profissionais entrevistados 

(muitos eram responsáveis pelos programas de voluntariado empresarial) a respeito dos 

potenciais benefícios de um programa de voluntariado à empresa, à comunidade e aos 

funcionários. O gráfico a seguir apresenta as respostas sobre esses potenciais benefícios 
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(FICHER, 2001, p 24) 
 

 

A constatação demonstrada nesse gráfico segue na direção da abordagem feita por 

Goldberg (2001). Ela comenta que os empresários, ao decidirem atuar na chamada 

responsabilidade social empresarial, reconhecem no voluntariado empresarial15 uma porta 

de entrada para essa responsabilidade e passam a estruturar seus programas de voluntariado 

empresarial utilizando recursos próprios para qualificar seus funcionários e oferecer infra-

                                                           

15
 Um programa de voluntariado empresarial, por sua vez, é o aglomerado de ações orquestradas e 

sistemáticas que uma empresa realiza com a finalidade de dar suporte ao voluntariado empresarial. A 
expressão é também utilizada para designar a prática do voluntariado em si, desde que se trate de um grupo 
de voluntários ligado diretamente a uma empresa (funcionários efetivos e terceirizados), ou indiretamente 
(familiares dos funcionários, ex-funcionários e aposentados). (GOLDBERG, 2001, p. 24) 
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estrutura para a realização das ações voluntárias. O empresariado, também, vem 

reformulando, complementando e adequando suas concepções sobre o voluntariado 

empresarial que passou a ser considerado como oportunidade de ganhos concretos para a 

empresa, o funcionário e a comunidade: 

 

O voluntariado empresarial é uma rota estratégica que traz ganhos para 
a empresa, a comunidade e os funcionários. Do lado social, permite 
reduzir problemas que aflijam verdadeiramente a comunidade, 
resultando em melhorias na qualidade de vida, ajudando a construir 
uma sociedade mais saudável e trabalhando, em última instância, em 
favor da perpetuação das atividades da empresa. No âmbito dos 
negócios, programas de voluntariado empresarial auxiliam no 
desenvolvimento de habilidades pessoais e profissionais, promovem a 
lealdade e a satisfação com o trabalho, ajudam a atrair e a reter 
funcionários qualificados. Também podem contribuir para que a 
empresa promova a sua marca ou melhore a reputação dos seus 
produtos. (GOLDBERG, 2001, p 25) 

 

O entendimento por parte dos empresários de voluntariado empresarial como oportunidade 

de ganhos concretos para a empresa, o funcionário e a comunidade requer atenção para não 

naturalizar os processos sociais. Pois, segundo o neoliberalismo, esses processos devem ser 

amenizados e administrados por meio do amor ao próximo, da solidariedade, da 

generosidade e da compaixão. Assim, os neoliberais negam a seguridade social como um 

direito do cidadão e um dever do Estado (direito constitucional) e transferem- na para o 

campo de princípios humanitários a ser exercida por voluntários.  

O brasileiro tem comportamento individual e espontâneo para voluntariado e FICHER 

(2001) revela que os programas de voluntariado empresarial valorizam, estimulam e 

apoiam esse comportamento. A autora também mostra que: 

• Mais da metade das empresas que atuam no Brasil (56%) investe em programas ou 

atividades de cunho social ou comunitário. Entre as empresas privadas 

multinacionais e nacionais, as primeiras investem mais, 61%, e as nacionais, 56%.  
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• Dentro do universo das empresas que investem em programas ou atividades de 

cunho social ou comunitário, 48% afirmaram contar com voluntários para realizar 

suas ações;  

• A população alvo da atuação social de quase metade das empresas pesquisadas, que 

afirmaram investir em programas ou atividades de cunho social ou comunitário, é 

de crianças e adolescentes. 

 

 

 

 (FICHER, 2001, p 21) 
 

Ficher revela, também, que 48% das empresas afirmam que seus funcionários, 

independentemente do apoio da empresa, atuam como voluntários em projetos sociais. 

Essa constatação dos empresários é confirmada por outra pesquisa. Doações e Trabalho 

Voluntário no Brasil, realizada com uma amostra estratificada e representativa da 

população brasileira, na qual os dados demonstraram que 22,6% (19.748.388) dos 

brasileiros doam seu tempo para “ajudar” (aspas da autora) entidades ou pessoas. Sendo 

População-alvo da atuação social 
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que desses voluntários 16% atuam apenas em instituições. É fundamental dizer que essa 

pesquisa considerou como trabalho voluntário “atividades que as pessoas fazem de graça 

para ajudar instituições ou pessoas que não sejam parentes e amigos.” (LANDIM, 2001, p. 

72) Além disso, a pesquisa também constatou que nos anos 1990 o voluntariado obteve 

valorização e divulgação até então nunca vista.  

Entretanto, “a avaliação dos resultados da ação social revela-se ainda pouco desenvolvida 

na grande maioria das empresas e constitui um dos aspectos a serem aperfeiçoados nos 

programas de voluntariado empresarial.” (FICHER, 2001, p 23). Em algumas das empresas 

pesquisadas, a avaliação acontecia por meio de: resultados do projeto e o seu impacto na 

comunidade; auditorias; comparação de relatórios técnico-financeiros, no início e no 

término do projeto.  

 

A maior evidência é a de que ainda não há uma avaliação fidedigna 
dos resultados da ação social dos voluntários nas organizações e 
também, em menor grau, uma avaliação dos resultados desse 
trabalho para a empresa. Em todos os levantamentos em campo, os 
entrevistados eram entusiastas sobre os resultados positivos do 
voluntariado empresarial. As opiniões tendem, porém, a expressar 
sentimentos mais do que informações objetivas. (p. 23) 

 

A fragilidade ou inexistência de avaliação dos resultados das ações sociais das empresas 

suscita questionamentos sobre os possíveis motivos desse fato, considerando que a prática 

de avaliar resultados e metas faz parte da rotina empresarial. Acreditamos que tais 

questionamentos possam gerar novas pesquisas que discutam os porquês da disparidade 

entre os investimentos empresariais feitos para ações sociais e os destinados à avaliação 

dessas ações. 
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CAPÍTULO II  

VOLUNTÁRIO NO BRASIL 

 

2.1 Raízes do voluntário brasileiro 

 

“El trabajo voluntario es uma escuela creadora de consciencias” 16 

 

O voluntário17, historicamente, teve como motivações valores universais – amor ao 

próximo, generosidade e solidariedade. Por isso, o voluntariado, em diferentes épocas e 

sociedades e durante muito tempo, demonstrou caráter essencialmente religioso, caritativo 

e filantrópico. Contudo, mais recentemente, o voluntariado baseia-se em outros princípios, 

como veremos no decorrer deste capítulo. 

Segundo Landim (2000), a definição de voluntário, ao longo do tempo, foi sendo adequada 

ao contexto.  Na década de 1990, por exemplo, a atuação voluntária era uma das formas 

mais transformadoras de participação cidadã. Nessa linha, Barros (2007) define serviço 

voluntário no Manual do voluntário: Mesa Brasil SESC: 

 
O serviço voluntário é uma das formas mais transformadoras de 
participação cidadã em nossa sociedade atual, pois é o meio com que 
todo cidadão, independente de escolaridade, religião, cor, condição 
financeira ou física, pode fazer a diferença no meio em que vive. 
Assim sendo, caracteriza-se como uma importante força que se soma 
às diversas áreas e causas, tais como: direito à alimentação, meio 
ambiente, geração de emprego e renda, recreação de crianças de baixa 
renda, etc. (p. 07) 

                                                           

16 Che Guevara – frase imortalizada em monumento de Havana. (LANDIM, 2000, p.11) 
17 Voluntário, nesta pesquisa, está definido como pessoa que por motivações altruísticas, estímulos e ou, 
crenças religiosas ou desejo de justiça social dedica seu tempo a atividades voluntárias. (Landim, 2000). 
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A busca de adequação da definição de voluntário ao contexto, mais recentemente, aqui no 

Brasil, passou a definir a atividade voluntária como exercício de cidadania e opção para 

enfrentamento das questões sociais. 

Isso mostra que discutir sobre as ações voluntárias requer “apreendermos sua relação com 

a totalidade social, isto é, as determinações, contribuições e mediações que acontecem, o 

envolvem e o particularizam em uma determinada época.” (CABRAL, 2004, p. 07) Assim, 

entendemos que é relevante para esta pesquisa apresentar breve resumo da trajetória do 

voluntário brasileiro, ressaltando, do nosso ponto de vista, aspectos e períodos históricos 

importantes.  

Escolhemos começar pela Europa, no século XIV, quando a ação voluntária (ação 

espontânea) era relacionada à filantropia, ao assistencialismo, à caridade cristã que, por 

meio de atividades voluntárias, prestava assistência à pobreza. Naquele período, o 

feudalismo europeu viveu profundas crises, contribuindo, significativamente, para o 

aumento das carências sociais. Além disso, pestes e fome se alastravam e faziam aumentar 

a pobreza naquela “sociedade sem social” 18.  

A pobreza e as demandas sociais cresciam ao mesmo tempo em que os laços da 

sociabilidade primária19 ficavam mais frouxos e a estrutura social se tornava mais 

complexa. Essa situação fez com que o atendimento aos carentes fosse transformado no 

que Castel (1998) classifica como objeto de prática especializada (atendimento 

anteriormente feito pela comunidade passa a ser prestado por instituições especializadas, 

como orfanatos, por exemplo). Registra-se, então, a criação de várias irmandades 

                                                           

18
 Castel diz que uma sociedade sem social possui assistência não especializada, primária. Essa sociedade 

“seria inteiramente regida pelas regulações da sociabilidade primária. Entendo por isso os sistemas de regras 
que ligam diretamente os membros de um grupo a partir de seu pertencimento familiar, da vizinhança, do 
trabalho e que tecem redes de interdependência sem a mediação de instituições específicas.” (CASTEL, 
1998, p. 48) 
19

  [...] sistemas de regras que ligam diretamente os membros de um grupo a partir de seu pertencimento 
familiar, da vizinhança, do trabalho e que tecem redes de interdependência sem a mediação de instituições 
específicas. (CASTEL, 1998, p. 48) 
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caritativas por todo território europeu. Em Portugal, por exemplo, no século XV já havia 

diversos serviços filantrópicos prestados por várias casas de caridades fundadas por 

particulares, organizações religiosas ou monarcas. 

Essa situação caracteriza-se como um primeiro tipo de intervenção especial constitutiva do 

social-assistencial, Castel (1998). O social-assistencial, segundo esse autor, ao longo do 

tempo, apresenta características formais: conjunto de práticas com função integradora e 

protetora; esboço de especialização (a responsabilidade de atendimento aos carentes é de 

indivíduos ou grupos mandatados. Por exemplo, párocos, fabriqueiro, oficial municipal, 

dentre outros); esboço de terceirização mínima (o mandatado tinha o dever de avaliar quem 

merecia auxílio); e tratamento em locais institucionais especializados. Além dessas 

características, o social-assistencial apresenta outra que, para Castel, merece destaque: a 

seleção das populações sem recurso para serem atendidas a partir de dois critérios, a saber: 

pertencimento comunitário e inaptidão para o trabalho.  

 

As características assim evidenciadas são formais, no sentido de que 
são reconhecidas como condições gerais de possibilidade de qualquer 
campo assistencial. Seu objetivo é suprir, de maneira organizada, 
especializada, as carências da sociabilidade primária. De modo mais 
exato, dir-se-á que a sociedade assistencial se constitui por analogia 

com a sociedade primária. Tenta preencher um vazio que foi aberto 
nas relações comandadas pela sociedade primária e afasta os riscos de 
desfiliação que ela acarreta. O social-assistencial também mantém uma 
relação estreita com a territorialização. A assistência depende do 
domicílio de atendimento. (CASTEL, 1998, p. 60) 

 

Na sociedade assistencial o critério de domiciliação é um fator decisivo para o indigente 

ser assistido ou não. Por isso, para receber auxílio, o indigente, ainda que não tenha 

residência fixa, deve justificar alguns anos de residência na aldeia ou no município. Este 

fato torna a assistência uma proteção próxima: “A assistência é primeiramente uma 

proteção próxima. Diz respeito primeiramente, é oportuno que se diga, a um próximo 

ameaçado de afastamento social e incapaz de prover suas necessidades por seus próprios 

meios.” (CASTEL, 1998, p. 60) 
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Nesse contexto de grandes demandas sociais e profundas transformações na sociedade 

européia, surgiu o que esse autor denomina de instituições “sociais” – aspas do autor – 

(hospital, orfanato, a distribuição organizada de esmolas). Uma dessas instituições foi a 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Lisboa, fundada em 1498, sob o governo da 

Rainha D. Leonor de Lancastre20. A Irmandade tinha como objetivo fornecer ajuda 

espiritual e material aos necessitados. Suas ações caritativas eram paliativas da miséria - 

considerada inerente ao plano divino, não podendo, por isso, despertar sentimento de 

revolta nem ser excluída.  

Essa relação entre a pobreza e a vontade divina, por muito tempo, fundamentou a ideia de 

que a ordem social é natural e desconsiderou-se que “[...] a ordem social não é, produz-se, 

e produz-se como resultado permanentemente em suspenso do conflito sobre aquilo que os 

diversos atores sociais supõem que ela deva ser.” (SANTOS, 1987, p.11) E, a crença na 

naturalidade da ordem social, justificava a exclusão dentre os infortunados daqueles que se 

revoltavam contra a ordem do mundo desejada por Deus. Castel (1998). Por outro lado, a 

pobreza era vista como oportunidade de recompensa espiritual para os generosos que 

desfrutavam da riqueza e dos serviços disponibilizados pelo capitalismo, mas que, ainda 

assim, necessitavam de compensações espirituais. Na análise de Castel, esta relação do rico 

com a pobreza constitui-se em uma das maneiras de gestão cristã da pobreza, por ele 

denominada de economia da salvação, assim explicada:  

 

Economia da salvação: desgraçado, lastimado ou até mesmo 
desprezado, o pobre pode, não obstante, ser instrumentalizado 
enquanto meio privilegiado para que o rico pratique a suprema virtude 
cristã, a caridade, e para permitir-lhe, dessa maneira, que obtenha sua 
salvação. [...] Em uma época em que os meios de enriquecimento 

                                                           

20
 Viúva e abalada por seus dramas familiares, a generosa Dona Leonor passa a dedicar-se intensamente aos 

doentes, pobres, órfãos, prisioneiros e artistas, a quem destina toda sua vida e fortuna. Em 1498, quando 
ocupa o trono de Portugal como Regente, funda a Santa Casa de Misericórdia de Lisboa, "mãe de todas as 
Santas Casas", instituindo a primeira legítima ONG do mundo, num tempo em que seria impensável a 
existência de uma instituição social que se declarasse leiga e não governamental. 
(www.santacasaba.org.br/historico.php) 
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através do comércio e das especulações financeiras ainda provocavam 
sentimento de culpa, e em que, é preciso lembrar isso, os homens 
viveram no temor do inferno, a caridade representava a via de 
excelência da redenção e o melhor investimento para o além. (1998, p. 
64) 

 

Nesse contexto, a atividade voluntária estava relacionada à ação de caridade, ao 

assistencialismo como forma de enfrentamento da pobreza em uma realidade em que não 

existiam direitos sociais. A Igreja, então, fundamentada na caridade cristã e no discurso de 

que os pobres eram os escolhidos por Deus e aos quais os ricos deveriam ajudar, 

desenvolvia ações de assistência à pobreza por meio de pessoas que, voluntariamente, 

dedicavam seu tempo e ou faziam doações materiais.  É dessa ação voluntária que estamos 

tratando agora.  

 

2.2 Voluntário filantrópico e estratégia de centralização do poder em Portugal: porta 

de entrada da ação voluntária no Brasil 

A Santa Casa de Misericórdia de Lisboa tinha estreita relação com a Coroa Portuguesa, 

não somente porque foi criada por sua rainha D. Leonor de Lancastre, mas, também, 

porque a Santa Casa era mantida economicamente pelo crescimento do capital mercantil e 

pela expansão ultramarina, ambas controladas pela Coroa. Por isso, diferenciava-se das 

demais instituições caritativas da época. 

Paulatinamente, ao longo do tempo, D. Manoel I percebeu o potencial estratégico da 

filantropia para a Coroa. E, por isso, foi redirecionando os compromissos da Irmandade 

para sua política centralizadora que, por meio das ações assistenciais da Santa Casa, 

procurava conter/minimizar o poder eclesiástico diante da crescente parcela da população 

de excluídos econômica, social e politicamente. A Irmandade, então, foi se tornando, cada 

vez mais, um instrumento utilizado pela Coroa Portuguesa para centralizar os serviços 

hospitalares e de outras formas de assistência. Essa situação, progressivamente, foi 
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constituindo-se como estratégia para consolidação e concentração do poder Real – fatores 

importantes para a criação / fortalecimento do Estado Nacional Português.  

 

Pode-se dizer, portanto, que a criação da Santa Casa ainda estava, em 
certa medida, relacionada a duas preocupações do reinado de D. 
Manuel (1495 – 1521) em relação à filantropia: a política de 
centralização dos serviços hospitalares e de outras formas de 
filantropia num organismo único; e o desejo da Coroa de reduzir a 
jurisdição eclesiástica sobre as irmandades caritativas leigas (esta 
última condição necessária para o sucesso da primeira). Tanto num 
caso como no outro, os esforços de constituição da Misericórdia estão 
intimamente relacionados com a formação do Estado Nacional 
Português. (ROCHA, 2005 p. 20) 

 

A forte relação da Santa Casa de Misericórdia com a formação e o fortalecimento do 

Estado Nacional Português motivou a Coroa a abrir filiais da Santa Casa em suas colônias. 

No Brasil, então colônia de Portugal, a primeira Santa Casa foi construída em 1543, na 

cidade de Santos - Capitania de São Vicente. Com ela, o trabalho voluntário chegou ao 

Brasil. (BARROS, 2007, p. 07) 

A Santa Casa de Misericórdia da Bahia, a segunda do Brasil, fundada em 1549, sobrevive 

até hoje e ainda atua no atendimento aos pobres, nas áreas de educação e saúde.  

Logo depois da sua fundação, a Santa Casa de Misericórdia da Bahia, sempre contando 

com voluntários, passou a administrar o hospital São Cristóvão, criado para atender aos 

integrantes da comitiva de mais de 100 homens que veio com Tomé de Souza com a 

missão de fundar a primeira Capital do Brasil. Esses homens viviam nas mais precárias 

condições e a Santa Casa, então, prestava-lhe atendimento.  

O São Cristóvão é o atual hospital Santa Isabel – na cidade de Salvador – que hoje ocupa 

uma área total de mais de 39 mil metros quadrados, sendo 29.900 de área construída. Sua 

capacidade é de 474 leitos, 60% destinados a pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e 40% a usuários de convênios, planos de saúde e particulares.  
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A gestão da Santa Casa de Misericórdia da Bahia, até a metade do século XVIII, ficou sob 

a responsabilidade de pessoas do alto escalão do governo. Sob a égide da Coroa, a Santa 

Casa cresceu graças às doações feitas pela elite econômica que prosperava na época e 

tornava suas doações cada vez mais vultosas. Esses doadores, paulatinamente, foram 

admitidos como irmãos e passaram a ocupar a direção da Santa Casa.  

Assim como a sua matriz em Lisboa, a Santa Casa de Misericórdia da Bahia, também 

subordinada à monarquia portuguesa, era o principal instrumento de assistência social da 

Coroa. Assim, juntamente com a elite econômica, a Coroa geria a pobreza, por meio de 

ações assistenciais – voluntárias – que amenizavam o sofrimento humano causado pela 

desigualdade social definida, conforme dissemos anteriormente, como inerente à 

sociedade.   

A ação voluntária permanece baseada em valores religiosos, realizada em entidades 

filantrópicas, focada na assistência à pobreza, fundamentada na caridade cristã e nos 

critérios da proteção próxima. Esses valores foram a base da atuação voluntária brasileira 

por muitos séculos e, em alguns casos, ainda persiste atualmente. Entretanto, no bojo das 

mudanças sociais, a concepção de voluntário e os valores que caracterizam sua atuação 

vêm sendo ressignificados. Assim, a ação voluntária deixou de ter cunho apenas religioso 

ou de se resumir à caridade.  Da mesma forma, o espaço de atuação do voluntário, nas 

últimas décadas, não se restringe mais às entidades religiosas.  

 

2.3 Implementação de programas de voluntariado na política de assistência social 

brasileira 

Nossa intenção ao escrever esse breve resumo sobre a trajetória do voluntário brasileiro, 

explicada no início desse capítulo, justifica focar o olhar, agora, no século XX – período 

das “conquistas” dos direitos sociais, políticos e civis – e apresentar elementos importantes 

para discutir a concepção de voluntário, buscando compreender seu processo de mudança, 

de organização e de atuação que passou a ser focalizada em determinadas questões sociais.  
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Começamos, então, lembrando que a política brasileira do século XX foi marcada por 

governos populistas e extremamente reguladores que, em nome do desenvolvimento do 

Brasil, executaram um forte sistema de controle da economia e da política. A segunda 

metade do Século XX, especialmente, foi marcada por “histórias de práticas autoritárias, 

clientelistas, forjados por Estados Populistas.” (ARAÚJO, 2008, p. 73) A estratégia 

populista de governo, quase sempre, tornava-se um conjunto de procedimentos 

considerados verdadeiros e, muitas vezes, ocultava intenções obscuras, gerando o 

tensionamento das questões sociais materializadas por meio da pobreza, da ausência de 

sistema de proteção social e dos direitos modernos como privilégios das elites. Carvalho, I. 

(2002).  

O populismo, no âmbito da assistência social, foi decisivo para a degeneração do processo 

de participação social21 das classes excluídas.  Segundo Ammann (1992), o serviço social 

brasileiro, naquela época, estava preocupado com o Desenvolvimento de Comunidade 

deflagrado pela ONU e fundamentado na ideologia e no modo de produção capitalista.  

 

Durante os anos 50, a ONU se empenha em sistematizar e divulgar o 
Desenvolvimento de Comunidades, como uma medida para solucionar 
“o complexo problema de integrar os esforços da população aos planos 
regionais e nacionais de desenvolvimento econômico e social” 22. Essa 
integração é concebida – conforme se depreende das produções da 
ONU – sob uma visão acrítica e aclassista, quando, por exemplo, 
isenta o trabalho social de qualquer envolvimento político, deixando 
permanecer sem crítica as estruturas responsáveis pelas desigualdades 
sociais e quando dissimula a divisão social do trabalho, cobrindo a 
realidade com o manto da identidade de valores, interesses e 
objetivos... (1992, p. 32) 

 
                                                           

21 Compreendendo participação social do ponto de vista de AMMANN: Uma participação, para se pretender 
“social”, deve supor um processo mediante o qual diversas camadas sociais tomem parte na produção, na 
gestão e no usufruto dos bens de uma sociedade historicamente determinada. (AMMANN, 1978, appud  
AMMANN, 1992,  p. 17  ) 

22 SILVA, Maria Lúcia Carvalho. Evolução do conceito de Desenvolvimento de Comunidade no período de 
1965/70, na Sub-região do Cone-Sul da América Latina. São Paulo, 1974, p. 50 
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Por outro lado, o colapso da economia primário-exportadora, após os anos 1930, 

demandou a necessidade da expansão industrial, que, por sua vez, gerou novas formas de 

relacionamentos entre o capital e o trabalho. Diante disso, o estilo populista de governo 

promoveu, no período de 1930 a 1945, avanços no âmbito social, principalmente na área 

trabalhista – benefícios sociais assegurados por lei, a exemplo da Consolidação das Leis 

Trabalhistas – CLT –, em vigor até hoje, com algumas modificações.  Esses avanços não 

apresentavam originalidade uma vez que estavam diretamente ligados à área trabalhista e o 

governo mantinha o padrão do processo de proteção social brasileiro, construindo uma 

cidadania denominada por Santos (1987) de cidadania regulada
23 na qual “o instrumento 

jurídico comprovante do contrato entre o Estado e a cidadania regulada é a carteira 

profissional que se torna, em realidade, mais do que uma evidência trabalhista, uma 

certidão de nascimento cívico” (p. 69). 

Tudo isso, somado à ausência da participação política da população para garantir 

benefícios, permite-nos questionar se esses benefícios sociais realmente foram conquistas 

democráticas.  

 

O período de 1930 a 1945 foi o grande momento da legislação social. 
Mas foi uma legislação introduzida em ambiente de baixa ou nula 
participação política e de precária vigência dos direitos civis. Este 
pecado de origem e a maneira como foram distribuídos os benefícios 
sociais tornaram duvidosa sua definição como conquista democrática e 
comprometeram em parte sua contribuição para o desenvolvimento de 
uma cidadania ativa. (CARVALHO, 2008, p. 110) 

 

Os benefícios sociais, não sendo frutos da ação dos trabalhadores em seus sindicatos ou 

outros espaços de reivindicações (inclusive, vale lembrar que os trabalhadores eram 

proibidos de fazer grave), eram considerados favor do governo para a população. 

                                                           

23
 Por cidadania regulada entendo o conceito de cidadania cujas raízes encontram-se, não em um código de 

valores políticos, mas em um sistema de estratificação ocupacional, e que, ademais, tal sistema de 
estratificação ocupacional é definido por norma legal. (SANTOS, 1987, p. 68) 
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Acrescentamos, ainda, que, para Carvalho (2008), a ordem que os direitos chegaram aqui 

no Brasil foi prejudicial à construção da cidadania, pois, ainda que de forma questionável, 

os direitos sociais foram os primeiros a serem alcançados – a partir da década de 1930. Os 

direitos civis e políticos, por sua vez, foram garantidos somente na Constituição de 1945. 

Dessa forma, “o governo invertera a ordem do surgimento dos direitos descrita por 

Marshall24, introduzira o direito social antes da expansão dos direitos políticos.” (p. 110).  

 

É preciso, portanto, reconhecer que a inversão da ordem dos direitos, 
colocando os direitos sociais à frente dos políticos, e mais ainda, 
sacrificando os últimos aos primeiros, não impediu a popularidade de 
Vargas, para dizer o mínimo. A ênfase nos direitos sociais encontrava 
terreno fértil na cultura política da população, sobretudo na população 
pobre dos centros urbanos. [...] A antecipação dos direitos sociais 
faziam com que os direitos não fossem vistos como tais, como 
independentes da ação do governo, mas como um favor em troca do 
qual se devia gratidão e lealdade. A cidadania que daí resultava era 
passiva e receptora antes que ativa e reivindicadora. (Ibid., p. 126) 

 

Analisando esse período, Araújo (2008) entende que os governos populistas, priorizando o 

desenvolvimento econômico em detrimento do social, desresponsabilizam-se parcialmente 

da assistência social, à medida que recorreram a apelos cívicos e morais, (utilizando-se dos 

meios de comunicação) para envolver a população, por meio da atuação voluntária de 

assistência social. E, assim, a política de assistência utilizou-se de ações voluntárias e 

desmobilizou politicamente a população excluída. Pois, por um lado, essas ações 

antecipavam ajuda aos excluídos e, por outro, o governo mobilizava a parcela mais 

abastada para executar, voluntariamente, ações sociais que deveriam ser direito da 

                                                           

24 T. A. Marshall é autor das várias dimensões da cidadania. Para ele, a cidadania se desenvolveu lentamente 
e os direitos foram adquiridos na seguinte ordem: direitos civis, século XVIII; direitos políticos, século XIX 
e, finalmente, os direitos sociais foram conquistados no século XX. Para Marshall a sequência além de 
cronológica é, também, lógica. Pois com base nos direitos civis as pessoas podem lutar por direitos sociais. 
Como aconteceu na Inglaterra. Carvalho (2008) 
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população e dever do Estado. Nas palavras desse autor: “Trata-se de uma prática 

governamental, uma conjugação de procedimentos julgados verdadeiros, que ocultava 

intenções obscuras ao apelar para a boa vontade de seus cidadãos para executar ações 

sociais” (p. 243). 

Concordando ou não com o autor citado acima, o fato é que, no campo das políticas de 

assistência social, em 1935, Getúlio Vargas promulgou a Lei de Utilidade Pública para 

regular a colaboração do Estado com as instituições filantrópicas, uma vez que, as ações 

realizadas pela sociedade, relacionadas à assistência social, cresciam acentuadamente e o 

governo passou a subsidiar algumas delas. Ao mesmo tempo, o Estado incentivou a 

sociedade civil e as instituições privadas a atenderem a população nas suas necessidades 

emergenciais. Assim, o Estado teve forte intervenção na ação voluntária fortalecendo seu 

caráter filantrópico e assistencialista.  

Em 1942, Getúlio Vargas fundou a Legião Brasileira de Assistência (LBA) que 

administrou o Programa de Voluntariado – 1942 a 1978. O Programa constituiu-se como 

instrumento de resposta às demandas sociais apresentadas pelos “pracinhas” e suas 

famílias, decorrentes da participação do Brasil na segunda Grande Guerra Mundial. 

Naquele momento, a assistência social se vinculou à imagem da esposa do presidente, e, 

mesmo não sendo reconhecida como política pública, a assistência social começou a 

conquistar espaço na agenda política do país. 

A LBA marcou o nascimento de parceria entre o empresariado, o Estado e o voluntariado 

civil e, com o final da Guerra, suas ações foram direcionadas para a qualificação dos 

trabalhadores, por meio de parcerias com o empresariado. Posteriormente, o Programa do 

Voluntariado foi substituído pelo Programa Nacional do Voluntariado (PRONAV), de 

1979 a 1995, que tinha por objetivo arrecadar recursos para os programas da LBA. 

Segundo Landim (2001), o PRONAV também pretendia a promoção social das populações 

carentes, procurando alcançar não só o equacionamento, mas a redução dos problemas 

sociais.  
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Esse breve apanhado de recortes demonstra que o voluntário, inicialmente, ligado a 

instituições religiosas, passou a atuar em iniciativas governamentais, mostrando-se 

assistencialista, clientelista e paternalista. Além disso, era centralizado pelo governo e 

constituiu-se como uma resposta às questões sociais. Por isso, Araújo (2008) afirma que 

esses programas de voluntariado apenas amenizavam as mazelas criadas pelo capitalismo e 

controlavam o crescimento da pobreza, evitando que esta ameaçasse o equilíbrio da classe 

beneficiada pelo desenvolvimento econômico. Para ele, o Programa de Voluntariado e o 

Programa Nacional do Voluntariado, criados e executados pelo governo, exemplificam 

essa afirmação.  

Na década de 1990, além das dificuldades decorrentes da reforma do Estado, discutida 

anteriormente, para efetivação das conquistas sociais obtidas na Constituição de 1988, 

registrou-se crescimento da pobreza, redução da qualidade de vida dos trabalhadores, 

aumento da exclusão social, entre outros fatores que alimentam a desigualdade social. 

Nesse cenário, onde a sociedade civil brasileira era responsabilizada pelo bem comum, o 

voluntariado passou a ser caracterizado por novas formas de participação social e exercício 

da cidadania; tornou-se mais organizado, e, gerido pelas organizações do terceiro setor, 

focou suas ações no combate à exclusão social. Cabral (2004).  

Ainda sobre a responsabilização da sociedade brasileira pelo bem comum, Silva (2003) 

argumenta que a palavra-chave da década de 1990 foi solidariedade para os excluídos dos 

direitos de cidadania25, fomentando, assim, a responsabilização de todos os indivíduos 

humanitários e solidários. 

 

Na medida em que a desigualdade social sai do âmbito de discussão e 
responsabilidade do Estado, deixa de ser alvo das políticas estatais e 
passa a ser da responsabilidade de todos, o que obscurece a dominação 
social. As ações sociais passam a ser imediatistas e pragmáticas, à 
mercê da boa vontade alheia. (p. 167) 

                                                           

25 Ainda que incipientes no Brasil, os mecanismos de proteção social do Estado de bem-estar eram 
considerados direitos de cidadania, tidos como responsabilidade do Estado, o que possibilitava identificar a 
direção das reivindicações. O pacto de luta era menos difuso. (SILVA, 2003, p. 168) 
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Temos aqui, do nosso ponto de vista, a explicação da convocação feita, na década de 

1990, à sociedade civil para participar de diferentes programas e iniciativas criados 

para prestar assistência aos pobres, por meio do voluntariado. Entre eles podemos 

citar: 

o Pastoral da Criança – combate à mortalidade infantil, criado pela Dra. Zilda Arns,em 

1993;  

o Ação da Cidadania Contra a Miséria e pela Vida – criada por Betinho, em 1993, 

organizou a sociedade para combater a fome; 

o Programa Comunidade Solidária – criado por Fernando Henrique Cardoso, em 1995; 

o Centros de Voluntariado – criado em 1997. 

Destacamos que o Programa Comunidade Solidária (1995 a 2002) – programa de 

voluntariado criado pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso –, segundo Araújo, 

“[...] seguiu a proposta mexicana do Programa Nacional de Solidariedade, de 1988, que se 

destinava a combater a pobreza, na perspectiva do Estado, sob a égide do suporte teórico 

neoliberal.” (ARAÚJO, 2008, p. 75) Assim, o Programa Comunidade Solidária materializa 

a relevância atribuída às parcerias (no governo de FHC) para o aprofundamento da 

democracia. 

 

O Conselho da Comunidade Solidária deu especial atenção ao 
fortalecimento da sociedade civil e seu novo papel nos governos 
democráticos. Na época, o Terceiro Setor emergiu com força, ganhou 
espaço e conexão com o Segundo e o Primeiro Setores. A articulação 
de parcerias entre os três setores significou uma experiência 
propulsora de novos modelos de atuação do governo e entidades não 
governamentais que exigiam uma revisão da legislação existente. Foi a 
abertura permanente do diálogo entre governo e sociedade civil, 
antecipando tendências e gerando entendimentos sobre os futuros 
termos de parcerias. (www.transparencia.al.gov.br/ruthcardoso) 

 

 A então primeira-dama e presidente do Programa Comunidade Solidária, Ruth Cardoso, 

afirmou, em uma entrevista publicada no Portal do Voluntário, que o Programa é uma ação 
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social inovadora, à medida que envolve os diversos setores da sociedade no enfrentamento 

da pobreza, das desigualdades e da exclusão social no Brasil. Disse ainda que o Programa 

Comunidade Solidária tinha cinco pilares: 

o O fortalecimento das capacidades de pessoas e comunidades para atuar como agentes 

de seu auto-desenvolvimento26.  

o O direcionamento dos projetos para as áreas geográficas e setores mais pobres da 

população – políticas focalizadas. 

o A parceria entre múltiplos atores, públicos e privados, como estratégia para ampliar 

os recursos investidos na área social – fomentada pela reforma do Estado. 

o A descentralização e participação da comunidade como condição para maior 

eficiência e sustentabilidade das ações. 

o O monitoramento e avaliação para medir custos e resultados, bem como facilitar a 

replicação dos programas em larga escala.  

Cardoso (2008) também comenta sobre o Programa Comunidade Solidária e aponta que o 

governo manteve o caráter filantrópico e assistencialista da Pasta da Assistência Social, 

contrariando a decisão do Conselho Nacional de Assistência Social que, em 1998, aprovou 

a Política Nacional de Assistência como direito. 

 

[...] Fernando Henrique Cardoso seguia estritamente as recomendações 
do Fundo Monetário Internacional, diminuindo a intervenção do 
Estado e repassando para a sociedade as responsabilidades para com a 
Assistência Social. O Programa Comunidade Solidária, e sua estrutura, 
concorriam com a proposta de política aprovada nas Conferências 
Nacionais de Assistência Social e, devido a isso, foi fortemente 
criticado nos fóruns e encontros de Assistentes Sociais. (p. 12) 
  

É importante dizer, ainda, que o programa Comunidade Solidária fomentou uma parceria 

entre os voluntários do Conselho da Comunidade Solidária e o Instituto Ethos de Empresas 
                                                           

26 Na década de 1990, o discurso do desenvolvimento de comunidade foi muito explorado e embasou muitas 
ações desenvolvidas, criando grandes expectativas de resolução dos problemas sociais próprios do 
capitalismo. Silva (2003) 
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e Responsabilidade Social para elaboração de um manual sobre implementação de 

programas de voluntariado empresarial.  

Nesse contexto mobilizador de ações voluntárias, em 1998, o voluntariado foi 

regulamentado por lei (Lei 9.608, que dispõe sobre as condições do serviço voluntário). 

Além disso, nos anos 1990, o voluntariado buscou parcerias com a classe empresarial e 

teve sua importância ressaltada com o Ano Internacional do Voluntário (2001); surgiu o 

terceiro setor configurado como espaço social autônomo intermediário entre o Estado e o 

mercado, voltado para atividades sociais, sem fins lucrativos. 

A análise desses fatos contribui para a compreensão do percurso histórico do voluntário no 

Brasil, o qual Cabral (2004) identifica em dois grandes momentos: o primeiro, até o final 

da década de 1980, quando a ação voluntária era ligada a instituições religiosas ou 

iniciativas governamentais e mostrou-se assistencialista, clientelista e paternalista; o 

segundo, iniciado nos anos 1990, a ação voluntária passou a ser caracterizada por novas 

formas de participação social, tornou-se mais organizado, e, gerido pelas organizações do 

terceiro setor, focou suas ações no combate à exclusão. 

A autora destaca que o crescimento a ação voluntária na década de 1990 foi incentivada 

tanto por intermédio da mídia que relacionava cidadania e a ação voluntária, quanto por 

meio de aparato jurídico e político: promulgação da lei que regulamenta as instituições do 

terceiro setor; a lei do voluntariado, em 1998 e, em 2001, o ano internacional do 

voluntário, com o objetivo de “reconhecer e incentivar essa ação”. Naquele momento, 

entendia-se que voluntário era aquele que doava seu tempo e talento aos que precisam de 

ajuda, estimulando outras pessoas a fazerem o mesmo. (http://www.institutofaça 

parte.org.br) 

Sobre o aparato jurídico e político, queremos destacar que a promulgação da lei do 

voluntariado foi garantida, segundo o Portal Voluntário, por uma grande mobilização 

promovida por representantes da sociedade civil, do poder público e da iniciativa privada. 

Destacamos também a participação do Conselho da Comunidade Solidária na grande 

mobilização em favor desse aparato jurídico.  
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Em 1997, o Conselho da Comunidade Solidária iniciou as discussões 
sobre a legislação das organizações atuantes nessa área, exatamente 
com o objetivo de promover a reforma do Marco Legal do Terceiro 
Setor. Propôs, então, a revisão da legislação que regulamenta o 
trabalho voluntário e conseguiu a aprovação de projeto de lei já em 
andamento no Congresso. Também promoveu a discussão e a 
aprovação da lei das Oscips, que cria uma nova categoria de entidades 
– as de interesse público – que são reguladas por normas mais 
exigentes quanto à apresentação de resultados e auditoria de gestão. 
(www.transparencia.al.gov.br/ruthcardoso/projetos-e-realizacões) 

 

A Lei do Voluntariado define o espaço onde o serviço voluntário deve ser prestado: 

 

Serviço voluntário é a atividade não remunerada, prestada por pessoa 
física à entidade pública de qualquer natureza, ou à instituição privada 
de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, 
educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive 
mutualidade. (Lei no 9.608) 

 

Também na década de 1990, diante do cenário de crescimento do voluntariado provocado 

pela elevação das demandas por serviços sociais públicos e pelo incentivo de aparato 

jurídico e político, no bojo da Responsabilidade Social Empresarial (conforme capítulo 

anterior), foi criado o voluntariado empresarial. Naquele momento, os empresários tinham 

“certeza de que o voluntariado é uma das portas de entrada para o desenvolvimento da 

responsabilidade social das empresas” (GOLDBERG, 2001, p. 7). Assim, no auge do 

movimento empresarial em busca de realizar ações que caracterizassem as empresas como 

socialmente responsáveis, nasceu um novo projeto de voluntariado – o Voluntariado 

Empresarial. Entretanto, é importante frisar que esse novo projeto de voluntariado nasceu 

em um contexto onde já existiam determinadas "culturas de doação" (aspas da autora), de 

redes sociais, organizações, recursos humanos e lideranças. Landim (2001) 

Desde a década de 1990, as empresas, cada vez mais, investem na organização e 

aperfeiçoamento de programas de voluntariado empresarial, argumentando para a 

sociedade que voluntariado empresarial traz ganhos concretos para todos os envolvidos.  
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Até aqui mostramos que o trabalho voluntário é uma prática muito antiga e comum aos 

mais diferentes povos e nações e, durante séculos, exércitos de voluntários ajudaram e 

ajudam milhares de pessoas a sobreviverem na pobreza, seja por meio do atendimento às 

condições mínimas à sobrevivência, ou do conforto espiritual no convencimento da classe 

pobre da naturalização da sua condição política, econômica e cultural. 

O trabalho voluntário chegou ao Brasil, trazido pela Santa Casa de Misericórdia, há 466 

anos, assim. Nos primeiros séculos, esteve fortemente ligado a instituições religiosas, à 

caridade cristã, pois sua origem era a fé. Dessa forma, as ações voluntárias de caráter 

filantrópico representaram a “seguridade social” dos riscos da sociedade humana – 

doenças, velhice, infância –; e das condições sociais – pobreza, desemprego. Todavia não 

existia preocupação do voluntário com resultados. 

Paulatinamente, a partir da década de 1930 até os anos 1980, a atuação voluntária, 

caracterizada como clientelista e paternalista, esteve ligada a iniciativas governamentais de 

“enfrentamento” dos riscos da sociedade humana e das condições socias da população. 

Porém, nos anos de 1990 – no bojo da discussão sobre o papel do Estado, a 

responsabilidade dos indivíduos e das empresas diante da questão social – o voluntário, 

organizado em grupos ou programas (voluntariado), passou a ter outro caráter mais 

significativo, laico, contemporâneo; fundamentado em valores humanitários, na 

solidariedade e justiça social, passou a atuar no reconhecimento dos direitos à cidadania; 

apoiado tecnicamente, o voluntariado propõe-se a fazer projetos, avaliar e alcançar 

resultados. 

Diante disso, o voluntariado passou a ser considerado como nova forma de participação 

social, especialmente com a criação dos programas de voluntariado empresarial que 

acrescentou outras características ao trabalho voluntário: mais organizado, estruturado com 

suporte de apoio e de formação para atuação em questões sociais focalizadas. 
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CAPÍTULO III    

TEORIA E CONVERSA: ANÁLISE DE RESULTADOS 

Conforme mencionado anteriormente, neste capítulo apresentamos a análise dos dados da 

pesquisa coletados a partir de entrevistas com voluntários integrantes do programa de 

voluntariado da C&A e participantes da criação da Biblioteca Comunitária do Calabar. 

Assim como, da implementação e execução das ações de mediação de leitura para crianças, 

por meio de atividades realizadas na própria biblioteca, na Escola Aberta do Calabar e em 

uma creche pública, vizinha à biblioteca. 

 

3.1 C&A Modas e Instituto C&A 

Acreditamos ser pertinente uma breve apresentação do Instituto C&A, do Programa Prazer 

em Ler (campo de atuação do voluntariado) e do programa de voluntariado empresarial da 

C&A, descrevendo suas ações de formação. 

A empresa C&A chegou ao Brasil em 1976. Atualmente está presente em mais de 60 

cidades brasileiras e já ultrapassa 170 filiais. Depois de 15 anos atuando no mercado 

varejista brasileiro, a C&A foi uma das primeiras empresas, aqui no Brasil, a criar o seu 

braço social no início dos anos 1990. Década, segundo a análise de Gohn (2001), de 

redefinição do cenário dos movimentos sociais, os quais passavam por crises que levaram 

ao surgimento de novos movimentos sociais pluriclassistas, mais difusos, centrados em 

questões éticas ou de valorização da vida humana.  

Nasce, então, precisamente em cinco de agosto 1991, o Instituto C&A – organização sem 

fins lucrativos de interesse público –, que tem como missão “Promover a educação de 

crianças e adolescentes das comunidades onde a empresa C&A atua, por meio de alianças 

e do fortalecimento de organizações sociais” (INSTITUTO C&A, 2008, p. 8).  

A partir de sua missão e com o objetivo de “promover e qualificar o processo de educação 

de crianças e adolescentes no Brasil”, (INSTITUTO C&A, 2008, p. 9), a empresa C&A, 
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por meio do Instituto C&A, direcionou seus investimentos para programas e projetos 

desenvolvidos por instituições do terceiro setor que dedicam seu trabalho à educação de 

crianças e adolescentes, desenvolvendo ações que possibilitem às crianças e aos 

adolescentes se apropriarem de conhecimento e de elementos da cultura. E, assim, 

construírem competências, atitudes e habilidades que lhes garantam autonomia e que 

favoreçam aprendizagem de valores éticos e aquisição de capacidade crítica para o 

exercício da cidadania.  

Entretanto, segundo suas publicações, o Instituto C&A não se limita a financiar essas 

ações. Apoia tecnicamente e participa de cada projeto, considerando as entidades parceiras 

como um agente que detém conhecimento e capacidade para conceber e operar projetos 

sociais. Assim como, também, não atua apenas em parcerias com outras entidades do 

terceiro setor; atua em conjunto com o poder público e contribui para a formulação e ou o 

fortalecimento de políticas públicas, possibilitando que as boas práticas desenvolvidas no 

âmbito do investimento social privado se tornem benefício para toda a sociedade 

(INTITUTO C&A, 2009). 

Dessa forma, a atuação do Instituto C&A concretiza-se por meio de alianças estabelecidas 

com parceiros estratégicos como ONGs, institutos e fundações empresariais e poder 

público para enfrentar questões sociais complexas, que demandam esforço conjunto e 

possuem grande significado na promoção da educação de qualidade para crianças e 

adolescentes. São relações de longo prazo em que os participantes aportam recursos e 

conhecimentos, compartilham crenças e valores e dividem expectativas para a realização 

de um projeto social comum. É importante ressaltar que os projetos sociais apoiados pelo 

Instituto C&A atendem, em regra, a dois requisitos mínimos: atuar na promoção da 

educação de crianças e adolescentes e estar situado em cidades ou regiões metropolitanas 

onde a empresa C&A possui operações (www.institutocea.org.br). 
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3.2 Estrutura do Instituto C&A  

As ações do Instituto C&A estão organizadas em programas e projetos, distribuídos nas 

áreas de Educação, Arte e Cultura, Desenvolvimento Institucional e Comunitário e 

Mobilização Social. 

Na área de Educação, Arte e Cultura estão:  

Programa Educação Infantil – Visa a contribuir para o acesso à educação de qualidade de 

crianças de 0 a 5 anos 

Programa Educação Integral – Visa a contribuir para a efetivação do direito à educação 

integral de qualidade de crianças e adolescentes 

Programa Prazer em Ler – Visa a promover a fruição cultural por meio do fomento à 

leitura de literatura.  Espaço de atuação dos voluntários no período de 2006 a 2008, 

descrito a seguir.  

Na área de Desenvolvimento Institucional e Comunitário encontam-se: 

Programa Redes e Alianças – Busca promover a cooperação e a convergência de esforços 

entre organizações e pessoas, de modo a contribuir para a garantia dos direitos da criança e 

do adolescente no Brasil. 

Programa Desenvolvimento Institucional – Busca apoiar processos e iniciativas que 

promovam o desenvolvimento institucional de organizações da sociedade civil como 

estratégia para o desenvolvimento social 

Na área de Mobilização Social está o Programa Voluntariado Empresarial, campo de 

investigação dessa pesquisa. O programa visa a promover e qualificar a participação social 

(voluntária) de associados27 da C&A nas comunidades em que a empresa atua.  

 

 

                                                           

27
 Os funcionários são considerados associados porque todos têm participação nos lucros da empresa. 
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3.3 Programa Prazer em Ler  

Esta breve apresentação do Programa Prazer em Ler – PPL – limita-se a contextualizar as 

ações de qualificação técnica do grupo de voluntários da C&A, no período de 2006 a 2008. 

As fontes de pesquisa foram os Cadernos do Educador e a Publicação Prazer em Ler 

volumes 1 e 228, além das minhas anotações feitas nos encontros de formação, dos quais 

participo, desde a criação do Programa Prazer em Ler, como representante da Avante – 

Educação e Mobilização Social. 

O Programa Prazer em Ler, criado em 2006, tem por objetivo “promover a formação de 

leitores e desenvolver o gosto pela leitura, por meio de ações continuadas e sustentáveis e 

de articulações com distintos agentes envolvidos com a leitura no Brasil” 

(www.institutocea.org.br). Integra a política de responsabilidade social da empresa C&A, 

desde fevereiro de 2006 e não visa apenas a aumentar o domínio da leitura e da escrita do 

público atendido. Propõe-se a promover a fruição cultural a partir do fomento à leitura 

literária, conforme expressa seu princípio básico: "Ler é uma prática social fundamental à 

formação do cidadão e importante via de acesso ao conhecimento e à cultura29" 

(www.institutocea.org.br). 

O programa, no período de 2006 a 2008, adotou como principal metodologia potencializar 

e integrar o tripé30: acervo, mediação e espaço de leitura. Para tanto, desenvolveu e custeou 

                                                           

28
 Documentos, fonte de estudo para os voluntários e educadores participantes do Programa, estão 

disponíveis para consulta e para download no site do Instituto C&A 
 
29 O Instituto C&A afirma que o foco do programa Prazer em Ler é a formação de leitores literários. Por isso, 
foca na leitura como via de acesso ao conhecimento e à cultura. Entretanto, não defende a relevância da 
“cultura letrada” diante de outras expressões culturais que, inclusive, são apoiadas na área de Educação, Arte 
e Cultura, por meio de projetos. 
 
30 Bibliotecas, salas de leitura e espaços móveis adaptados às necessidades dos jovens leitores e equipados 
para sustentar uma programação viva de incentivo à leitura literária; acervos de qualidade, atualizados e 
dispostos de maneira atraente; e mediadores prontos para transmitir a paixão pelos livros. Espaço, Acervo e 
Mediação são os eixos que definem a prática dos projetos de leitura, como foram concebidos desde o início 
do Prazer em Ler. (INSTITUTO C&A, 2009, p. 75) 
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um calendário de ações de formação para representantes das instituições parceiras 

(responsáveis técnicos pelo projeto apoiado pelo Instituto C&A) com as seguintes ações:  

o Encontro de formação de educadores / mediadores de leitura – abordagem teórica 

com especialistas de reconhecimento nacional e internacional sobre o tripé acervo, 

espaço e mediação; 

o Assessoria à equipe responsável pelo projeto, prestada por instituição especializada 

para acompanhamento e avaliação; 

o Avaliação externa do projeto, feita pela mesma instituição que prestou a assessoria 

supracitada; 

o Visita técnica de uma assessora pedagógica que acompanha o projeto in loco durante 

sua realização, oferecendo apoio e encaminhando demandas; 

o Viabilização da participação do responsável técnico pelo projeto em bienais, festivais 

culturais e intercâmbios; 

o Realização de seminários com autores e pesquisadores de reconhecimento 

internacional para os educadores / representantes (responsáveis técnicos pelo projeto 

apoiado) da instituição parceira. 

 

Encontros de Formação de educadores / mediadores de leitura 

Os encontros de formação de educadores / mediadores de leitura, no período de 2006 a 

2008, aconteceram três vezes por ano, reunindo todos os representantes das instituições 

parceiras. Em cada encontro, os participantes discutiram sobre um tema previamente 

escolhido pelo Instituto, a partir de levantamento de interesses e das necessidades do 

grupo. As abordagens e discussões eram mediadas por reconhecidos especialistas da área 

de leitura literária (escritores, pesquisadores, estudiosos). Esses encontros, realizados no 

período de 2006 a 2008, podem ser assim sistematizados: 

No ano de 2006, o Programa Prazer em Ler tinha 67 instituições parceiras, todas 

representadas nos três encontros de formação de educadores / mediadores de leitura, para 

discutir:  
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o Princípios e práticas do programa Prazer em Ler como orientadores dos projetos de 

leitura; 

o Marco conceitual do programa;  

o Espaços de leitura;  

o “Contratos” do trabalho pedagógico;  

o Formação do voluntário;  

o Sistema de Avaliação e Acompanhamento do Programa Prazer em Ler;  

o Prazer na leitura;  

o Critérios para a seleção de acervo, formas de organização dos espaços e catalogação 

de materiais 

o Avaliação do programa 

No ano seguinte, 2007, foram 71 parcerias e os representantes das instituições participaram 

de três encontros de formação com os temas:  

o Por que ler literatura; 

o Produção e leitura de jornais escolares; 

o Mediação da leitura e promoção da leitura no Brasil; 

o A avaliação interna como ferramenta de gestão dos projetos de leitura; 

o Organização, qualificação e diversificação de acervos literários; 

o Programa de voluntariado do Instituto C&A.  

O ano 2008 fechou o primeiro ciclo de três anos do Programa Prazer em Ler. Também 

foram realizados três encontros de formação com a participação de representantes das 85 

instituições parceiras. Os temas discutidos foram: 

o Espaço, acervo e mediação; 

o Programa de voluntariado do Instituto C&A; 

o O programa Prazer em Ler e o contexto nacional de promoção da leitura; 

o Memória do programa; 

o Ação voluntária. 
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 Assessoria técnica  

As visitas da assessora técnica também aconteceram três vezes a cada ano. Tiveram o 

caráter de acompanhamento pedagógico, sempre focadas nos objetivos dos projetos 

escritos e desenvolvidos por cada oição com apoio financeiro do Instituto C&A e nos 

resultados previstos (os resultados deveriam ter como foco a constituição de leitores 

literários nas comunidades onde as organizações atuavam). Essas visitas foram validadas 

pelas instituições em decorrência das contribuições pedagógicas oferecidas.  

Acompanhamento e avaliação dos projetos 

O acompanhamento e a avaliação dos projetos tiveram instrumentos elaborados por uma 

empresa especializada, com a participação de representantes das instituições parceiras; e 

aconteceram em duas dimensões: interna – de responsabilidade da instituição parceira e 

externa – realizada pelas assessoras quando visitavam o projeto (visita de, 

aproximadamente 8 horas). 

A participação dos educadores (representantes das organizações) em seminários, festivais 

literários e bienais do livro, nas cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, constituiu-se, 

também, em espaço de formação. Um exemplo foi o Seminário Prazer em Ler de 

Promoção da Leitura – Nos caminhos da Literatura, organizado pelo Instituto C&A e a 

Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ), em 2007, na cidade de São Paulo, 

para 560 participantes, com palestrantes de reconhecimento internacional. Nessa ocasião, 

os educadores participaram da Bienal do Livro daquela cidade. 

Além dos espaços de formação para esses educadores, o Instituto C&A criou e realizou um 

concurso com objetivo de fomentar neles gosto e prazer pela leitura: “Uma Leitura que 

Mexeu com a Minha Cabeça – Educadores”, destacando os melhores relatos de 

experiências pessoais de leitura entre os educadores das instituições parceiras do Programa 

Prazer em Ler.  
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3.4 Programa de Voluntariado Empresarial da C&A 

A criação do programa de voluntariado da C&A, segundo suas publicações, confunde-se 

com a criação do próprio Instituto, visto que uma das premissas para a criação do Instituto 

C&A foi oferecer aos funcionários da C&A a oportunidade de exercer o voluntariado, 

utilizando recursos originários da empresa. Por trás disso, afirma o Instituto, está a ideia de 

fomentar, entre os funcionários da C&A, a cultura de participação social e da vida 

comunitária, uma vez que o exercício do voluntariado é entendido, pelo Instituto C&A, 

como um conjunto de ações que inclui a mobilização e sensibilização para a cidadania e a 

participação em projetos sociais. Por isso, o Instituto situa seu programa de voluntariado 

empresarial na área Mobilização Social e, por meio dele, promove e qualifica a 

participação social de associados da C&A nas comunidades em que a empresa atua. 

(www.instituto cea.org.br) 

A partir dessa linha de entendimento, o Instituto sistematizou o programa de voluntariado 

empresarial da C&A: definiu seus objetivos, metodologia de formação e atuação. Também 

montou uma equipe composta por gerente, coordenador e assessor pedagógico que definem 

e acompanham o conjunto de ações formativas voltadas para a qualificação da ação 

voluntária e para a formação de lideranças de grupos de voluntários.  

O Programa, no período de 2006 a 2008, contabilizou cerca de 3 mil voluntários realizando 

atividades sob a orientação do Instituto C&A, tanto dentro do expediente comercial da 

C&A, quanto em seu tempo livre. Também nesse período, o próprio Instituto, em um 

encontro com os educadores, divulgou pesquisa sobre o voluntário do Instituto C&A 

apresentando sua idade, sexo e escolaridade 
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Formação dos voluntários 

A formação dos voluntários, segundo o Instituto C&A, está voltada para construção de 

conhecimentos e desenvolvimento de habilidades necessárias ao exercício da ação 

voluntária. As ações de formação abordam aspectos relacionados aos princípios e ao modo 

de operação do Instituto C&A; às diversas esferas de participação social e ao universo das 

organizações sem fins lucrativos com atendimento em educação; discutem informações 

sobre práticas de voluntariado recomendáveis nessas instituições e orientam para 

implementação de uma rotina de trabalho voluntário, com especial atenção à atuação em 

mediação de leitura. Além disso, as ações de formação favorecem a mobilização e 

formação de lideranças de grupos de voluntários. Assim, a formação dos voluntários, no 

período acima citado, tinha por objetivos: 

o Desenvolver oportunidades de participação social;  

o Incentivar e viabilizar a participação de associados nas atividades; 

o Ampliar a compreensão dos associados sobre participação social. 

 

Para garantir a atuação dos voluntários e o alcance dos objetivos 
planejados coletivamente, as lideranças, os supervisores e os gerentes 
das lojas, a coordenação do Programa Voluntariado e o educador 
responsável pela organização onde os associados atuam, apoiam os 
voluntários nas diferentes etapas da ação, quais sejam: elaboração de 
cronograma de atividades; administração de recurso; liberação do 
associado/voluntário para a instituição onde ele vai atuar; 
planejamento; realização e avaliação das ações. (INSTITUTO C&A 
2009, p. 4) 

 

Em 2006, como lançamento do Programa Prazer em Ler, as ações de formação dos 

voluntários ficaram a cargo da instituição parceira31 que desenvolveu projetos de incentivo 

á leitura literária em parceria com o Instituto C&A. Os educadores das instituições 

                                                           

31
 Aqui instituição parceira é a instituição que desenvolve projetos com apoio financeiro do Instituto C&A 
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parceiras participaram de três encontros de formação, em São Paulo, e, a partir das 

discussões realizadas nesses encontros, cada educador realizou três encontros de formação, 

por ano, para os voluntários que atuavam em sua instituição. Além desses encontros, o 

educador apoiou os voluntários no planejamento das atividades e acompanhou sua atuação 

como mediador de leitura, tanto nas atividades internas (no espaço da loja), quanto nas 

externas (na instituição).  

As atividades desenvolvidas pelos voluntários tiveram caráter híbrido – constituíam-se 

tanto em situação de fomento à leitura para eles próprios que organizavam os encontros, 

quanto para colegas e crianças da instituição onde atuavam:  

Atividades internas desenvolvidas pelos voluntários: 

a) Café com Letras – encontro mensal dos funcionários da loja, voluntários ou não, para 

discutir e socializar obras lidas e o trabalho realizado na instituição parceira. Organizado 

por um grupo de voluntários, realizado no espaço da loja, no horário de trabalho, em um 

momento escolhido estrategicamente para possibilitar a participação do maior número 

possível de funcionários. Em alguns desses encontros, participaram escritores e poetas 

locais. 

b) Mural do Instituto C&A – Em cada unidade da C&A, os voluntários organizaram um 

mural, atualizado regularmente para compartilhar agenda cultural da cidade, notícias, 

relatos, fotografias e clipping de matérias sobre as atividades realizadas na instituição ou 

na loja e outras informações que o grupo desejar. 

c) Semana do Instituto C&A – É um evento anual de divulgação do Instituto C&A para 

os funcionários da empresa C&A e de mobilização para o voluntariado. Tem duração de 

um ou mais dias e acontece no início do calendário de atividades do voluntariado.  

d) Estação de Leitura – O Instituto C&A, inicialmente, em 2006, presenteou funcionários 

da empresa C&A com acervo literário. Nos anos seguintes, passou a disponibilizar recurso 

para os funcionários renovarem o acervo três vezes por ano, comprando dez livros por vez. 
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O acervo é organizado em um expositor móvel ou na sala de leitura da loja. A sua 

conservação e manutenção são de responsabilidade dos voluntários que também divulgam 

o acervo, incentivam e gerenciam os empréstimos para todos os funcionários. Conforme a 

publicação Prazer em Ler – 3 anos, (Instituto C&A, 2009), são atualmente 172 Estações de 

Leitura, com acervos que variam de 20 a 60 títulos, além disso:  

 

De acordo com pesquisa interna realizada em 2008 pelo Instituto C&A 
e o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), as 
Estações de Leitura são utilizadas por 86% dos voluntários e por 60% 
dos funcionários que não praticam o voluntariado. Para a maioria dos 
entrevistados, esses espaços contribuem de forma importante para sua 
formação como leitor. O levantamento partiu de uma amostra de 1,5 
mil questionários, selecionados entre 2.980 respondentes que 
representavam as diversas unidades comerciais da C&A no Brasil. (p. 
113) 

 

Atividades externas desenvolvidas pelos voluntários: 

a) Convenção anual de Voluntários – Principal evento de integração e confraternização. 

Reúne, em São Paulo, representantes das equipes de voluntários de todas as unidades da 

empresa C&A no Brasil. No final da convenção, o Instituto C&A revela as equipes 

ganhadoras do prêmio32 – reconhecimento e disseminação das melhores práticas de ação 

voluntária. No período de 2006 a 2008, o prêmio foi denominado “Prazer em Ler” e 

premiou práticas no campo da promoção da leitura.  

b) Mediação de leitura nas instituições – Implementação de ações de mediação de leitura 

(rodas de leitura e de contação de histórias, sarais literários etc.) em instituições parceiras 

do Instituto. Os voluntários planejaram, realizaram e avaliaram suas ações, assessorados 

por educador da instituição.  

                                                           

32 O Instituto C&A premia anualmente as equipes de voluntários que mais se destacaram. 
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O gráfico abaixo apresenta resultado de uma pesquisa sobre a participação dos voluntários 

nas atividades de mediação de leitura realizada pelo Instituto C&A com as instituições 

parceiras: 

 

 

Além dessas atividades, os voluntários foram incentivados a participar de dois concursos: 

“Uma Leitura que Mexeu com a Minha Cabeça – Voluntários” que incentivou a leitura 

literária e destacou os melhores relatos escritos de experiências pessoais de leitura entre os 

voluntários da C&A e do “Prêmio Prazer em Ler – Voluntários” que incentivou a atuação 

voluntária e premiou as equipes que mais se destacaram na mediação de leitura. A seleção 

era feita a partir do acompanhamento das atividades realizadas, por meio de material 

solicitado pelo Instituto C&A às equipes de voluntários, em prazos definidos. A divulgação 

da equipe vencedora e a premiação também aconteceram no final da convenção anual de 

voluntários. 

Essas atividades ainda são realizadas atualmente, com exceção dos prêmios que foram 

substituídos por outros, em decorrência da ampliação do campo de ação do voluntário que, 

desde 2009 passou a atuar, também, em instituições de educação infantil. 

Participação dos voluntários nas atividades de formação do leitor 
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De fato, constata-se a grande estrutura do programa de voluntariado da C&A que, 

articulado com o Instituto C&A, desenvolve ações de formação para os voluntários e 

envolve os gerentes das unidades no programa de voluntariado para que mobilizem e 

apoiem os voluntários de suas lojas.  

O programa de voluntariado também desenvolve ações de formação e mobilização dos 

gerentes para serem voluntários, desde a sua contratação. Eles passam por um processo de 

integração, durante o qual conhecem o Instituto C&A e são convidados para ser gerente 

voluntário. Depois, anualmente, participam de encontro de formação. Cada gerente, porém, 

conforme seu perfil, envolve-se de diferentes maneiras e intensidades com o voluntariado. 

A empresa não impõe que o gerente seja voluntário. Os gerentes também contam com o 

apoio de um conselheiro do Instituto que atende um grupo de lojas (as lojas C&A são 

agrupadas, por exemplo, em Norte, Nordeste, Nordeste I etc. e cada grupo tem um gerente 

conselheiro).  

 

O conselheiro é um gerente responsável, juntamente com o Instituto, 
pela capacitação e mobilização dos demais gerentes do grupo para 
atuarem dentro das lojas viabilizando o trabalho dos voluntários. O 
conselheiro também acompanha o andamento do voluntariado nas 
lojas e pode ser acionado pelos voluntários para pedir orientações ou 
mais apoio. (Voluntário “C”)  

 

 

Nesse caso, além de suas atribuições, como gerente comercial que tem metas a alcançar, o 

conselheiro realiza reuniões mensais com o grupo de voluntários, discute o andamento dos 

trabalhos e mobiliza os associados, mas, acima de tudo, facilita a atuação dos voluntários. 

 

3.5 Processo de realização das entrevistas 

O primeiro contato com os voluntários para entrevista foi por telefone. Expliquei a 

natureza da pesquisa e os critérios de escolha. Todos os voluntários consultados aceitaram 

de imediato e a dificuldade foi somente para agendar as entrevistas porque eles estudam ou 
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têm outras ocupações além do trabalho. Entretanto, fui surpreendida por uma das gerentes, 

que também é conselheiro do Instituto, que autorizou a realização das entrevistas no 

horário de trabalho.  

Vencido esse obstáculo, agendamos as entrevistas que foram permeadas por um clima de 

muita cordialidade e descontração. Vale dizer que, depois das entrevistas, outros 

funcionários perguntaram-me se não seriam entrevistados porque os colegas haviam 

comentado e despertado seu interesse em falar de suas experiências como voluntários. 

Todos voluntários entrevistados demonstraram satisfação ao falar da experiência no 

voluntariado da C&A; alguns falaram bastante e acrescentei perguntas a partir das 

informações que recebi. Outros, porém, foram objetivos, sucintos, exigindo que eu 

reelaborasse a pergunta. 

 

3.6  Perfil dos entrevistados 

Os voluntários entrevistados tinham entre 23 e 28 anos; admitidos pela C&A com idade 

entre 17 e 22 anos; oito deles tinham escolaridade, no período da entrevista (novembro de 

2009 a fevereiro de 2010), de nível superior, em faculdade privada (cursando ou 

concluído); quatro entrevistados tiveram o primeiro emprego na C&A; todos foram 

promovidos mais de uma vez e a grande maioria frequenta ou frequentou uma igreja. 

Combinei com os entrevistados não revelar sua identidade nas citações. Por isso, cada um 

deles será identificado por uma letra, conforme quadro a seguir: 
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Voluntários entrevistados 

Entrevistado Tempo 
de 
serviço  

Escolari 
dade 

Idade de 
ingresso  

Cargo de ingresso 
na C&A 

Cargo atual 

C 6 anos,  superior 22 anos supervisor gerente de loja e 
conselheiro do 
Instituto 

D 8 anos superior 
(cursando) 

20 anos  
 1º emprego  

promotor de cartões monitor33 

G 7 anos pós 
graduação 

20 anos 
 2º emprego 

assessor de cliente 
júnior 

líder operacional da 
loja34. Pediu 
demissão em 2009 

H 4 anos superior - 
(cursando) 

22 anos  
 2º emprego  

promotor de título de 
capitalização 

Monitor 

I 6 anos  superior - 
(cursando) 

18 anos  
 1º emprego 

assessor de cliente 
júnior 

líder de 
departamento 

J 7 anos ensino 
médio 

19 anos 
2º emprego 

assessor de cliente 
júnior 

monitor. Pediu 
demissão em 2008 

K 3 anos superior 20 anos  
 1º emprego 

promotor de cartões líder de 
departamento 

M 9 anos superior - 
cursando 

19 anos  
 2º emprego 

promotora de cartões líder operacional 

R 7anos superior - 
(cursando) 

17 anos  
 1º emprego 

descarregador de 
caminhão 

Supervisor 

 

3.7 Mediando conversa: quem fala do voluntariado com voluntários 

3.7.1 Satisfação dos voluntários 

Dito isso, nosso desafio agora é mediar uma “conversa” entre os autores citados neste 

trabalho e os voluntários, por meio das entrevistas realizadas. A “conversa” é na 

perspectiva de identificar e analisar contribuições das ações formativas desenvolvidas 

pelo programa de voluntariado empresarial da C&A, para seus voluntários, e, mais 

especificamente, identificar e analisar contribuições do processo formativo realizado pelo 

                                                           

33 Monitor é o líder de uma equipe. 

34 O líder operacional da loja é o líder do monitor, tem a chave da empresa e abre e fecha a loja. A empresa 
deposita maior confiança e tem mais responsabilidade. É o último cargo antes da supervisão. 
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programa de voluntariado empresarial da C&A para “atuação” dos voluntários no 

espaço de trabalho remunerado. 

Antes, porém, relatamos o que os entrevistados disseram e demonstraram sobre os seus 

sentimentos em relação ao voluntariado da C&A, incorporado por eles como Instituto 

C&A visto que, todas as vezes que se referem a esse voluntariado, denominam-no “o 

Instituto”. 

Emoção e satisfação, em proporções diferentes, caracterizaram as falas que, muitas vezes, 

foram interrompidas por “nó na garganta” e lágrimas nos olhos, da maioria dos 

entrevistados. 

 

A lembrança muito, muito boa que guardo foi o primeiro encontro de 
formação do Instituto C&A com a Cipó – Comunicação Interativa35. 
Nossa! Eu nunca tinha encontrado um mundo igual àquele. Nunca 
tinha tido oportunidade para expressar o que eu sentia e achava do 
mundo. (Voluntário “D”) 

 

O depoimento de ‘D’ não destoa da opinião dos demais entrevistados quando falaram de 

sua participação no voluntariado da C&A. Uma possível explicação, a nosso ver, para tanta 

emoção e satisfação aparece no próprio depoimento citado e vai se confirmando ao longo 

das entrevistas: o voluntariado da C&A ou o Instituto C&A, como os entrevistados a ele se 

referem, representa para os participantes espaço de diálogo e construção coletiva onde não 

há hierarquia. Nesse espaço todos falam, são ouvidos e valorizados. Situação não comum 

nas relações cada vez mais imediatistas e aligeiradas, especialmente no espaço de trabalho. 

A voluntária ‘G’ compara o ambiente de trabalho com o ambiente do voluntariado e 

sinaliza diferenças que considera importantes: “No ambiente de trabalho a hierarquia não 

permite que a gente se dirija diretamente ao gerente. No voluntariado não existe hierarquia.  

                                                           

35
 ONG parceira do Instituto C&A e responsável pela formação do grupo de voluntariado que atuava na 

organização, na década de 1990. 
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Todo mundo é igual, não existe intermediário. É um voluntário que vai conversar com o 

gerente e falar das necessidades”. 

No decorrer das entrevistas, os voluntários vão caracterizando dois ‘mundos’ paralelos – a 

empresa e o Instituto (programa de voluntariado) – que fazem parte de sua rotina e, diga-se 

de passagem, ocupa quase todo seu tempo. “A empresa é ‘o ganha pão’ e o Instituto, na 

verdade, é uma satisfação pessoal em contribuir para ajudar alguém.” Diz o voluntário ‘H’. 

É a satisfação pessoal que justifica a dedicação às ações voluntárias previstas pela empresa 

para serem desenvolvidas no horário de trabalho, mas, por iniciativa do voluntário, ocupam 

muitas horas antes e depois do trabalho na empresa, como relata a voluntária “G” 36: 

 

Eu, várias vezes, bati o meu ponto e fiquei fazendo trabalho 
voluntário. Dentro da orientação do Instituto, a gente tinha que ser 
voluntária no horário de trabalho. Mas eu ficava horas e horas no 
Instituto porque aquilo ali me absorvia e me chamava a não parar. Eu 
lembro que quando a gente montou o álbum de memória37, em 2008, 
eu chegava à loja às 10 horas para montar o álbum e começava a 
trabalhar na loja às 14 horas. Eu fazia isso por desejo pessoal, por 
satisfação mesmo. 

 

Em outros momentos das entrevistas, os voluntários ressaltam novos elementos, além da 

satisfação em ajudar alguém, que os motivam a continuar no voluntariado. As amizades 

construídas por meio da convivência no voluntariado e a ampliação das relações com 

funcionários de outras lojas a partir da articulação entre voluntários de lojas diferentes. 

Esses comentários tomam dimensão maior quando os voluntários dizem ocupar os três 

turnos – manhã, tarde e noite – com trabalho, estudo e demandas familiares. O final de 

                                                           

36 A voluntária pediu demissão da empresa em 2009 porque recebeu proposta de melhor remuneração e cargo 
melhor, na hierarquia de uma outra empresa. 

37 Álbum de memória era um instrumento de acompanhamento e avaliação do trabalho voluntário. Nele o 
grupo de voluntário de cada loja C&A registrava e comentava as ações desenvolvidas. Era um dos quesitos 
da avaliação para a premiação anual. 
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semana, por sua vez, também é atribulado porque, em quase todos, eles trabalham na C&A 

além de darem conta das demandas acadêmicas e o lazer vai ficando em segundo plano. 

Então, o voluntariado parece ficar no lugar do clube que antes era espaço de encontro dos 

colegas e dos amigos de trabalho, das relações informais, não hierarquizadas. Assim, 

contribui para a sociabilidade dos participantes – sua constituição social e moral – e 

capacita-os, naturalmente, para a convivência em sociedade.   

 

Além de conhecer pessoas fora da C&A, a gente conhece outros 
funcionários de outras unidades da empresa e troca ideias, compara o 
tipo de gestão dos supervisores, gerentes. A gente se familiariza mais, 
entrosa o grupo e os departamentos: dentro da loja há diferentes 
‘mundos’. [...] Às vezes pensei em pedir demissão, mas não pedi por 
causa do Instituto. Muitas vezes já havia conversado com a minha 
mãe, com o meu pai, mas quando pensava no Instituto, desistia. 
(Voluntário “M”) 

Passei por uma fase difícil no trabalho e foi o IC&A que me fez passar 
essa fase. 80% das razões para eu continuar na C&A é o Instituto que 
me prende. Eu trabalhando para o Instituto, trabalho para mim também 
porque ele me ajuda a crescer como pessoa e como profissional 
também. (Voluntári0 “D”) 

 

Além disso, o Instituto remete a experiências agradáveis da adolescência dos voluntários 

quando eles, de diferentes maneiras, participavam de alguma ação voluntária antes de 

ingressar na C&A. As boas recordações foram várias, dentre elas a do voluntário ‘K’: 

 

Antes de entrar na C&A já participava de ações para ajudar a 
comunidade por meio da paróquia. Sempre estive envolvida em tudo 
que era para ajudar a comunidade. Participei muito da Pastoral, 
adorava. Era um sábado por mês. Era muito divertido.  

 

O envolvimento dos associados da C&A com o voluntariado, independentemente do 

incentivo da empresa, não é fato isolado. É característica também dos participantes de 

vários programas de voluntariado empresarial, a exemplo da constatação feita por Ficher 
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(2001), comentada anteriormente nesse trabalho, e por Landim (2001) – outra 

pesquisadora, também citada anteriormente – de que 22,6% dos brasileiros desenvolvem 

alguma atividade voluntária para ajudar pessoas que não são parentes ou amigos. 

Esse perfil, de muitos brasileiros, favorável ao voluntariado facilita a mobilização feita 

pelas empresas para os funcionários participarem e se engajarem no seu programa de 

voluntariado. Também explica por que os voluntários da C&A valorizam a oportunidade 

de desenvolver ações fora da empresa e dentro do horário de trabalho e relatam a 

experiência com satisfação. Mesmo não fazendo mais parte do quadro de funcionários da 

C&A, o voluntário “G”, entusiasmado, afirma: 

 

Estar no Instituto me lembrava o tempo da igreja quando trabalhei com 
crianças e adolescentes, no grupo ‘mensageiro do rei’. No Instituto eu 
estava dentro do trabalho e ajudando as pessoas sem precisar deixar de 
fazer nada. O que nos impede hoje de ser voluntário é porque a gente 
deixa de fazer alguma coisa. O Instituto tinha parceria com a empresa 
C&A que ajudava nisso: eu não precisava deixar de estar trabalhando 
para fazer ações voluntárias. Eu trabalhava e era voluntária.  

 

As vantagens da participação dos associados da C&A no voluntariado, apontadas pelos 

entrevistados quando questionados sobre por que participam do voluntariado da C&A e o 

que aprenderam, são várias: satisfação pessoal, aprendizagem e carreira na empresa: 

PROGRAMA DE VOLUNTARIADO EMPRESARIAL – C&A (fragmentos das entrevistas) 

Satisfação  
pessoal 
 

recompensa pessoal por saber que está ajudando alguém; retorno: voluntário está 
procurando algo, às vezes está passando por dificuldades pessoais e ajudar  alguém 
melhora o astral; grupo com o mesmo objetivo; espaço de interação e de convivência; lugar 
de fazer amigos 

Aprendiza 
gens 

planejar ações, estabelecer metas, começar do nada; gostar de  ler; ser mais tolerante; agir 
com autonomia; falar em público; lidar com situações difíceis; aprender a ouvir; ouvir e 
respeitar o outro; 
flexibilizar  opinião e atitude, independentemente da função que ocupa na  empresa; 
perceber que não se tem verdade absoluta; ampliar  visão (inclusive para sair da empresa); 
importar-se com os outros; reconhecer a força da mobilização; estranhar o familiar; criar 
expectativas; valorizar pessoas 

Carreira  
profissional 

facilita a visibilidade entre os colegas e a equipe gerencial; estimula a exposição;  facilita a 
promoção; favorece o  reconhecimento por parte da gerência; fomenta aprendizagem para 
além da C&A 
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Esta síntese mostra algumas das razões que levam os associados da C&A a desdobrarem-se 

para dar conta das demandas da empresa e das responsabilidades assumidas como 

voluntários. Porque se o desafio enfrentado, há alguns anos, por esses associados foi 

ingressar na empresa, nos últimos anos eles buscam bravamente preencher outras carências 

percebidas, tanto em nível pessoal, quanto profissional. Se antes eram parte do exército de 

anônimos à procura de emprego, agora são integrantes do exército de associados que, pela 

complexidade das relações de trabalho, não são reconhecidos como desejam pela equipe 

gerencial e o voluntariado tem se mostrado uma alternativa de satisfação pessoal, de 

aprendizagem e um facilitador de ascensão na empresa.   

Entretanto, para mediar a “conversa” que pretendemos, tendo como referência a questão 

central de pesquisa – as contribuições dos programas de voluntariado empresarial para 

atuação dos jovens no espaço de trabalho –, é necessário retomar o quadro acima 

buscando identificar (mais detalhadamente) e analisar tais contribuições.  

Afirmamos anteriormente nossa crença no aspecto educativo do voluntariado empresarial 

caracterizando-o como espaço de educação não-formal – tendo como referência Gohn 

(2006) – e a necessidade de discutir que espaço é esse. Pois bem, os entrevistados além da 

afeição pelo voluntariado relatam que aprendem participando do voluntariado e, mais uma 

vez, estabelecem comparação entre o ambiente da empresa e do voluntariado: 

 

Aprendi a ter metas. Tanto nos estudos quanto na vida profissional. A 
Biblioteca Comunitária do Calabar, pra mim, nossa! Foi um exemplo 
grandioso que a gente pode tirar uma ideia do papel e tornar 
realidade38. Porque a meta da loja é vender e a gente sabe que as 
pessoas que vão lá vão comprar. A gente só precisa ajudar a 
escolherem o que querem e o cliente termina comprando o que você 
quer vender. A construção da biblioteca foi diferente. Era uma meta a 
longo prazo. Começamos do nada e, de repente, realizamos o que 
estava no papel. No voluntariado todo mundo tem o mesmo objetivo. 
(Voluntário “D”)  

                                                           

38 O entrevistado faz parte do grupo de voluntários que participou da elaboração do planejamento da criação 
da Biblioteca Comunitária do Calabar, da sua inauguração e funcionamento. 
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O depoimento denuncia algumas fragilidades na formação dos nossos jovens para definir 

metas de vida e, assim como tantos outros depoimentos, revela mais um elemento 

importante para a participação dos associados da C&A no programa de voluntariado da 

empresa – aprendizagem. Esse elemento é central para nossa pesquisa porque remete à 

educação. Ambas definidas, respectivamente, por Aurélio Buarque de Holanda como: 

 

Ato ou efeito de aprender especialmente profissão, manual ou técnica. 
/ Psicologia Método que consiste em estabelecer conexões entre certos 
estímulos e determinadas respostas, cujo resultado é aumentar a 
adaptação do ser vivo ao seu ambiente (FERREIRA, 1986, p.148). 

Processo de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral 
da criança e do ser humano em geral, visando à sua melhor integração 
individual e social. Ação de desenvolver as faculdades psíquicas, 
intelectuais e morais. (Ibid., p. 619) 

 

3.7.2 Educação e interesse empresarial 

A área de educação sempre despertou interesse dos empresários e, há mais de um século, 

atuam no campo das políticas educacionais visando a diminuir a distância entre o ensino 

oficial e as necessidades do mercado. Considerando as definições acima, poder-se-ia dizer 

que há preocupação, por parte dos empresários, de o trabalhador aprender especialmente a 

profissão e melhorar sua integração individual e social e, assim, produzir mais e melhor. 

Entretanto, para essa pesquisa interessa-nos destacar alguns fatos relevantes como pano de 

fundo para nossa discussão: 

O primeiro aconteceu no período de transição da sociedade brasileira predominantemente 

agro-exportadora para uma sociedade de maior concentração urbana e industrial. A 

educação era considerada promotora do desenvolvimento e “[...] tornou-se uma questão-

chave, pensada no interior de uma política industrial e comercial direcionada para uma 

determinada política educacional, a de formação técnico-profissional”. (LUZ, 2009, p. 51). 

A relevância da educação para o desenvolvimento propagada na época, anos 1940 e 1950, 

levou a Confederação Nacional das Indústrias (CNI) e a Confederação Nacional do 
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Comércio (CNC) a criarem uma rede de centros de formação profissional e capacitação em 

serviço com objetivo de transmitir conhecimentos voltados para os diversos ramos do setor 

produtivo. Integram essa rede o Serviço de Aprendizagem Comercial (SENAC), o Serviço 

Social do Comércio (SESC), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o 

Serviço Social da Indústria (SESI) e o Instituto Euvaldo Lodi (IEL) – criado para promover 

a interação entre as indústrias e as universidades; 

Na década de 1960, os empresários agiram como grupo de pressão no planejamento do 

sistema educacional brasileiro com objetivo de atender demanda de pessoal do mercado. 

Assim, algumas das institucionalizações do sistema educacional brasileiro, naquele 

momento, foram o ensino profissionalizante para o 2o grau (atualmente ensino médio) e 

iniciação vocacional para o 1º grau (atualmente ensino fundamental). O mercado de 

trabalho exigia dos candidatos ao emprego escolaridade e formação técnica, por isso os 

neoliberais defendiam (e ainda defendem) que a educação deve atender às necessidades do 

mercado. Mais recentemente, porém, a exigência para ingressar e permanecer no mercado 

de trabalho não é somente escolaridade e formação técnica. 

Diante disso, na perspectiva do mercado, “o sistema educacional deve promover o que os 

neoliberais chamam de empregabilidade, ou seja, a capacidade mutante/ flexível de 

adaptação às diversas demandas do mercado” (SILVA, H. 2009, p. 46).   

Nos últimos anos, principalmente a partir da década de 1990, os empresários passaram a 

atuar no campo da educação por meio dos seus braços sociais que apoiam, desenvolvem e 

financiam ações plurais e pulverizadas por intermédio de alianças e de parcerias, tanto com 

o poder público quanto com Organizações Não-governamentais. O Instituto C&A é bom 

exemplo desses braços sociais. Até o ano de 2009, o investimento ultrapassava US$ 60 

milhões. 

Desde que foi criado, o Instituto C&A investiu cerca US$ 65 milhões 
em 1.420 ações sociais voltadas à educação de crianças e adolescentes. 
Algumas dessas iniciativas ganharam status de política pública, de 
modo que o número estimado de beneficiários nos projetos apoiados 
pelo Instituto C&A chega a 1milhão de pessoas. 
(http.//institutocea.org.br) 
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3.7.3 Programa de voluntariado empresarial: espaço educativo 

O programa de voluntariado dá suporte ás ações do Instituto na área de educação, por meio 

dos voluntários que, em 2008, eram cerca de três mil. E as ações formativas desse 

programa, que visam a contribuir para construção dos conhecimentos e desenvolvimento 

de habilidades necessárias ao voluntariado da C&A, constituem-se em importantes 

oportunidades para desenvolver as capacidades apontadas por Silva, H. anteriormente 

citado: 

Aprendi tanta coisa! Com certeza a doar-me mais e como doar- me. 
No Instituto a gente pode ajudar o grupo sem sair da loja: produzindo 
cartazes, facilitando a saída de um colega para ir à comunidade fazer a 
ação voluntária. Aprendi a ser multi (fazer várias coisas); aprendi a 
delegar porque na fase que eu fui líder do grupo de voluntariado eu 
também era líder operacional então eu precisava ser líder de duas 
equipes. No Instituto eu aprendi que precisava delegar e acompanhar 
as coisas, até mais do que como líder operacional da loja. Porque as 
pessoas sabiam fazer como funcionárias da loja, mas nem sempre 
sabiam fazer como voluntárias. Uma coisa forte foi aprender a delegar 
e acompanhar o desenvolvimento da atividade porque não adiantava 
deixar que as coisas acontecessem sozinhas. (Voluntário “G”) 

 

Quando o voluntário “G” fala do voluntariado e de responsabilidade, mostra satisfação, 

mesmo quando relata o aumento da carga de trabalho, porque as ações voluntárias tinham 

sentido diferente do trabalho executado na empresa. Tal satisfação de doar-se, ajudando 

alguém que precisa mais é característica dos voluntários que, normalmente, mostram-se 

auto-motivados e tendem a sentir mais prazer no trabalho, mesmo diante de dificuldades e 

obstáculos. Além disso, reconhece que a liderança desempenhada no voluntariado 

repercutiu positivamente no seu papel como líder operacional da loja. Percebe que 

aprendeu a ser “multi”. Embora não estabeleça, explicitamente, relação entre esse fato e 

sua permanência no mercado de trabalho, a melhora do posto ocupado, certamente, o 

voluntário “G” desenvolveu habilidades e competências, por meio do conhecimento 

específico sobre sua função e da multifuncionalidade que assumiu. Uma vez que, na 

prática, o voluntário “G”, tanto no voluntariado quanto na liderança operacional da loja 

fazia gestão de pessoas – por um lado, negociava, delegava, acompanhava, flexibilizava a 
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saída de associados para o voluntariado enquanto outros os substituíam no posto de 

trabalho, em um contexto no qual todos “estavam unidos em torno de ideais muito 

particulares, que falam mais forte ao coração que à razão” (GOLDBERG, 2001, p. 31). Por 

outro lado, como líder operacional da loja, a razão deveria falar mais forte porque a gestão 

de pessoas era no sentido do alcance das metas da empresa.  

 

O primeiro cargo de liderança foi com o Instituto: Eu fazia o 
planejamento e pensava estrategicamente para viabilizar a saída dos 
voluntários. Quando fui promovida a monitora, o planejamento já não 
era bicho de sete cabeças, como era para à maioria. A atividade de 
porta em porta39 me ensinou a “dar a cara para bater” na empresa. 
Porque quando um gestor diz assim: – oh, fulano, você vai para tal 
departamento para melhorar a situação dos moradores –. Se você for 
tímido, tiver medo, não vai. Quando eu batia nas portas para oferecer 
um livro e às vezes ouvia um não, ia me acostumando a ouvir não, a 
ter fracassos em algumas coisas. O não que eu ouvia no voluntariado, 
por exemplo, quando perguntava a uma dona de casa se ela queria que 
eu deixasse um livro e ela dizia não, era uma situação que eu queria 
ajudar e a pessoa não queria ser ajudado. Diferente do não que 
ouvimos dentro da loja. Aqui eu faço por mim, quero ajudar a mim 
mesma e uma pessoa vem e diz: – não, você não vai fazer isso não –. 
Não desisto. Uma coisa é você fazer por você, outra coisa é fazer pelo 
outro. [...] O Instituto me trouxe outra visão da empresa, mas a gente 
não pode negar que o voluntariado traz algumas vantagens para as 
empresas. Entretanto, no Instituto a gente sente que há algo mais: a 
empresa C&A tem prazer em fazer o que faz no social. (Voluntário 
“M”) 

A gente como funcionário se sente muito mais especial quando sabe 
que trabalha numa empresa que acredita numa causa, que a gente não 
tá ali jogando trabalho fora. A gente se torna profissionais muito mais 
diferentes do que o mercado que a gente encontra hoje (Voluntário 
“C”). 

 

                                                           

39
 A referência aqui é à atividade de fomento à leitura realizada por meio da Biblioteca Comunitária do 

Calabar.  
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Os voluntários, de modo geral, acentuadamente nos últimos anos, trabalham para causas e 

dedicam-se a ela – de corpo e alma. Por isso, quando o voluntariado é empresarial os 

participantes “vestem a camisa” da empresa. Além desse retorno, a empresa também se 

beneficia com outros saberes desenvolvidos pelos voluntários: iniciativa, habilidade para 

administrar o tempo e capacidade de atuar em equipe. Não é à toa que Goldberg (2001), 

citada anteriormente, afirma que os programas de voluntariado empresarial contribuem 

para o desenvolvimento de habilidades profissionais, fomentam a lealdade e a satisfação do 

funcionário / voluntário com o trabalho, além de atrair e reter funcionários qualificados. 

Entretanto, as vantagens empresariais não negam o valor desses saberes para a vida pessoal 

dos voluntários que, acima de tudo, são pessoas submetidas à complexidade da vida 

contemporânea.   

Por essas razões, o voluntariado empresarial constitui-se, também, em espaço de 

qualificação para funcionários. Os associados, movidos por ideais muito particulares, que 

falam mais forte ao coração que à razão, dão retorno valioso à empresa e, 

simultaneamente, qualificam-se: treinam e desenvolvem competências necessárias, não 

somente, aos funcionários da empresa em que trabalham. Dessa forma, o programa de 

voluntariado empresarial aproxima-se da ideia de formação em serviço, voltado para as 

demandas do mercado de trabalho.  

Os dois depoimentos acima fortalecem a argumentação de Goldberg (2001) – lembrando 

sua estreita relação com o empresariado – recomendando a ligação direta entre o programa 

de voluntariado empresarial e a área de Gestão de Pessoas ou Recursos Humanos da 

empresa. Segundo ela, esse departamento apresenta maiores possibilidades de troca com 

um programa de voluntariado empresarial. Além disso, há outras razões para o programa 

de voluntariado estar ligado à área de Gestão de Pessoas:  

[...] funcionários que participam da iniciativa têm seu leque de 
competências ampliado, são mais integrados ao trabalho e à própria 
organização e adquirem maior satisfação pessoal com o que fazem. 
Aspectos comportamentais positivos advindos da ação voluntária –
como alegria, tolerância, compreensão - transbordam para as relações 
com os colegas de trabalho, clientes e em família. (Ibid., p. 32) 
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A argumentação apresentada por essa autora foi elaborada para orientar e aconselhar as 

empresas a criarem programas de voluntariado. Logo, aborda as vantagens do voluntariado 

para as empresas, tanto no ambiente interno de trabalho, como na visibilidade e boa relação 

com a comunidade do entorno da empresa. 

O voluntariado foi o espaço onde os associados da C&A desenvolveram capacidades 

exigidas pelo mercado de trabalho e os desafios assumidos no voluntariado foram 

importantes para sua ascensão na C&A e ingresso em outras empresas. O voluntário “M”, 

por exemplo, ressalta os desafios inerentes a líderes de equipe que ele assumiu no 

voluntariado e do quanto isso foi importante para sua ascensão na empresa C&A. Assim, 

os voluntários da C&A vão superando o desafio permanente daqueles que venceram a 

batalha de ingresso no mercado de trabalho e precisam manter a sua empregabilidade – 

tema que mobiliza alguns autores que abordam as exigências feitas ao trabalhador para não 

ser excluído desse mercado, SILVA, H., por exemplo, diz 

 

[...] para garantir o emprego é preciso que o trabalhador, 
especialmente o jovem, seja competente para aglutinar a polivalência, 
policognição, multiabilitação, formação abstrata, formação flexível e 
os traços culturais, valores e atitudes de integração de cooperação, 
empatia, criatividade, liderança, capacidade de decisão, 
responsabilidade e capacidade de trabalhar em equipe. (2009, p. 47) 

 

O termo empregabilidade surgiu na última década em decorrência do alto índice de 

desemprego e da necessidade de o trabalhador acompanhar as mudanças no mercado de 

trabalho. O desafio do trabalhador é adquirir novos conhecimentos exigidos pelo mercado 

de trabalho com rapidez maior do que a velocidade das mudanças tecnológicas e dos novos 

conhecimentos e habilidades por elas exigidas. 

Os entrevistados não ignoram as vantagens do programa de voluntariado para a empresa. 

Identificam-nas, reconhecem-nas, mas, também, apontam vantagens para a sua formação 

pessoal e qualificação profissional. Comentam que enquanto o mercado de trabalho 

competitivo e veloz estimula individualismo e egoísmo, o voluntariado fomenta 
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solidariedade e preocupação para com o outro. Segundo eles, as aprendizagens, a mudança 

de comportamento e de atitudes, ainda que sejam vantajosas para a empresa, são de grande 

valia para eles próprios na medida em que melhoram suas relações no trabalho e na vida 

pessoal, além de amenizarem o estresse gerado pelas situações conflitantes do cotidiano 

profissional. 

O que aprendi no Instituto C&A? Aprendi a ouvir. Nas comunidades a 
gente precisa saber ouvir o que elas têm para expressar40.  É preciso a 
gente escutar, não só com os ouvidos, também com os olhos. Dentro 
da loja ajuda bastante. A gente aprende a ter mais paciência, a ouvir 
mais as pessoas. Por exemplo, trabalho no atendimento e às vezes o 
cliente chega estressado, quer quebrar tudo ou falar com o gerente. A 
paciência que aprendi no voluntariado ajuda a escutar o cliente, por 
mais nervosos que ele chegue. Ter paciência ajuda o cliente a sair mais 
tranquilo. Lidar com o público é muito difícil. Saber lidar com as 
pessoas é fundamental porque quando a gente se estressa prejudica a 
própria saúde. (Voluntário “K”) 

 

O relato acima é emblemático. Fala do trabalho de atendimento ao público – pessoas 

naturalmente submetidas ao estresse característico do cotidiano da vida contemporânea e, 

nesse caso, agravado pela descrição feita pelo voluntário “K” – que, sem dúvida, gera 

desgaste à saúde do trabalhador e, em contrapartida, o autocontrole por parte do atendente 

ameniza tal desgaste. Dessa forma, nesse relato, o voluntário “K” comenta a importância 

da experiência com o voluntariado para o trabalho que executa na empresa e sinaliza o que 

o consultor na área de responsabilidade social, e comentarista da TV Cultura, Ricardo 

Voltolini afirma:  

[...] alguém que se dispõe a doar tempo e conhecimento para uma 
organização social aprende desde cedo a servir, a colocar-se no lugar 
do outro e identificar suas necessidades, a exercitar o mais solidário de 
todos os atos que é ouvir. Saber servir, com gosto e não por obrigação, 
é algo que pode fazer enorme diferença especialmente no mercado de 
serviços, o maior empregador do País. 
(http://www.trotedacidadania.org.br/visualizar.asp?id=129) 

                                                           

40 O voluntário refere-se a ações desenvolvidas no bairro do Calabar –- Biblioteca Comunitária do Calabar.  
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Na mesma linha do voluntário “K”, outros entrevistados comentam a importância da 

experiência com o voluntariado para o trabalho que executa na empresa e, além de 

validarem a afirmação de Voltolini, também permitem retomarmos o comentário de 

Goldberg, citado anteriormente ao afirmar que os “programas de voluntariado empresarial 

auxiliam no desenvolvimento de habilidades pessoais e profissionais, promovem a lealdade 

e a satisfação com o trabalho, ajudam a atrair e a reter funcionários qualificados.” (2001, p. 

25) 

A autora revela aparente paradoxo – o interesse do empresário em atrair e reter 

funcionários qualificados diante da luta permanente do trabalhador para manter-se 

empregado.  O programa de voluntariado empresarial, por sua vez, aparece tanto em sua 

opinião quanto nos depoimentos dos voluntários, como espaço fomentador do 

desenvolvimento pessoal e profissional. Por que não dizer, um espaço de desenvolvimento 

da capacidade de adequação do profissional ao mercado de trabalho. Ou, em outras 

palavras, para os associados é espaço de melhoria da empregabilidade e, para os 

empresários, espaço de adequação da mão de obra às exigências do mercado de trabalho.  

  

Aprendi a ser mais tolerante: as pessoas têm seu ritmo, limitações, seu 
jeito e que nós precisamos, muitas vezes, nos adequar às pessoas para 
saber viver de forma diferente. Questionar – oh, por que essa pessoa é 
desse jeito? Não sabe isso ou aquilo que é tão óbvio para a gente. 
Aprendi a falar em público. Eu era muito introspectivo. Tinha certa 
dificuldade para falar com as pessoas. A formação ajudou a me 
relacionar e melhorou a minha dicção. Aprendi a elaborar e a 
desenvolver projetos.  (Voluntário “I”) 

Fui aprendendo a me comunicar mais, a trabalhar em equipe. Hoje em 
dia todo trabalho exige que se saiba trabalhar em equipe. O Instituto 
me ensinou muito a trabalhar em grupo. Quando eu era monitor sabia 
pedir e todo mundo gostava de mim. Quando eu mudava de 
departamento era muito bem recebido. Acho que foi o Instituto que me 
ajudou a ser mais agradável (Voluntário “J” 41).   

                                                           

41 Esse entrevistado não está mais trabalhando na empresa C&A.  
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Eu era muito tímida. Comecei a falar em público graças ao Instituto. O 
Instituto me ajudou até a pensar em sair da empresa e realizar outros 
sonhos. (Voluntário “D” 42) 

 

Diante desses depoimentos, questionamos: o voluntariado empresarial exemplifica o 

comportamento ético dos empresários na perspectiva de melhorar a qualidade de vida dos 

seus empregados, conforme consta da definição de responsabilidade social corporativa 

trazida por Schommer (2000), citada anteriormente? As respostas dariam outras 

dissertações. Mas, agora, basta-nos fazer a provocação, considerando que vivemos sob a 

condição de assalariados a qual, ao longo do tempo, passou a ser principal fonte de renda e 

de proteções. As pessoas, trabalhadores assalariados, definem sua identidade social, 

igualam-se (e são igualados), diferenciam-se (e são diferenciados) de todos, a partir do 

lugar que ocupa na condição de assalariado. Daí o assalariado aspirar continuamente ao 

estrato superior da escala social regida pelo salário. Considerando o quadro atual brasileiro, 

em especial baiano, de carência profunda dos serviços públicos de saúde, segurança e 

educação, a condição de assalariado torna-se a única via de acesso, garantido, a esses 

serviços que também foram mercantilizados. Nessa linha de análise, Castel afirma que a 

sociedade salarial parece arrebatada por um irresistível movimento de promoção, dentre 

eles “a ampliação dos direitos e das garantias, multiplicação das seguridades e das 

proteções.” (Ibid.)  

Tendo como referência a C&A, constatamos que o voluntariado empresarial é um caminho 

mais curto para a promoção – estrato superior da escala hierárquica da empresa. Segundo o 

voluntário “C”, “80% dos associados que fizeram carreira na loja, são envolvidos com o 

Instituto C&A”. (lembrando que essa é a forma que os voluntários se referem ao 

voluntariado empresarial). Apesar da participação no voluntariado não ser critério para a 

promoção do associado, incluindo equipe de gerência, o entrevistado confirma o que já 

                                                           

42 A entrevista foi feita em novembro de 2009 e os planos do entrevistado era pedir demissão em janeiro de 
2010 para atuar em sua área de formação uma vez que estava concluindo a graduação em Letras. 
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dissemos anteriormente sobre a importância do programa de voluntariado empresarial para 

identificar talentos dentro da empresa. 

 

O associado voluntário se expõe mais. Não só para o gerente, para 
toda equipe. O caminho entre o associado e a gerência é encurtado 
porque participa de discussão, de reuniões diretamente com o gerente, 
coloca ideias, opiniões, discorda de pontos de vista, inclusive do 
gerente, até porque é o associado que está na ponta da ação, é ele que 
está entendendo e quando começa a falar, o grupo começa a calar e a 
percebê-lo como líder, mesmo que muitas vezes ele nem seja líder no 
cargo, de fato. Mas são líderes do grupo de voluntariado. Aí a gente 
percebe as lideranças em potencial. (Voluntário “C”) 

 

Outros voluntários reforçam o comentário acima, no que se refere à contribuição da 

atuação no voluntariado para a promoção do associado: 

 

Na verdade, o meu primeiro grupo de liderança foi no Instituto. 
Comecei a me desenvolver como líder no Instituto e não na empresa. 
A primeira pessoa que muda participando do voluntariado é a gente. 
Depois a gente sente satisfação por pensar no outro (Voluntário “M”) 

[...] Fazer parte do Instituto faz as pessoas e o gerente olharem para a 
gente com outros olhos porque você está mais na frente das tarefas, 
fazendo projetos dentro da empresa. Está fazendo tarefas do Instituto e 
da empresa, dentro da loja. É uma oportunidade para os gerentes 
descobrirem talentos, porque muitas vezes você está atuando no seu 
departamento e o gerente nem te vê. (Voluntário “J”) 

 

Os gerentes, cargo máximo das unidades C&A, também podem se destacar participando do 

programa de voluntariado empresarial. O gerente conselheiro, por sua vez, assim como os 

demais gerentes, precisa apresentar resultados, bater metas, desenvolver pessoas, logo, 

precisa ter “jogo de cintura” para, além disso, acompanhar o grupo de gerentes, ver como 

está cada loja, inclusive a sua. Afirma voluntário “C”. Entretanto, ser voluntário não 

garante ser bom gerente porque há bons gerentes que não são voluntários, continua o 
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voluntário “C”, firmando ainda que “se o gerente for um bom gerente comercial e bom 

gerente voluntário, o sucesso dele, com certeza, vai ser muito mais rápido.”  

As aprendizagens construídas no espaço do voluntariado empresarial da C&A, na opinião 

dos voluntários, têm aplicabilidade para além do ambiente de trabalho. Segundo eles, o 

voluntariado prepara para a vida, conforme explicitado nos depoimentos anteriores. 

Entretanto, alguns relatos são mais enfáticos e por isso os destacamos aqui: 

 

Ser voluntário da C&A traz um ganho muito grande, como cidadão. 
Muitas vezes você vive uma vida alienada de casa para o trabalho. 
Quando você está num projeto, se enriquece muito mais como pessoa: 
torna-se mais amável, gentil, deixa de ser individualista. A C&A me 
ajudou a ser menos individualista. (Voluntário “R”) 

Muitas vezes a gente fica no Instituto pelo prazer. A primeira 
satisfação no Instituto C&A é com a gente mesma. Nossa! A cabeça 
muda muito, o seu modo de ver o mundo muda muito, a gente fica 
muito mais crítico [...] A gente convive com as pessoas, mas não está 
nem aí. Quando comecei a trabalhar com o instituto, saí dessa de “não 
tô nem aí”. Passei a enxergar as pessoas de outra maneira. Saí do 
estágio de não tô nem aí para: ah! Vou fazer alguma coisa para mudar 
(Voluntário. “M”) 

Meu maior sonho é construir uma instituição lá na comunidade, bem 
estruturada, oferecendo cursos para a comunidade. Fico olhando o 
espaço que eu já tenho e fico sonhando com as crianças participando 
das atividades e um tempo depois cada um deles fazendo algo 
conforme o seu dom, aproveitando o que aprenderam na instituição. 
Vou usar o que aprendi no voluntariado da C&A para realizar esse 
sonho. (Voluntário “J”) 

Antes de participar do voluntariado da C&A eu já percebia as 
necessidades do bairro e conversava com os padres sobre as crianças 
que viviam correndo pra lá pra cá nas imediações da boca de fumo. 
Comecei a falar para os padres do projeto que eu participava no 
Calabar, comunidade ainda mais carente do que a nossa e que deu 
certo. Então, por que na nossa não poderia dar certo? E aí a gente criou 
a creche e a escolinha de futebol que D. Meire toma conta, como 
voluntária. (Voluntário “I”) 
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Constata-se, então, que o voluntariado, anteriormente atividade de gratificação pessoal, 

íntima, motivada por princípios religiosos, crenças em certas causas, por exemplo, nas 

últimas décadas, especialmente com a criação do voluntariado empresarial, transformou-se 

em diferencial para o candidato ao mercado de trabalho, cada vez mais valorizado por 

empregadores. Temos, então, um paradoxo: ser cooperativo (característica do 

voluntariado) tornou-se uma vantagem competitiva em nossa sociedade na qual as 

empresas valorizam trabalhadores competentes, íntegros, competitivos, todavia éticos. 

Entendo que a aprendizagem é processual e passa por um nível de ingenuidade inerente a 

esse processo. Assim, percebo que os depoimentos demonstram inquietação dos 

entrevistados com a situação dos moradores do seu bairro e que essa inquietação está 

disparando outros processos e ações que, por um lado, fomentam discussões exigindo 

aprofundamento de questões que ultrapassam o limite desta pesquisa. Por outro lado, 

sinalizam o caminhar, ainda que inicial, dos entrevistados, percebendo a anormalidade 

daquela realidade que, até então, era vista como normal e parte integrante do dia a dia dos 

moradores dos bairros pobres, uma vez que “o ‘normal’ se torna cotidiano. E a visibilidade 

do cotidiano se desvanece (insensível e indiferente) como produto de sua tendencial 

naturalização.” (GENTILI, 2007, p. 29) 

É importante salientar que essa percepção dos voluntários acontece em um contexto onde 

os movimentos sociais estão modificados e que, desde os idos da década de 1980, 

“mobilizar passou a ser sinônimo de arregimentar e organizar a população de programas e 

projetos sociais, a maioria dos quais já vinha totalmente pronta e atendia à pequenas 

parcelas da população. O militante foi se transformando no ativista organizador das 

clientelas usuárias dos serviços sociais. (GOHN 2005p. 113) 

A constatação da autora é verbalizada pelos voluntários quando dizem desconhecer 

mobilizações em seu bairro a não ser para o churrasco de final de semana e excursões de 

lazer e identificam as igrejas ou centros espíritas como instituições que realizam projetos 

sociais por meio de atividades esportivas, atendimento a dependentes químicos, bazar, 

feiras de serviços: jurídicos, preventivos à saúde, resolução de conflitos, dentre outros.  
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Na igreja Universal que eu participo tem vários projetos: ‘Se liga 16’ 
(atende a faixa de 16 anos) – por meio de vereadores da igreja, 
consegue cartas de apresentação para acesso gratuito a serviços como 
aquisição de documentos; ‘Dose mais forte’ – promove a recuperação 
de jovens dependentes químicos fazendo encaminhamento e custeando 
tratamento e realiza ações de esporte e lazer. Esses projetos atendem a 
filhos de membros da igreja, tudo restrito à igreja. Funciona também 
como atrativo para os jovens participarem dos grupos de jovens da 
igreja. (Voluntário “M”) 

 

Dos entrevistados, somente o voluntário “H” relatou mobilização para melhorar algumas 

situações desfavoráveis vividas pelos moradores do seu bairro, mas pra exigir prestação de 

serviços de empresas de transporte instaladas no bairro:  

 

Aprendi que, na verdade a obrigação de atender a população é do 
órgão público. Se o governo fizesse sua parte não existiriam tantas 
ONGs, tantos braços sociais das empresas. A gente pensa assim: se o 
governo não faz, eu também não vou fazer. Mas, quando você se 
envolve com a causa, vê que você tem muito mais importância e pode 
fazer muito mais do que os órgãos públicos, o Instituto faz a gente ver 
isso.  [...] O acompanhamento das ações do governo é dificultada 
porque não se tem tempo nem acesso satisfatório nos espaços de 
participação (aqui ele se refere aos espaços presenciais). Nas 
audiências públicas, por exemplo, a opinião do morador não é levada 
em conta. A mesa conduz a partir do seu interesse. A audiência 
pública é uma hipocrisia. Inclusive o líder comunitário também tem e 
defende seus interesses políticos. Mas, partíamos da seguinte visão: se 
uma empresa se instala num bairro, de alguma forma ela beneficia o 
bairro, por exemplo, com oferta de emprego. Por outro lado ela, 
certamente, traz algum prejuízo, ocupando um espaço que servia ao 
lazer, por exemplo. Então, uma forma da empresa compensar o 
prejuízo para o bairro é investir na comunidade. Exigimos a 
pavimentação de algumas ruas e todo domingo uma das empresas 
disponibiliza um ônibus para passeios organizados pelos moradores. 
(Voluntário “H”) 

 

Entre tantos outros aspectos merecedores de discussão e análise nesses depoimentos e que, 

como já disse, poderiam gerar outras dissertações, desejamos destacar o desencanto do 
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voluntário “H” com os líderes locais, representantes políticos eleitos pelo povo e com o 

poder público. Esse desencanto está relacionado à sua compreensão sobre a 

responsabilidade do poder público e alguns desdobramentos oriundos das decisões 

políticas no enfretamento da pobreza e nos remete à constatação de que os ativistas foram 

transformados em organizadores das clientelas usuárias dos serviços sociais. Gohn 

(2005), já citada anteriormente. Além disso, Carvalho, I., em um estudo publicado em 

1992, portanto, há mais de uma década, já dizia que as instituições brasileiras, 

historicamente, são refratárias aos interesses populares. 
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CAPÍTULO IV 

INFERÊNCIAS EM VEZ DE CONCLUSÕES  

Chegamos até aqui, fazendo uma abordagem geral sobre o voluntariado no Brasil e sobre a 

responsabilidade social empresarial – RSE. Identificando e discutindo o contexto político e 

social da implementação de ações voluntárias no Brasil (a partir da segunda metade do 

século XX). E, ouvindo o voluntário, identificamos e analisamos contribuições do processo 

formativo realizado pelo programa de voluntariado empresarial do Instituto C&A para 

atuação dos voluntários no espaço de trabalho remunerado. Nesse último capítulo, 

apresentamos nossas inferências concluindo essa pesquisa esperando que ela seja ponto de 

partida para muitas outras. 

Salientamos que o título desse capítulo não é uma tentativa de inovar ou de transgredir as 

normas que regem a escrita de trabalhos científicos. A razão é que inferência, segundo o 

Aurélio, além de ser uma conclusão, diz respeito à operação intelectual pela qual se passa 

de uma verdade à outra, julgada tal em razão de seu liame com a primeira; a 

conseqüência tirada de um raciocínio. Acreditamos que inferir se aproxima mais dos 

pressupostos da área das Ciências Sociais que referendam nossa pesquisa e alertam que as 

respostas encontradas são sempre influenciadas pelas compreensões do pesquisador sobre 

o mundo e, especialmente, sobre o objeto pesquisado. 

Assim, neste trabalho procuramos identificar e analisar contribuições das ações formativas 

desenvolvidas pelos programas de voluntariado empresarial para os jovens voluntários, 

tendo como foco da análise as opiniões dos voluntários. Para tanto, buscamos evidenciar as 

estratégias e ações utilizadas pelo poder público e empresários na implementação do 

voluntariado como medida de enfrentamento das questões sociais, no Brasil. Nessa linha, 

discutimos o cenário herdado por meio do caminho político percorrido pelo Brasil, 

especialmente, nas três últimas décadas nas quais as políticas focalizadas foram 

implementadas e mediante as quais se apresenta “um leque medianamente amplo de 

programas sociais de todos os tipos: ações compensatórias, sistema de adoção de escolas 

e/ou pessoas (‘adote um analfabeto’, ‘apadrinhe a escolhinha de seu bairro’), estímulo à 
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responsabilidade social de todos (especialmente a do empresariado), voluntariado, 

promoção de ações filantrópicas etc.”. (GENTILI, 2007, p. 39) 

Nesse sentido, foi necessário recuperar alguns fatos importantes sobre a trajetória do 

voluntário brasileiro a fim de compreender a grande divulgação do trabalho voluntário, na 

década de 1990, e o surgimento do voluntariado empresarial. No percurso, foi possível 

constatar que o voluntário inicialmente ligado a instituições religiosas ou iniciativas 

governamentais – assistencialista, clientelista e paternalista – passou a ser gerido por 

organizações do terceiro setor e a caracterizar-se por novas formas de participação social, 

baseada em outros princípios; a criação dos programas de voluntariado empresarial que 

acrescentou novas características ao trabalho voluntário: mais organizado, estruturado com 

suporte de apoio e de formação para atuação em questões sociais focalizadas.  

Constatou-se, também, que o voluntariado empresarial toma corpo como espaço educativo 

relevante para os jovens trabalhadores em um cenário onde a fonte de renda principal da 

sociedade é o mercado de trabalho assalariado e a economia não é a mesma do século XX. 

“[...] A equação do momento é outra: valor = cliente + capital intelectual. Logo, a base 

para criação de valor são ativos inatingíveis, como a capacidade de capturar a inteligência 

dos colaboradores e as necessidades dos clientes.” (TEIXEIRA, 2010, p. 90) Este jornalista 

ainda comenta que especialistas em recrutamento e treinamento de presidentes e diretores 

de empresas aconselham a leitura de obras literárias e técnicas, cotidianamente.  

As aprendizagens que os voluntários afirmaram ter construído participando do programa 

de voluntariado e reconheceram como importantes para sua empregabilidade43 não estão 

distantes das mudanças identificadas na economia do século XXI. Entendemos que isso é 

um fator relevante porque, por mais questionável que seja o mercado de trabalho 

contemporâneo, a situação precária e preocupante dos que trabalham ainda é melhor do 

que a situação dos que não trabalham e correm o risco de nunca terem a “sorte” de ser 

                                                           

43
 Os voluntários usam “empregabilidade”  referindo-se ao conjunto de habilidades e ao perfil profissional 

exigido pelo mercado de trabalho 
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explorados como trabalhadores, pois o desemprego foi transformado em elemento 

estrutural do capitalismo contemporâneo. E em uma época em que são os atributos 

vinculados ao trabalho que caracterizam o status, situam e classificam o sujeito na 

sociedade; que “o assalariado é julgado-classificado por sua situação de emprego, e os 

assalariados encontram seu denominador comum e existem socialmente a partir desse 

lugar.” (CASTEL, 1998, p. 478) 

Nesse contexto, os entrevistados falaram do lugar de filhos do tempo, da cultura e dos 

processos educativos criados pela sociedade contemporânea e da condição de assalariados, 

imersos em um aparente paradoxo entre o mercado e o voluntariado: o primeiro “torna a 

concorrência uma regra e toma o egoísmo como virtude. Eficiência é afirmação no 

mercado e produtividade é rapidez, resultado concreto, vitória sobre o outro” (ALENCAR, 

2007, p. 103), enquanto o voluntariado, por sua vez, caracteriza-se pelo espírito de 

solidariedade, de compartilhamento. Mas, embora essa situação pareça contraditória, 

constatamos que ela é reveladora do novo perfil do trabalhador desejado pelo mercado: 

competitivo e eficiente para bater as metas do negócio e ser melhor do que o concorrente, 

e, ao mesmo tempo, saber trabalhar em equipe, gerir e motivar pessoas, ouvindo-as, 

respeitando-as, para que se sintam valorizadas.  

Dessa forma, a lista de pré-requisitos necessários para ser desejado pelo mercado de 

trabalho (na fala dos voluntários – ter empregabilidade) cresce acentuadamente. 

Consequentemente, as competências indispensáveis ao mercado tornam-se mais 

abrangentes e complexas, deixando para trás aquele tempo no qual o capital intelectual era 

uma vantagem competitiva por excelência. Atualmente, o capital emocional e o capital 

ético, por exemplo, são tão valiosos para o mercado de trabalho quanto o capital 

intelectual. 

 

As pessoas estão presas no individualismo. Nosso sistema é distorcido. 
Cobra desempenho individual. Para a pessoa se dedicar a alguma coisa 
de interesse coletivo é preciso se desprender de tudo isso. É preciso se 
desligar de alguns valores que a sociedade impõe. [...] Na loja trabalho 
lidando com pessoas. Com o Instituto aprendi a ouvir as pessoas, a 
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respeitar. A ver que a gente não tem a verdade absoluta, independente 
da função que ocupamos. Isso está me ajudando muito a ser 
supervisor. (Voluntário “R”) 
Como gestora de pessoas o Instituto ajudou muito. Atualmente, depois 
que saí da C&A, trabalho como líder de 122 pessoas com formação de 
nível médio a pós-graduação e preciso saber lidar com todos: 
conhecendo suas necessidades para compreender um atraso, uma 
ausência; tratar as pessoas não somente com a razão, também com a 
emoção. Além disso, atendemos44 a pacientes, pessoas debilitadas, 
então a gente não pode dizer, por exemplo, eu não tenho essa roupa, 
senhora. Eu tenho que ter aquela roupa que ela precisa. Então, atender 
a pessoas que você não pode dizer não exige um tato maior. E lidar 
com funcionários que precisam servir a outros, você tem que trabalhar 
melhor ainda, ouvindo os dois lados, que era o que o voluntariado 
fazia. Era o que eu fazia como voluntária. (Voluntário “G”) 

 

O depoimento do voluntário “G” fala da sua experiência atual em outra empresa na qual 

faz uso das aprendizagens construídas com o voluntariado. Ao que parece, é um 

trabalhador empregável, até o momento, graças, em grande parte, ao que aprendeu como o 

voluntariado, nesse caso gerindo pessoas. 

Depois da entrevista, em uma conversa informal, o voluntário “G” comentou que o 

processo seletivo pelo qual passou foi concorrido. Ele nem tinha muita esperança de ser 

selecionado. Depois de contratado, sua chefe, também numa conversa informal, disse-lhe  

que, além da experiência profissional, os fatores decisivos na seleção foram a desenvoltura 

dos candidatos diante das dinâmicas aplicadas no processo de seleção e a argumentação a 

favor da sua própria contratação. Aprendizagens construídas com a contribuição do 

voluntariado, conforme depoimentos dos entrevistados 

 

Fora da loja, no meu dia a dia, o Instituto me ajudou bastante. Porque 
me ajudou a ser menos egoísta. Estou mais aberto às mudanças, atento 
às diferenças. Cada um tem o seu tempo, o meu ritmo não é o mesmo 
dos outros. Tenho uma visão mais macro, antes eu acreditava que o 
mundo era só o que gira ao meu redor. (Voluntário “I”) 

                                                           

44 Atualmente esse entrevistado trabalha no setor de hotelaria, em um dos grandes hospitais privados da 
cidade de Salvador. 
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Nos últimos dois anos, atuei no voluntariado como mediadora de 
leitura, resenhando os livros que li e os que as pessoas me 
recomendavam. A leitura te leva para outros mundos e te ajuda a traçar 
a sua vida. Eu já li alguns livros que traçaram a minha vida. Alguns 
livros me fizeram mudar de atitude. Vi quanto é encantador ler para 
alguém, isso me fez enxergar que a leitura fazia parte da minha vida. 
Resolvi cursar letras. (Voluntário “D”) 
 
O Programa Prazer em Ler (PPL) me transformou. Meu primeiro 
depoimento quando comecei foi que detestava ler. Só lia o que era 
obrigado. O PPL (Programa Prazer em Ler) me trouxe o prazer de ler.  
(Voluntário “M”) 

 

No percurso trilhado até aqui, acreditando na temporalidade do conhecimento científico, 

encontramos evidências que nos levam a inferir que o programa de voluntariado 

empresarial contribui para o desenvolvimento de algumas competências e habilidades 

necessárias ao cotidiano e, principalmente, valorizadas no mercado de trabalho: posicionar-

se em diferentes situações, interagir em diversos espaços de convivência, atuar como 

interlocutor, comunicar-se efetivamente45, compartilhar ideias e atividades, trabalhar em 

equipe, adaptar-se a novas situações (este último um dos principais atributos do líder do 

século XXI, para a empresa GE) 

Dessa forma, inferimos também que os programas de voluntariado empresarial tornam-se 

uma oportunidade para os funcionários – em troca da sua mão-de-obra voluntária que, 

reconhecidamente pelos empresários, gera importante retorno para as empresas –, 

aumentarem suas chances de ingresso no mercado de trabalho, desenvolverem 

competências para boa convivência social e, ao mesmo tempo, alimentarem a esperança de 

estar contribuindo para a construção de um mundo melhor onde multidões não têm 

garantidos os direitos básicos como saúde, educação e moradia. 

Assim, dada a importância desses espaços educativos para a formação dos jovens, bem 

como a quantidade de empresas que investem em programa de voluntariado empresarial e 
                                                           

45
 Comunicar-se efetivamente é uma das competências que 54% das empresas latino-americanas sentem falta 

em seus líderes, segundo Teixeira, 2010. 
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diante dos limites de uma pesquisa recomendamos novos estudos no sentido de identificar 

outros aspectos dos programas de voluntariado e sua influência na formação dos seus 

participantes, uma vez que, o estudo da relação educação e contemporaneidade implica, 

necessariamente, visualização de novos espaços educativos.  
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